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RESUMO 
 

O contexto internacional tem sido marcado pela crise das democracias 
liberais e ascensão de regimes híbridos e autoritários. Ao contrário do que era 
esperado, a consolidação democrática em países que vivenciaram um passado 
autoritário mostrou-se bastante frágil. Partindo dessa premissa, a teoria da 
democracia militante, proposta por Karl Loewenstein no cenário de erosão da 
República de Weimar, tem sido debatida à luz dessas novas investidas autoritárias. 
A teoria de Loewenstein sustenta a necessidade de a democracia se colocar de forma 
ativa em sua própria defesa, evitando, ao fim e ao cabo, sua erosão a partir de suas 
estruturas internas. A democracia militante defende medidas como o banimento de 
partidos e a responsabilização de líderes antidemocráticos como forma de 
salvaguardar o regime democrático. Com esse cenário sob perspectiva, o presente 
trabalho abordou a teoria da democracia militante no contexto brasileiro. É cediço 
que, após o fim da Ditadura Civil-Militar, o Brasil experienciou um período de relativa 
estabilidade democrática; contudo, a emergência de atores antidemocráticos na 
última década revelou a fragilidade institucional brasileira, bem como a permanência 
de resquícios autoritários na sociedade brasileira e no próprio ordenamento jurídico 
representam desafios a serem enfrentados. Colocada essa premissa teórica, a 
hipótese abordada no presente trabalho se debruça sobre a teoria da democracia 
militante dentro do cenário brasileiro, especialmente à luz das disposições da 
Constituição Federal de 1988. Considerando esse cenário, o presente trabalho 
abordou dois casos paradigmáticos para a compreensão do tema: a cassação do 
deputado Fernando Francischini pela propagação de Fake News contra o sistema 
eleitoral e a instauração do Inquérito das Fake News no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal para apuração de notícias inverídicas e ataques à Suprema Corte. No 
primeiro caso, a conclusão alcançada foi de que a teoria da democracia militante foi 
utilizada de forma colateral para fundamentar a impossibilidade de que um agente 
político dissemine notícias inverídicas contra o próprio sistema eleitoral que o elegeu. 
Por outro lado, o segundo caso abordado mostrou que a teoria da democracia 
militante foi utilizada expressamente para fundamentar a constitucionalidade do 
Inquérito das Fake News enquanto resposta institucional às pressões 
antidemocráticas. A conclusão alcançada é de que a teoria da democracia militante é 
relevante no contexto brasileiro de erosão democrática; contudo, é necessário buscar 
um modelo que atenda às especificidades do Brasil, levando em conta o seu passado 
político e a urgência por uma formação democrática essencialmente brasileira.  

 

Palavras-chave: democracia militante; erosão democrática, crise democrática; teoria 
do direito constitucional; constitucionalismo brasileiro. 

 

 



 

  
 

ABSTRACT 
 

The international context has been marked by the crisis of liberal democracies 
and the rise of hybrid and authoritarian regimes. Contrary to what was expected, 
democratic consolidation in countries that experienced an authoritarian past has 
proven to be quite fragile. Based on this premise, the theory of militant democracy, 
proposed by Karl Loewenstein in the context of the erosion of the Weimar Republic, 
has been debated considering these new authoritarian incursions. Loewenstein's 
theory maintains the need for democracy to actively defend itself, ultimately avoiding 
its erosion from within. Militant democracy advocates for measures such as the 
banning of parties and the holding of antidemocratic leaders accountable as a way to 
safeguard the democratic regime. With this perspective in mind, this paper discusses 
the theory of militant democracy in the Brazilian context. It is well known that, after the 
end of the Civil-Military Dictatorship, Brazil experienced a period of relative democratic 
stability; however, the emergence of antidemocratic actors in the last decade has 
revealed Brazil's institutional fragility, as well as the persistence of authoritarian 
remnants in Brazilian society and in the legal system itself, which represent challenges 
to be faced. With this theoretical premise in mind, the hypothesis addressed in this 
paper focuses on the theory of militant democracy in the Brazilian context, especially 
in light of the provisions of the 1988 Federal Constitution. Considering this scenario, 
this paper addresses two paradigmatic cases for understanding the topic: the 
impeachment of Congressman Fernando Francischini for spreading fake news against 
the electoral system and the establishment of the Fake News Inquiry within the scope 
of the Supreme Court to investigate untrue news and attacks against the Court. In the 
first case, the conclusion reached was that the theory of militant democracy was used 
collaterally to substantiate the impossibility of a political agent spreading untrue news 
against the electoral system that elected him. On the other hand, the second case 
showed that the theory of militant democracy was expressly used to substantiate the 
constitutionality of the Fake News Inquiry as an institutional response to 
antidemocratic pressures. The conclusion reached is that the theory of militant 
democracy is relevant in the Brazilian context of democratic erosion; however, it is 
necessary to seek a model that meets the specificities of Brazil, considering its political 
past and the urgency for an essentially Brazilian democratic formation. 

 

Keywords: militant democracy; democratic erosion; democratic crisis; theory of 
constitutional law; Brazilian constitutionalism. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A democracia se encontra diante de um paradoxo intrínseco à sua natureza: 

a ascensão de movimentos autoritários e antidemocráticos em diversos países com 

democracia recentes, como Turquia, Hungria e Venezuela, indica a necessidade de 

atenção dos agentes democráticos1. No mesmo sentido, os avanços de líderes 

antidemocráticos em democracias tradicionais como a França representam que a 

democracia não pode ser considerada como dada e garantida por si mesma. 

No primeiro capítulo, serão delineadas as circunstâncias conjunturais da 

erosão da democracia no contexto internacional e no cenário brasileiro; com especial 

ênfase no panorama teórico da Constituição de 1988 em seus aspectos institucionais 

concernentes ao regime democrático adotado. A hipótese a ser debatida é de que, a 

despeito da orientação militante que pode ser extraída da democracia brasileira a 

partir da leitura da Constituição de 1988, a preocupação com as investidas 

democráticas ficou em estado de letargia durante o período de relativa estabilidade 

brasileira, vivenciado entre a instauração do Plano Real (1994) e a as Jornadas de 

Junho (2013). Por fim, o impeachment de Dilma Rousseff marcou de vez a 

consolidação no espaço público da extrema direita antidemocrática2. 

A crise de representação democrática do cenário internacional indica o ponto 

de partida do problema a ser desenvolvido. Os sinais indicativos de erosão 

democrática – que serão adotados neste trabalho – segundo Tom Ginsburg e Aziz 

Huq3, podem ser elencados a partir de três elementos ou fases. Em primeiro lugar, 

ocorre o desprezo e deslegitimação das eleições e, consequentemente, de seus 

resultados. Em segundo lugar, o ataque às liberdades individuais é outro elemento 

que aponta para a deterioração da democracia, indicando a tendência de opressão a 

minorias sob o argumento de proteção da maioria. Finalmente, o fim das garantias do 

Estado de Direito indica a ruptura total com o pacto democrático, os direitos 

 
1 STAHL, Rune Moller; POPP-MASEN, Benjamin Ask. Defending democracy: Militant and popular 
models of democratic self-defense. Constellations, 2022. p. 310. 
2 CRUZ OLMEDA, Juan. ¿Por qué ganó Bolsonaro en Brasil? Rev. Mex. Sociol, México, v. 81, n. 3, 
p. 665-675, set. 2019. Disponível em: 
<http://www.scielo.org.mx/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0188-
25032019000300665&lng=es&nrm=iso>. Acesso em: 12 dez.  2022. 
3 GINSBURG, Tom; HUQ, Aziz. How to save a Constitutional Democracy. Chicago: University of 
Chicago Press, 2018. 



 

  
 

processuais e os procedimentos de separação e equilíbrio dos poderes são 

rechaçados4. 

A situação da democracia brasileira se descortina a partir das especificidades 

do ordenamento jurídico brasileiro e de suas instituições. Partindo da necessidade de 

apontar tais singularidades, ainda no primeiro capítulo, será traçado o panorama de 

consolidação democrática ocorrida após 1988 e da ascensão de movimentos 

extremistas ao longo da última década. A permanência de elementos autoritários na 

sociedade brasileira pode ser entendida como uma das causas para o retrocesso 

democrático no país5. 

O recorte temporal utilizado na presente pesquisa para análise da 

aplicabilidade da teoria da democracia militante no Brasil compreende o período de 

quase uma década, entre 2013 e 2022. Como é cediço, o ano de 2013 justifica-se por 

marcar o início do fim de estabilidade vivida no Brasil entre as décadas de 1990 e 

2000, com a consolidação da nova direita no cenário político nacional6. Por seu turno, 

o ano de 2022 marca o fim do mandato do Presidente Jair Bolsonaro, representante 

institucionalizado do autoritarismo. 

Conforme aponta Capecchi7, escrever sobre democracia constitucional 

brasileira implica em um esforço de revolver e esquadrinhar diversos momentos 

históricos sobrepostos da trajetória política e institucional do Brasil8. Assim, o enfoque 

do presente trabalho centrar-se-á na investigação a partir da teoria do direito 

constitucional acerca da democracia militante e dos atuais contornos constitucionais 

e infraconstitucionais sobre o tema no Brasil. 

Para compreender o retrocesso democrático, é necessário definir o que se 

entende por democracia. Nessa perspectiva, o conceito de democracia será 

 
4 GINSBURG, Tom; HUQ, Aziz. How to save a Constitutional Democracy. Chicago: University of 
Chicago Press, 2018. p. 80-83. 
5 ACUNHA, Fernando José Gonçalves; ARAFA, Mohamed A.; BENVINDO, Juliano Zaiden. The 
Brazilian Constitution of 1988 and its ancient ghosts: comparison, history and the ever-present need to 
fight authoritarianism. Revista de Investigações Constitucionais, Curitiba, v. 5, n. 3, p.17-41, 
set./dez. 2018. DOI: 10.5380/rinc.v5i3.60962. p. 32. 
6 BOLOGNESI, Bruno; CODATO, Adriano; ROEDER, Karolina Matos. A nova direita brasileira: uma 
análise da dinâmica partidária e eleitoral do campo conservador. In: VELASCO E CRUZ, Sebastião et 
al. (Org.). Direita, volver! O retorno da direita e o ciclo político brasileiro. São Paulo: Editora Fundação 
Perseu Abramo, p. 115-145, 2015. 
7 NUNES, Daniel Capecchi. Promessa constitucional e crise democrática: o populismo autoritário na 
Constituição de 1988. 2021. 457 f. Tese (Doutorado em Direito Público) - Faculdade de Direito, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2021. 
8 NUNES, Daniel Capecchi. Promessa constitucional e crise democrática: o populismo autoritário na 
Constituição de 1988. 2021. 457 f. Tese (Doutorado em Direito Público) - Faculdade de Direito, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2021. p. 22. 



 

  
 

desenvolvido no primeiro capítulo, de tal modo que possa ser mais bem 

compreendida a problemática. De antemão, destaca-se a defesa do modelo 

democrático constitucional e liberal, no qual se garantem não apenas os direitos 

políticos, mas também os direitos sociais, culturais e econômicos. Adota-se, pois, uma 

perspectiva de democracia que valoriza os antagonismos a partir de uma abordagem 

agonística da democracia enquanto espaço de diálogo9. 

Por consequência, será questionada a atuação de partidos ou indivíduos que 

visam a eliminar a oposição agonística dentro da democracia, a partir do 

estabelecimento de regimes voltados para a glorificação e legitimação de uma 

pretensa maioria, tendo como resultado a dominação política sobre minorias sociais, 

religiosas e étnicas. A democracia e o constitucionalismo entram em conflito na 

medida em que as eleições levam à vitória de uma maioria que busca uma mudança 

que busca alterar a constituição de forma antidemocrática10. 

Nesse sentido, o dilema democrático se coloca: afinal, a democracia pode 

dissolver a si mesma sob a égide de um processo democrático? O segundo capítulo 

do presente estudo será dedicado a trabalhar a democracia militante a partir de seu 

marco teórico principal, a obra de Karl Loewenstein. O autor se dedicou acerca da 

resposta inadequada da democracia à ascensão de movimentos antidemocráticos 

dentro do seio da própria democracia. Nesse ínterim, sua teoria aponta para uma 

série de mecanismos institucionais e legislativos que permitiriam à democracia se 

defender dessas ameaças internas.  

Partindo dessa premissa, o escopo de análise do presente trabalho não 

abordará, contudo, alguns aspectos teóricos tradicionalmente ligados à teoria da 

democracia militante. De saída, é importante destacar que este trabalho não se 

ocupará com os conceitos debatidos, a partir da filosofia política, relativos à tolerância 

democrática e aos seus desdobramentos, especialmente a conhecida obra de Karl 

Popper: “A Sociedade Aberta e seus Inimigos". Há relevantes discussões acerca da 

interpretação da obra de Popper, que implicam em um profícuo debate no que 

 
9 MOUFFE, Chantal. Por um modelo agonístico de democracia. Revista de Sociologia e Política, 
Curitiba, n. 25, p. 15-31, nov. 2005. Disponível em: 
<https://revistas.ufpr.br/rsp/article/view/7071/5043>. Acesso em: 06 jan. 2023.  
10 SCHEPPELE, Kim Lane. Autocratic Legalism. The University of Chicago Law Review, Illinois, vol. 
85, n. 2, p. 545-584, 2018. Disponível em: <https://www.jstor.org/stable/26455917>. Acesso em: 06 
jan. 2023. 



 

  
 

concerne à extensão da intolerância democrática dentro de uma sociedade liberal11. 

Dessarte, uma análise idônea e coerente dos aspectos da filosofia política da 

democracia militante excederia o escopo da presente investigação. 

Os mecanismos indicados por Loewenstein foram adotados pela maioria dos 

países democráticos no desenho constitucional pós-guerra, especialmente na 

Europa. O banimento de movimentos subversivos e extremistas, a proibição da 

atuação de milícias e a criminalização do discurso de ódio estão presentes nos 

sistemas jurídicos da maioria dos países democráticos12. Para Loewenstein, seria 

necessário que a democracia atuasse de forma militante para se proteger, pois não 

poderia agir de forma pueril e esperar que os seus inimigos, os antidemocratas, 

seriam vencidos somente a partir do debate público. O conceito tradicional de 

democracia militante decorre do seu contexto histórico, a preocupação desenvolvida 

na pós Segunda Guerra acerca da necessidade de banir partidos ou associações que 

se empenham em substituir a democracia por outro regime utilizando-se de 

mecanismos da própria democracia para isso13. 

A democracia militante, enquanto teoria, implica, pois, em uma atuação 

antagônica da democracia em face dos extremismos políticos, com rejeição às 

noções antidemocráticas de representação que podem fragilizar suas instituições14. 

Contudo, a teoria da democracia militante não é unanimidade entre os teóricos 

constitucionais. Stahl e Popp-Madsen15 entendem que a democracia militante é um 

conceito elitista de democracia, pois defenderia que as políticas das maiorias seriam 

perigosas à democracia. Discute-se que o uso de mecanismos de democracia 

militante pode incorrer na erosão da própria democracia que se busca preservar16. 

 
11 GOMES, Juan Pablo Ferreira. O paradoxo da (in)tolerância em Karl Popper e os limites-fronteiras 
do discurso de ódio. Revista Brasileira de Filosofia do Direito, Florianópolis, v. 7, n. 2, p.18-34, 2021. 
Disponível em: <https://indexlaw.org/index.php/filosofiadireito/article/view/8159/pdf>.  
12 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937.  
LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political Science 
Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 423. 
14 TIMU, Codrin. Introduction to the German constitution protection law (Verfassungsschutzrecht). 
Revista de Drept Constituțional / Constitutional Law Review, Bucuresti, p. 11-17, jan. 2017. 
DOI:10.47743/rdc-2017-1-0001. Disponível em: 
<https://www.researchgate.net/publication/343392359_Introduction_to_the_German_constitution_prot
ection_law_Verfassungsschutzrecht>. Acesso em: 17 dez. 2022. p. 11. 
15 STAHL, Rune Moller; POPP-MASEN, Benjamin Ask. Defending democracy: Militant and popular 
models of democratic self-defense. Constellations, 2022. p. 311.  
16 VON ACHENBACH, Jelena: No Case for Legal Interventionism: Defending Democracy Through 
Protecting Pluralism and Parliamentarism, VerfBlog, 2018. Disponível em: 
<https://verfassungsblog.de/no-case-for-legal-interventionism-defending-democracy-through-
protecting-pluralism-and-parliamentarism>. Acesso em: 23 de jan. 2023.  



 

  
 

De igual modo, o segundo capítulo será encerrado com as contribuições 

teóricas recentes acerca da democracia militante. A teoria da democracia militante 

seria uma resposta específica a um problema específico e, portanto, precisaria ser 

atualizada às perspectivas atuais17. Para Kirchner, por exemplo, é preciso criar 

mecanismos de reinclusão dos agentes antidemocráticos ao regime democrático18. 

Assim, repensar-se-á os mecanismos tradicionais de democracia militante a partir da 

lógica dos novos desafios à democracia decorrentes de problemas 

contemporâneos19. 

Passada a delimitação do objeto e a revisão teórica sobre o tema, no terceiro 

capítulo, apreciar-se-ão dois casos paradigmáticos acerca da defesa democrática no 

contexto brasileiro: a cassação do Deputado Fernando Francischini por divulgar fake 

news e a instalação do Inquérito 4.781, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, como 

forma de proteção da própria corte. Os ataques à democracia brasileira ocorridos em 

8 de janeiro de 2023, e suas implicações iniciais, não foram objeto do escopo de 

análise do estudo, porquanto extrapolam as possibilidades iniciais de compreensão 

temática. 

Não obstante, a presente pesquisa não abordará de forma direta os aspectos 

ligados ao campo do Direito Criminal, especificamente no que diz respeito às teorias 

sobre a função da pena, seus limites e efeitos na prevenção da reincidência. Do 

mesmo modo, a despeito da relevância dos estudos envolvendo a criminalização de 

condutas antidemocráticas ou terroristas20, o tema não será desenvolvido. Sem 

embargo, não será possível evitar análise e menção aos tipos penais previstos no 

ordenamento jurídico brasileiro que versam sobre a proteção da democracia sob um 

enfoque da teoria da democracia militante. 

 
17 FERNANDES, Tarsila Ribeiro Marques. Democracia defensiva: origens, conceito e aplicação prática. 
Revista de Informação Legislativa: RIL, Brasília, v. 58, n. 230, p. 133-147, abr./jun. 2021. Disponível 
em: <https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/58/230/ril_v58_n230_p133>. 
18 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014.  
19 MUELLER, Jan-Werner. Protecting Popular Self-Government from the People? New Normative 
Perspectives on Militant Democracy. Annual Review of Political Science, San Mateo, v. 19, n. 1, p. 
249-265, may 2016. Disponível em: <https://www.annualreviews.org/doi/abs/10.1146/annurev-polisci-
043014-124054>.  
20 DISSENHA, Rui Carlo; GUARAGNI, Giovanni Vidal. Os limites da democracia: a tolerância restrita e 
a criminalização do terrorismo. Revista Direitos Culturais, Santo Ângelo, v. 14, n. 34, p. 165-186, 
set./dez. 2019. Disponível em: 
<http://srvapp2s.santoangelo.uri.br/seer/index.php/direitosculturais/article/view/2859/1850>.  



 

  
 

Ainda no campo metodológico, o recurso ao direito comparado será utilizado 

neste trabalho de forma pontual, como forma de ressaltar um ponto de vista adotado. 

Jorge Miranda21 destaca que a pesquisa comparativa, ainda que de forma indireta, é 

utilizada no processo de elaboração de uma constituição22. Não será realizada uma 

análise minuciosa das experiências estrangeiras no tema da adoção da democracia 

militante, bem como os resultados esperados e obtidos. Nessa perspectiva, a 

metodologia que será adotada aproxima-se de um estudo arquetípico, em que um 

único caso contém elementos distintivos que podem ser aplicados em uma análise 

analógica com outros casos23. 

Com esses conceitos consolidados, este trabalho terá como objetivo, a partir 

da dimensão teórica da democracia militante, identificar, no cenário institucional 

brasileiro, a utilização dessa teoria e de suas vertentes na contenção de movimentos 

antidemocráticos. Diante desse problema posto, a investigação será centrada na 

averiguação concernente às reflexões perpetradas pela doutrina da democracia 

militante e sua utilização no cenário nacional e um contexto de emergência de novos 

desafios para as instituições brasileiras. 

A emergência da aplicação do conceito de democracia militante será 

escrutinada no último capítulo. A decisão paradigmática do Tribunal Superior Eleitoral 

de cassar o deputado estadual Fernando Francischini por propagar notícias falsas 

acerca da confiabilidade das urnas eletrônicas é tomada como ponto de partida; 

enquanto a atuação do Supremo Tribunal Federal na investigação de atos 

democráticos será problematizada a partir das possibilidades e distensões existentes 

no contexto de paralisia institucional e o papel assumido (ou imposto) pela (ao) 

Supremo Tribunal Federal. 

 

 
21 MIRANDA, Jorge. Sobre o Direito Constitucional Comparado. Revista de Direito Constitucional e 
Internacional, São Paulo, v. 55/2006, p. 243-260, abr.-jun. 2006. Disponível em: 
<http://www.revistas.usp.br/rdci/article/view/67244/69847>. Acesso em: 08 mar. 2023.   
22 MIRANDA, Jorge. Sobre o Direito Constitucional Comparado. Revista de Direito Constitucional e 
Internacional, São Paulo, v. 55/2006, p. 243-260, abr.-jun. 2006. Disponível em: 
<http://www.revistas.usp.br/rdci/article/view/67244/69847>. Acesso em: 08 mar. 2023. p. 245. 
23 HIRSCHL, Ran. The question of case selection in comparative constitutional law. The American 
Journal of Comparative Law, v. 53, n. 1, p. 125-155, 2005. Disponível em: 
<http://www.jstor.org/stable/30038689>. Acesso em: 10 mar. 2023. 
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2 DESAFIOS DA RESILIÊNCIA DEMOCRÁTICA: CONSTITUCIONALISMO 
BRASILEIRO EM TEMPOS DE CRISE 

 
Have you heard it on the news? About this fascist 
groove thang, evil men with racist views, spreading 
all across the land. [...] 
Heaven 17 

 

Não é excessivo dizer que o constitucionalismo se funda em duas premissas 

principais: na limitação do poder estatal e na garantia de direitos e garantias 

fundamentais. A crise democrática experienciada no contexto internacional e no Brasil 

representa uma ameaça a essas duas premissas do constitucionalismo. 

Líderes antidemocráticos têm como alvo principal as instituições 

democráticas capazes de garantir o sistema de freios e contrapesos, como as Cortes 

Constitucionais e, inclusive, o próprio Poder Legislativo. O desafio reside, pois, na 

existência de mecanismos institucionais capazes de conter investidas autoritárias de 

forma a proteger a democracia, sem lhe trazer prejuízos. 

O enfrentamento da crise democrática no contexto brasileiro demanda uma 

reflexão a partir das próprias estruturas institucionais do Brasil. A transição 

democrática da Ditadura Civil-Militar que culminou na promulgação da Constituição 

Federal de 1988 foi marcada pela concessão de ambas as partes. O resultado é a 

existência de resquícios autoritários que, após duas décadas, ainda produzem efeitos 

sobre o sistema democrático. 
 

2.1 A DETERIORAÇÃO DEMOCRÁTICA NO CENÁRIO INTERNACIONAL E OS 

SEUS REFLEXOS NO CONTEXTO BRASILEIRO 

 

A queda do Muro de Berlim e a dissolução da União Soviética apontavam 

para uma moderação política dos grupos de extrema esquerda ao redor do mundo. 

No mesmo sentido, os movimentos neonazistas tinham pouco apelo popular, se 

restringindo a grupos pequenos. Dentro desse cenário, a ascensão do terrorismo 

religioso e político indicava ser o novo problema a ser enfrentado pelas democracias 

liberais24. 

 
24 BOURNE, Angela K. Militant Democracy and the Banning of Political Parties in Democratic States: 
Why Some Do and Why Some Don’t. In: ELLIAN, Afshin; RIJPKEMA, Bastiaan (Ed.). Militant 
Democracy: Political Science, Law and Philosophy. Cham: Springer, 2018. p. 376. 



 

  
 

Nessa perspectiva, Francis Fukuyama argumentou que o modelo liberal de 

democracia e economia, adotado pelos países ricos e industrializados, seria o fim da 

história, o destino das sociedades25. Sem embargo, a ascensão de regimes políticos 

ambíguos e mistos, com traços de liberalismo político deturpado, onde democracia e 

direitos humanos são desvirtuados em nome da legitimidade conferida pela maioria 

eleitoral, pôs em xeque a tese apontada por Fukuyama26. 

Recentemente, Francis Fukuyama analisou a crise democrática e a ascensão 

de regimes híbridos, com traços autoritários revestidos de uma roupagem 

democrática27. O exemplo adotado pelo autor foi o da primavera árabe, ocorrida nos 

países árabes a partir de 2011. Não foi comprovada a expectativa de que os regimes 

ditatoriais seriam substituídos por um dos modelos democráticos liberais aos padrões 

ocidentais. Em seu lugar, se assistiu ao surgimento de regimes híbridos ou mais 

autoritários que os anteriores. 

Há estudos que apontam para a problemática da ascensão de regimes 

híbridos, revestidos de aparência democrática desde os primeiros anos da década de 

200028. 

Os conceitos desenvolvidos nesse cenário de emergência de modos híbridos 

e antidemocráticos são intercambiáveis e, a despeito de divergência de ênfases, dão 

conta do fenômeno a partir de uma mesma perspectiva, a saber, a deterioração 

democrática a partir de mecanismos institucionais democráticos. 

Nesse sentido, pode ser apontado o conceito do constitucionalismo abusivo29. 

Trata-se de um fenômeno de erosão democrática em que são utilizados mecanismos 

constitucionais para desnaturar a constituição e, por consequência, o regime 

democrático. Assim, os mecanismos de mudança constitucional corrompem e 

esvaziam o pacto constitucional democrático30. Aqueles que estão no poder realizam 

alterações constitucionais que influenciarão diretamente sua perpetuação no poder; 

 
25 FUKUYAMA, Francis. ¿El fin de la história? Estudios Públicos, Santiago, n. 37, p. 5-31, 1990. 
26 SCHEPPELE, Kim Lane. Autocratic Legalism. The University of Chicago Law Review, Illinois, vol. 
85, n. 2, p. 545-584, 2018. Disponível em: <https://www.jstor.org/stable/26455917>. Acesso em: 06 
jan. 2023. p. 548. 
27 FUKUYAMA, Francis. ¿El fin de la história? Estudios Públicos, Santiago, n. 37, p. 5-31, 1990. p. 
11. 
28 LEVITSKY, Steven; WAY, Lucas. Elections Without Democracy: The Rise of Competitive 
Authoritarianism. Journal of Democracy, Washington, v. 13, n. 2, p. 51-65, abr. 2002. 
29 LANDAU, David. Abusive Constitutionalism. UC Davis Law Review, Davis, n. 189. p. 189-260, nov. 
2013. 
30 LANDAU, David. Abusive Constitutionalism. UC Davis Law Review, Davis, n. 189. p. 189-260, nov. 
2013. p. 191. 



 

  
 

como por exemplo, emendas constitucionais ou mesmo a aprovação de novas 

constituições31. Para o autor, as respostas no Direito Constitucional comparado e 

internacional são ainda incipientes para solucionar a questão. A tarefa de superar o 

constitucionalismo abusivo é difícil. A busca por uma cláusula democrática no direito 

internacional poderia ser mais bem aproveitado para proteger novas democracias. 

Ainda na perspectiva da crise das democracias liberais, Kim Scheppele 

assinala, através do conceito de legalismo autocrático, a possibilidade de utilização 

de diversos mecanismos legais para a deterioração do regime democrático por meio 

de instrumentos, à primeira vista, democráticos32. A violação de direitos humanos de 

minorias políticas seria uma característica do legalismo autocrático, em que há 

utilização por parte da maioria política de suas prerrogativas democráticas para 

danificar as bases das democracias33. 

Outro conceito pertinente para compreender o tema da erosão democrática a 

partir de bases democráticas é o de constitucionalismo autoritário34. Tushnet identifica 

o conceito como um sistema que combina eleições razoavelmente livres e justas com 

um moderado grau de controle repressivo da expressão e limites à liberdade pessoal. 

Depois de analisar o histórico do constitucionalismo em Singapura e avaliar a situação 

atual do país, o autor aborda um dos aspectos importantes em sua teoria: o conceito 

de "mero Estado de Direito", que se refere a um Estado de Direito sem a característica 

democrática, mas que respeita requisitos como publicidade, prospectividade e 

generalidade. 

No mesmo modo que Scheppele e Landau, o autor ressalta que a existência 

de uma legalidade aparente, com um regime democrático constituído a partir de bases 

constitucionais de respeito ao Estado de Direito, pode ser usada para assolar um 

regime democrático a partir de pretextos fundados em uma maioria eventual35. 

 
31 LANDAU, David. Abusive Constitutionalism. Davis, Califórnia. UC Davis Law Review, n. 189. p. 189-
260, nov. 2013. p. 229. 
32 SCHEPPELE, Kim Lane. Autocratic Legalism. The University of Chicago Law Review, Illinois, vol. 
85, n. 2, p. 545-584, 2018. Disponível em: <https://www.jstor.org/stable/26455917>. Acesso em: 06 
jan. 2023. p. 571. 
33 SCHEPPELE, Kim Lane. Autocratic Legalism. The University of Chicago Law Review, Illinois, vol. 
85, n. 2, p. 545-584, 2018. Disponível em: <https://www.jstor.org/stable/26455917>. Acesso em: 06 
jan. 2023. p. 572. 
34 TUSHNET, Mark. Authoritarian Constitutionalism. Cornell Law Review, Ithaca, v. 100, n. 2, p. 391- 
462, 2015. Disponível em: <http://scholarship.law.cornell.edu/clr/vol100/iss2/3>. Acesso em: 31 jul. 
2020.  
35 TUSHNET, Mark. Authoritarian Constitutionalism. Cornell Law Review, Ithaca, v. 100, n. 2, p. 391- 
462, 2015. Disponível em: <http://scholarship.law.cornell.edu/clr/vol100/iss2/3>. Acesso em: 31 jul. 
2020. p. 69. 



 

  
 

A contribuição de Tushnet dialoga com a de Landau na medida em que 

identifica que, apesar da aparência democrática do sistema, o constitucionalismo é 

usado para desnaturar a ideia de democracia, minimizar direitos individuais e reduzir 

as instituições democráticas. 

Partindo do pressuposto exposto, reconhece-se a existência de uma crise das 

democracias liberais por meio de mecanismos legalmente instituídos, com destaque 

para a formação de regimes híbridos travestidos a partir das regras do jogo. A 

problemática central deste trabalho está colocada: a ascensão de regimes 

antidemocráticos e autoritários revestidos de cunho legalista e institucionalizado é um 

fenômeno no cenário internacional. 

Como mencionado, esse processo pode ser conhecido por diversos nomes, 

como constitucionalismo abusivo, constitucionalismo autoritário, erosão democrática, 

entre outros. O enfoque, contudo, está fundado na premissa comum a todos eles: a 

desestruturação do regime democrático por meio de atuações democráticas. 

A tendência mundial de desdemocratização é um sinal de alerta a ser 

observado. Conforme relatório da Freedom House, “a longa recessão democrática 

está se aprofundando”36. Há quinze anos, o índice de liberdade global tem indicado o 

crescimento de governos autoritários e antidemocráticos37. A preocupação se volta, 

inclusive, para a viragem autoritária de partidos outrora democráticos e que 

recentemente estão abraçando o autoritarismo. Um exemplo é o Partido Republicano, 

que cada vez mais se aproxima da extrema direita, com debandada de membros 

democráticos38. 

Dessa forma, em um contexto de maiorias eventuais, a inquietação dos 

democratas se assenta na propensão dos agentes antidemocráticos em se utilizarem 

 
36 FREEDOM HOUSE. Freedom in the World 2021. New York, 2021. set. 4, 2021. Disponível em: 
<https://freedomhouse.org/sites/default/files/2021-02/FIW2021_World_02252021_FINAL-web-
upload.pdf>. Acesso em: 02 abr. 2023.  
37 REPUCCI, Sarah; SLIPOWITZ, Amy. Freedom in the World 2021. Democracy under Siege. 
Freedom House. 2021, 10 set. 2021. Disponível em: 
<http://freedomhouse.org/report/freedomworld/2021/democracy-under-siege>. Acesso em: 02 abr. 
2023. 
38 Zack Beauchamp aponta para as propostas do Partido Republicano para modificar as legislações 
eleitorais estaduais com o objetivo de deturpar o resultado das eleições. Disponível em:  
<https://www.vox.com/policy-and-politics/2021/6/15/22522504/republicans-authoritarianism-trump-
competitive>. 



 

  
 

dos mecanismos legalmente constituídos para descaracterizar o regime 

democrático39. 

Encarada essa premissa de deterioração democrática no cenário 

internacional, impõe-se adentrar no problema brasileiro de desvirtuamento da 

democracia e aprofundamento das tensões existentes na sociedade brasileira. De 

saída, merece destaque a menção de que a democracia brasileira se consolidou ao 

mesmo tempo que o surgimento de novas democracias no pós Guerra Fria acontecia, 

ao final da década de 1980 e início da década de 1990. Não obstante, é relevante 

apontar que a Constituinte foi redigida ainda sob influência desse embate.   

O processo de redemocratização pós regime militar e a volta de eleições 

diretas para presidente, encabeçadas pela Constituição de 1988 marcaram o início 

daquilo que historiadores chamam de sexta república brasileira ou nova república. A 

segunda metade da década de 1990 e a década de 2000 representaram um momento 

de consolidação do regime democrático brasileiro e reformas sociais que reduziram 

desigualdades sociais40.  

A partir da segunda metade da década de 1990 e durante toda a década de 

2000, a democracia parecia enfim ter se consolidado: foram anos de eleições livres, 

diretas, e com resultado inconteste. Contudo, a partir do processo de impeachment 

da presidente Dilma Rousseff, a nova direita se consolidou como uma força política 

cada vez mais presente no cenário brasileiro. Desde as eleições de 2014 e as 

jornadas de 2013, essa corrente política vinha crescendo, e o impeachment marcou 

sua consolidação no espaço público41. 

Assim, a partir das jornadas de junho de 2013, o Brasil enfrentou um cenário 

de acentuada crise política e insatisfação popular, pondo fim ao período de aparente 

 
39 SCHEPPELE, Kim Lane. Autocratic Legalism. The University of Chicago Law Review, Illinois, vol. 
85, n. 2, p. 545-584, 2018. Disponível em: <https://www.jstor.org/stable/26455917>. Acesso em: 06 
jan. 2023. p. 570. 
40 FIGUEIREDO, Argelina; LIMONGI, Fernando. Instituições políticas e governabilidade: desempenho 
do governo e apoio legislativo na democracia brasileira. In: RANUFO; Carlos; ALCÂNTARA, Manuel 
(Orgs.) A democracia brasileira: balanço e perspectivas para o século 21, Belo Horizonte: Editora 
UFMG, 2007, p. 147-198. 
41 BOLOGNESI, Bruno; CODATO, Adriano; ROEDER, Karolina Matos. A nova direita brasileira: uma 
análise da dinâmica partidária e eleitoral do campo conservador. In: VELASCO E CRUZ, Sebastião et 
al. (Org.). Direita, volver! O retorno da direita e o ciclo político brasileiro. São Paulo: Editora Fundação 
Perseu Abramo, p. 115-145, 2015.. p. 115. 



 

  
 

estabilidade4243. A crise se instaura, de vez, em 2015, quando diversos manifestantes 

começaram, dentro de passeatas contra a Presidente Dilma Rousseff, a 

manifestarem-se em prol de medidas autoritárias e antidemocráticas, como a defesa 

de um regime ditatorial por meio de uma intervenção militar44. Nesse sentido, Pontes 

indica que “opções autoritárias de governo estavam se tornando mais sedutoras que 

a democracia"45. 

Aqui, destaca-se a contribuição negativa trazida por Aécio Neves ao 

questionar o resultado das eleições de 2014, em que Dilma Rousseff sagrou-se 

vencedora, pois sua conduta acabou “...abrindo um perigoso precedente de 

descompromisso com o resultado do pleito eleitoral num sistema de competição 

política que já se tomava como estabilizado”46. 

A despeito da intensificação do fenômeno a partir de 2013, não é possível 

afirmar que, em um país com tradição democrática tão recente, o avanço de 

autoritarismos e o retrocesso democrático representem um ineditismo na tradição 

política brasileira47. 

Ao analisar a crise vivida pelo Brasil desde 2013, Capecchi Nunes48 traça um 

panorama acerca das transformações vividas pela sociedade brasileira desde 1988, 

apontando, ao final, para um processo de desnaturação do projeto democrático 

 
42 PONTES, João Gabriel Madeira. Democracia militante em tempos de crise. 2020. 385f. 
Dissertação (Mestrado em Direito Público) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2020. Disponível em: <https://www.bdtd.uerj.br:8443/handle/1/18005>. Acesso 
em: 23 jan. 2023. 
43 O autor utiliza a expressão “chocando o ovo da serpente” para explicar o fenômeno do crescimento 
de movimentos antidemocráticos no seio de democracias. Trata-se de uma analogia a algumas 
espécies de aves que, sem saber que uma cobra pôs ovos em seus ninhos, chocam quem mais tarde 
virá a devorá-las. 
44 FOLHA DE S. PAULO. Protestos em ao menos 17 Estados pedem de impeachment a intervenção 
militar. Folha de S. Paulo, São Paulo, 15 mar. 2015. Disponível em: 
<https://www1.folha.uol.com.br/poder/2015/03/1603185-protestos-em-17-estados-pedem-de-
impeachment-a-intervencao-militar.shtml>. Acesso em: 07 mar. 2023. 
45 PONTES, João Gabriel Madeira. Democracia militante em tempos de crise. 2020. 385f. 
Dissertação (Mestrado em Direito Público) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2020. Disponível em: <https://www.bdtd.uerj.br:8443/handle/1/18005>. Acesso 
em: 23 jan. 2023. p. 41. 
46 VIEIRA, Oscar Vilhena. A batalha dos poderes: da transição democrática ao mal-estar 
constitucional. São Paulo: Companhia das Letras, 2018. 
47 SILVA, Diogo Bacha; CRUZ, Álvaro Ricardo de Souza; NOGUEIRA, Bernardo Gomes Barbosa. A 
erosão constitucional na Constituição de 1988: o Supremo Tribunal Federal, os ventos autoritários e a 
jurisdição constitucional. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 12, n. 1. p. 31-63, 2022. 
Disponível em: <https://www.publicacoes.uniceub.br/RBPP/article/view/7576>. Acesso em: 20 fev. 
2023.  
48 NUNES, Daniel Capecchi. O desmembramento da Constituição de 1988: constitucionalismo abusivo 
e fim do ciclo político democrático. Revista Publicum, Rio de Janeiro, vol. 4, p. 37-62, Edição 
Comemorativa, 2018. Disponível em: <https://www.e-
publicacoes.uerj.br/index.php/publicum/article/view/36784>. Acesso em: 21 fev. 2023.  



 

  
 

original. Segundo o autor, as mudanças operadas no constitucionalismo brasileiro 

desde 1988 – quer seja por emendas à constituição, quer seja por mutação 

constitucional – teriam provocado a desestruturação do modelo democrático brasileiro 

como foi concebido49. 

Diante desse cenário, a extrema-direita reacionária perpetrou uma série de 

ataques à democracia e às instituições brasileiras. A utilização das redes sociais, 

contribuiu para o crescimento da extrema-direita no Brasil50. Com efeito, a 

disseminação de fake news acerca do processo eleitoral, da credibilidade das urnas 

eletrônicas e da estabilidade das instituições também representa uma estratégia 

adotada pela extrema direita para causar a deterioração51 das estruturas 

democráticas brasileiras52. 

Inclusive, a situação se agrava à medida que o Presidente Jair Bolsonaro, em 

diversas oportunidades, expressou apoio e até participou de manifestações que 

clamavam por medidas antidemocráticas, com o intuito de suprimir as liberdades civis 

e fechar o Supremo Tribunal Federal53. 

Nesse ínterim, o V-Dem Institute apontou que, entre 2010 e 2020, o Brasil 

ficou em 4º lugar entre os países que avançaram no processo de erosão e 

deterioração democrática54; ficando atrás apenas da Polônia, Hungria e Turquia, 

países já conhecidos pela debacle democrática recente. 

O problema central é colocado: de que forma a democracia brasileira tem 

utilizado dos mecanismos existentes de contenção antidemocrática dentro de um 

cenário de avanço da extrema direita reacionária. Por extrema direita, enfatiza-se a 

visão reacionária desse movimento político. O reacionário é um indivíduo que, 

 
49 NUNES, Daniel Capecchi. O desmembramento da Constituição de 1988: constitucionalismo abusivo 
e fim do ciclo político democrático. Revista Publicum, Rio de Janeiro, vol. 4, p. 37-62, Edição 
Comemorativa, 2018. Disponível em: <https://www.e-
publicacoes.uerj.br/index.php/publicum/article/view/36784>. Acesso em: 21 fev. 2023. p. 55-58. 
50 SILVEIRA, Sérgio Amadeu da. Direita nas redes sociais online. In: VELASCO E CRUZ, Sebastião et 
al. (Orgs.). Direita, volver! O retorno da direita e o ciclo político brasileiro. São Paulo: Fundação Perseu 
Abramo, 2015, p. 213-230. 
51  WARTH, Anne; LINDNER, Julia. Planalto confirma ordem de Bolsonaro para comemorar aniversário 
do golpe de 1964. O Estado de S. Paulo. (Mar. 25, 2019). Disponível em: 
<https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,planalto-confirma-ordem-de-bolsonaro-para-
comemoraraniversario-do-golpe-de-1964,70002767921>. 
52 VISCARDI, Janaisa Martins. Fake news, verdade e mentira sob a ótica de Jair Bolsonaro no Twitter. 
Trabalhos em Linguística Aplicada, São Paulo, v. 59, n. 2, p. 1134-1157, mai. 2020.  
53 Bolsonaro volta a participar de atos contra Congresso e STF. Congresso em Foco. (mai. 03, 2020). 
Disponível em: <https://congressoemfoco.uol.com.br/area/governo/bolsonaro-volta-a-participar-
atoscontra-congresso-e-stf/>. 
54  V-DEM. Autocratization turns viral. Democracy Report 2021, Gothenburg Sweden, 2021. (set. 7, 
2021). Disponível em: <https://www.v-dem.net/static/website/files/dr/dr_2021.pdf>. 



 

  
 

navegando no rio da história, encontra-se naufragado e sem rumo55. Assim, o 

reacionário busca se encontrar a partir da busca por reviver um passado 

supostamente glorioso e, à deriva, enxerga a iminência de um futuro desastroso:  

 
“A mente reacionária é uma mente naufragada. Onde os outros veem o rio 
do tempo fluindo como sempre fluiu, o reacionário enxerga os destroços do 
paraíso passando à deriva. Ele é um exilado do tempo. O revolucionário vê 
o futuro radioso que os outros não são capazes de ver, e com isto se exalta. 
O reacionário, imune às mentiras modernas, vê o passado em todo seu 
esplendor e também se sente exaltado”56. 

 

O reacionarismo, portanto, é marcado por grande nostalgia política e por 

pessimismo às novas configurações sociais. Isto posto, não há uma crítica per se à 

direita, mas sim à direita reacionária e extremista que se enxerga no papel de deter 

toda e qualquer mudança social. 

Nesse sentido, o movimento reacionário diferencia-se do conservadorismo 

em razão da radicalização do primeiro em relação ao segundo57. Assim, o conceito 

de reação, dentro da linguagem política, deve ser entendido como um comportamento 

coletivo que se opõe a um caminho que a sociedade parece estar tomando e se faz 

necessário que seja impedido: 

 
“Em sentido mais restrito e corrente, são considerados reacionários aqueles 
comportamentos que visam inverter a tendência, em ato nas sociedades 
modernas, para uma democratização do poder político e um maior 
nivelamento de classe e de status, isto é, para aquilo que comumente é 
chamado de progresso social. Os impulsos reacionários têm origem, em 
primeiro lugar, na hostilidade daqueles componentes sociais que, pelo 
progresso, são prejudicados em seus privilégios. que a tendência à igualdade 
destruiria58”. 

 

A premissa reacionária é profundamente influenciada pela lógica extremista 

cristã, com ataques sucessivos aos direitos das pessoas LGBTQIA+ no centro da 

questão. O neoconservadorismo enquanto manifestação religiosa abraça a defesa de 

 
55 LILLA, Mark. A mente naufragada. São Paulo: Record, 2018. 
56 LILLA, Mark. A mente naufragada. São Paulo: Record, 2018. p. 12. 
57 BIANCHI, Giorgio. Verbete “Reação”. In: BOBBIO, Norberto; MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, 
Gianfranco (Org.). Dicionário de Política. Vol. 2. Brasília: Editora UnB, 1998, p. 1073-1074.  
58 BIANCHI, Giorgio. Verbete “Reação”. In: BOBBIO, Norberto; MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, 
Gianfranco (Org.). Dicionário de Política. Vol. 2. Brasília: Editora UnB, 1998, p. 1073-1074. 



 

  
 

um modelo único de família e “a rigidez moral se converte em elemento retórico na 

luta por maior espaço e poder na esfera pública”59. 

A escolha teórica adotada neste trabalho é centrar-se na atuação da 

democracia militante frente às investidas autoritárias da extrema direita reacionária. 

Não se olvida a crítica traçada aos movimentos autoritários de extrema esquerda. 

Caso emblemático na América Latina, a Venezuela assistiu à deterioração de seu 

regime democrático por métodos legalmente instituídos. Após eleito, Hugo Chávez 

manejou as regras da Constituinte de modo que o colégio eleitoral fosse favorável a 

ele. Assim, ao ganhar 60% dos votos, seu partido teve mais de 90% de cadeiras na 

constituinte, implicando, em reformas constitucionais importantes60.  

Contudo, parte-se do pressuposto de que os movimentos de extrema 

esquerda antidemocrática inclinam para resultados de pouca aderência social61. Sob 

o mesmo vértice, assume-se que o ajustamento adotado por partidos de extrema 

esquerda frente à necessidade de se inserirem em um regime democrático plural 

implica em um afastamento desse campo político do assalto às estruturas 

democráticas plurais. Nesse sentido, é importante diferenciar o fascismo de 

movimentos de extrema-esquerda, nomeadamente, o comunismo revolucionário. 

Para Loewenstein, o socialismo pode ser entendido como uma ideologia com grande 

fundamentação teórica, capaz de ser debatida a partir de esferas racionais de 

argumentação pública. Por seu turno, o fascismo62 não seria um movimento 

ideológico, mas somente uma técnica política travestida de pretensões ideológicas; 

por isso, deveria ser combatido por meio de técnicas políticas e não do debate 

ideológico63.  

 
59 BARBOZA, Estefânia Maria de Queiroz; BUSS, Gustavo. A estratégia do neoconservadorismo 
revelada em suas intervenções como amici curiae no STF: da autoridade moral religiosa à luta contra 
a “doutrinação” LGBTQIA+. Revista Direito e Práxis, Rio de Janeiro, v. 13, n 2. p. 1224-1261, abr. 
2022. Disponível: <https://doi.org/10.1590/2179-8966/2022/66755>. Acesso em: 02 abr. 2023. 
60 LANDAU, David. Abusive Constitutionalism. Davis, Califórnia. UC Davis Law Review, n. 189. p. 189-
260, nov. 2013. p. 179. 
61 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 645. 
62 Por outro lado, Norberto Bobbio em seu dicionário de política, conceitua o fascismo como uma 
ideologia política que surgiu na Europa na década de 1920, liderada por líderes como Benito Mussolini 
na Itália e Adolf Hitler na Alemanha. Nesse sentido, o presente trabalho trata o fascismo e o nazismo 
como sinônimos, a despeito das suas diferenças. Nessa esteira, o fascismo é caracterizado por uma 
forte ênfase no nacionalismo, autoritarismo, militarismo e totalitarismo. Defende a supremacia do 
Estado em detrimento dos direitos individuais e das liberdades civis. (BOBBIO, Norberto. Verbete: 
“Fascismo”. In: BOBBIO, Norberto; MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco (Org.). Dicionário 
de Política. Brasília: Editora UnB 1998. p. 469). 
63 BOBBIO, Norberto. Verbete: “Fascismo”. In: BOBBIO, Norberto; MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, 
Gianfranco (Org.). Dicionário de Política. Brasília: Editora UnB 1998. p. 432. 



 

  
 

A permanência de elementos autoritários dentro do regime democrático 

brasileiro, derivados do arcabouço jurídico da ditadura, representa um desafio à 

democracia brasileira. O fim da ditadura militar brasileira foi resultado de um 

movimento de manutenção de diversas estruturas antidemocráticas, em um processo 

conhecido como transição pela transação64. Nesse modelo, não houve preocupação 

em expurgar elementos simbólicos e líderes que representam o antigo regime: 

 
Na transição pela transação os líderes democráticos não investigam as 
polícias, símbolos e líderes do regime autoritário. Os líderes da transição 
podem enfatizar ativamente seus vínculos com o regime autoritário como 
forma de conseguir "legitimidade retroativa", mesmo que tentem obter apoio 
baseado em seus ideais democráticos recém-descobertos.65 

 

A transição democrática brasileira é marcada pela ausência de punição aos 

torturadores e demais violadores de direitos humanos66. Diante disso, os autores 

destacam o problema da permanência latente de elementos autoritários do antigo 

regime dentro do seio da comunidade política. Tal constatação pode explicar o 

fascínio de Jair Bolsonaro e seus apoiadores por figuras abjetas da história do Brasil, 

como o Militar Carlos Brilhante Ustra67, conhecido como chefe da repressão durante 

a Ditadura Militar e torturador de Dilma Rousseff. 

Pontes argumenta que a adesão popular ao projeto político de Bolsonaro 

representou a falta de apreço às instituições democráticas, aos direitos humanos e à 

república; o que implicaria, portanto, em um sinal de falha na formação democrática 

brasileira: 

 
Em última análise, a consagração eleitoral de Bolsonaro representa, no 
mínimo, que os cidadãos transigiram com um programa político baseado na 
promoção da intolerância e na recusa de conquistas civilizacionais básicas. 
Verifica-se, pois, falta de enraizamento da cultura constitucional nos 
corações e nas mentes dos brasileiros, o que, independentemente do estado 

 
64 SHARE, Donald; MAINWARING, Scott. Transição pela transição: democratização no Brasil e na 
Espanha. Dados, Rio de Janeiro, v. 29, n. 2, p. 207-236, 1986. 
65 SHARE, Donald; MAINWARING, Scott. Transição pela transição: democratização no Brasil e na 
Espanha. Dados, Rio de Janeiro, v. 29, n. 2, p. 207-236, 1986. 
66 ACUNHA, Fernando José Gonçalves; ARAFA, Mohamed A.; BENVINDO, Juliano Zaiden. The 
Brazilian Constitution of 1988 and its ancient ghosts: comparison, history and the ever-present need to 
fight authoritarianism. Revista de Investigações Constitucionais, Curitiba, v. 5, n. 3, p.17-41, 
set./dez. 2018. DOI: 10.5380/rinc.v5i3.60962. p. 32. 
67 ESTADO DE MINAS. Bolsonaro elogia coronel condenado por tortura: 'Lutou por democracia’. 
Estado de Minas. 2022. Disponível em: 
<https://www.em.com.br/app/noticia/politica/2022/03/27/interna_politica,1355776/bolsonaro-elogia-
coronel-condenado-por-tortura-lutou-por-democracia.shtml>. Acesso em: 16 jan. 2023. 



 

  
 

de funcionamento das instituições, consiste, desde já, em problema 
gravíssimo para a nossa democracia.68 

 

Assim, embora as agressões à constituição sejam explícitas, o mecanismo de 

erosão democrática não implica necessariamente em um golpe de Estado69. No 

cenário brasileiro, o Decreto nº 9.759/2019 do Presidente Bolsonaro extinguiu a 

participação popular em assembleias, fóruns, comissões, comitês e outras formas de 

integração da sociedade civil à atuação do Poder Executivo. 

Os conselhos extintos incluem o Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI), o 

Conselho Nacional de Segurança Pública (CONASP), o Conselho Nacional dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência (CONADE) e o Conselho Nacional de Combate à 

Discriminação e Promoção dos Direitos de LGBT (CNCD/LGBT). Especificamente em 

relação aos dois últimos, a abolição desses conselhos representa uma clara posição 

do presidente contra os direitos das minorias, refletindo uma postura adotada desde 

sua campanha eleitoral70. 

A crise nas democracias liberais indica um problema de representação e 

profunda insatisfação com as instituições consolidadas. Os mecanismos de defesa 

da democracia liberal são questionados quanto à sua eficácia em repelir as investidas 

autoritárias. 

 

2.2 DEMOCRACIA(S) PARA QUE(M): QUAL MODELO DEMOCRÁTICO A 

DEMOCRACIA MILITANTE BUSCA PROTEGER 

 

Adotar a posição de que a democracia deve se tornar militante, é claro, 

dependerá significativamente do que se entende por democracia em primeiro lugar. 

A relevância da conceituação de democracia se descortina à medida em que se 

assume que a democracia é um conceito contestado e em constante disputa71. Do 

 
68 PONTES, João Gabriel Madeira. Democracia militante em tempos de crise. 2020. 385f. 
Dissertação (Mestrado em Direito Público) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2020. Disponível em: <https://www.bdtd.uerj.br:8443/handle/1/18005>. Acesso 
em: 23 jan. 2023. p. 67. 
69 NUNES, Daniel Capecchi. O desmembramento da Constituição de 1988: constitucionalismo abusivo 
e fim do ciclo político democrático. Revista Publicum, Rio de Janeiro, vol. 4, p. 37-62, Edição 
Comemorativa, 2018. Disponível em: <https://www.e-
publicacoes.uerj.br/index.php/publicum/article/view/36784>. Acesso em: 21 fev. 2023. p. 19. 
70 TAMAKI, Eduardo Ryo; FUKS, Mario. Populismo nas eleições presidenciais de 2018: uma análise 
dos discursos de campanha de Bolsonaro. Lua Nova, São Paulo, n. 109, p. 103-127, 2020. p. 107. 
71 DWORKIN, Ronald. Justiça para ouriços. 1. ed. Trad. de Pedro Elói Duarte. Coimbra: Almedina, 
2012. 



 

  
 

mesmo modo, o conceito de democracia militante não é estático e precisa ser 

interpretado a partir de diferentes perspectivas institucionais democráticas, bem como 

à luz de um contexto moral político nacional72. Partindo desse pressuposto, o conceito 

de democracia precisa ser destrinchado, a fim de que se possa conceituar qual o 

regime democrático a teoria da democracia militante está a defender. 

De saída, é preciso pontuar que a mera existência de eleições regulares não 

é elemento caracterizador de uma democracia plena. Afinal, há diversas minorias 

políticas que jamais poderão ser uma maioria quantitativa ou, ainda, jamais serão 

capazes de formar coalizões com maiorias73. 

Com esse diagnóstico, o papel dos regimes democrático-liberais dentro de 

um contexto de crise democrática e acirramento dos antagonismos precisa ser 

reexaminado74. Chantal Mouffe questiona a posição de Fukuyama sobre a 

consolidação da democracia liberal como modelo consolidado e emergente no pós 

Guerra Fria75. A autora ressalta que o desapreço pelas instituições liberais-

democráticas tem se tornado generalizado na Europa bem como a negação do 

político enquanto forma de se fazer política: 

 
Enquanto muito poucos ousam desafiar abertamente o modelo liberal-
democrático, os sinais de desapreço pelas atuais instituições estão-se 
tornando generalizados. Um número crescente de pessoas vêm sentindo que 
os partidos tradicionais deixaram de atender a seus interesses e partidos de 
extrema-direita estão fazendo importantes incursões em muitos países 
europeus. Além disso, mesmo entre aqueles que estão resistindo ao apelo 
dos demagogos, persiste um cinismo acentuado sobre a política e os 
políticos – com seus muitos efeitos corrosivos sobre a adesão popular aos 
valores democráticos.76 

 

 
72 MUELLER, Jan-Werner. Protecting Popular Self-Government from the People? New Normative 
Perspectives on Militant Democracy. Annual Review of Political Science, San Mateo, v. 19, n. 1, p. 
249-265, may 2016. Disponível em: <https://www.annualreviews.org/doi/abs/10.1146/annurev-polisci-
043014-124054>.  
73 ERIKSEN, Erik Oddvar. Democratic or jurist made law? On the claim to correctness. ARENA - 
Centre for European Studies, University of Oslo, Working Papers WP 04/07, 2004. 
74 MOUFFE, Chantal. Por um modelo agonístico de democracia. Revista de Sociologia e Política, 
Curitiba, n. 25, p. 15-31, nov. 2005. Disponível em: 
<https://revistas.ufpr.br/rsp/article/view/7071/5043>. Acesso em: 06 jan. 2023. 
75 MOUFFE, Chantal. Por um modelo agonístico de democracia. Revista de Sociologia e Política, 
Curitiba, n. 25, p. 15-31, nov. 2005. Disponível em: 
<https://revistas.ufpr.br/rsp/article/view/7071/5043>. Acesso em: 06 jan. 2023. p. 165. 
76 MOUFFE, Chantal. Por um modelo agonístico de democracia. Revista de Sociologia e Política, [s.l 
MOUFFE, Chantal. Por um modelo agonístico de democracia. Revista de Sociologia e Política, 
Curitiba, n. 25, p. 15-31, nov. 2005. Disponível em: 
<https://revistas.ufpr.br/rsp/article/view/7071/5043>. Acesso em: 06 jan. 2023. p. 165. 



 

  
 

A concepção clássica de democracia a partir da legitimidade da participação 

dos cidadãos “tem por longo tempo desempenhado um papel central no pensamento 

democrático”77. Para a teoria da democracia deliberativa, criticada por Mouffe, a 

legitimidade das ações políticas se assenta no consenso racional formado pela 

comunidade deliberante em momento prévio: 
 

... nos termos dessa perspectiva, a base de legitimidade das instituições 
democráticas deriva do fato de que as instâncias que afirmam um poder 
coercitivo fazem-no sob a presunção de que suas decisões representam um 
ponto de vista imparcial.78 

 

Isto posto, a autora critica a ênfase demasiada dos teóricos da democracia 

deliberativa acerca da busca por um consenso racional através da deliberação. Nesse 

sentido, a possibilidade de se chegar a um consenso racional a partir da deliberação 

dos agentes políticos é uma meta que não pode ser alcançada dentro da democracia, 

inclusive, enfraquece-a, ressaltando suas falhas79. 

Chantal Mouffe ressalta que essa visão é contraproducente na medida que 

impõe à democracia uma expectativa que não pode ser realizada. Para a autora, ao 

negarem o caráter paradoxal da democracia, esses teóricos não reconhecem que a 

lógica liberal de democracia implica em uma tensão entre direitos individuais e o 

governo democrático. A solução democrática assentar-se-ia, dessa forma, sobre a 

negociação entre os agentes antagônicos. O que é defendido, portanto, é o 

reconhecimento dos antagonismos e sua insuperabilidade inevitável80. 

A busca por esse consenso tem gerado o desencorajamento da participação 

de cidadãos na esfera política, o que os levaria a abraçar movimentos extremistas, 

ante o déficit democrático dessas sociedades: 

 
Um dos defeitos da abordagem deliberativa é que, ao postular a 
disponibilidade de uma esfera pública em que o poder teria sido eliminado e 

 
77 MOUFFE, Chantal. Por um modelo agonístico de democracia. Revista de Sociologia e Política, 
Curitiba, n. 25, p. 15-31, nov. 2005. Disponível em: 
<https://revistas.ufpr.br/rsp/article/view/7071/5043>. Acesso em: 06 jan. 2023. p. 165. 
78 MOUFFE, Chantal. Por um modelo agonístico de democracia. Revista de Sociologia e Política, 
Curitiba, n. 25, p. 15-31, nov. 2005. Disponível em: 
<https://revistas.ufpr.br/rsp/article/view/7071/5043>. Acesso em: 06 jan. 2023. p. 168. 
79 MOUFFE, Chantal. Por um modelo agonístico de democracia. Revista de Sociologia e Política, 
Curitiba, n. 25, p. 15-31, nov. 2005. Disponível em: 
<https://revistas.ufpr.br/rsp/article/view/7071/5043>. Acesso em: 06 jan. 2023. p. 168. 
80 MOUFFE, Chantal. Por um modelo agonístico de democracia. Revista de Sociologia e Política, 
Curitiba, n. 25, p. 15-31, nov. 2005. Disponível em: 
<https://revistas.ufpr.br/rsp/article/view/7071/5043>. Acesso em: 06 jan. 2023. p. 170. 



 

  
 

onde um consenso racional poderia ser produzido, este modelo de política 
democrática é incapaz de reconhecer a dimensão do antagonismo e seu 
caráter inerradicável, que decorre do pluralismo de valores.81 

 

A solução apontada seria a adoção de um modelo democrático que 

reconheça a impossibilidade do consenso racional e da superação dos antagonismos, 

mas, que, por seu turno, indique a possibilidade de o antagonismo ser o próprio objeto 

da democracia82. Assim, a solução democrática, para Mouffe, diz respeito à 

necessidade de não reconhecer em nenhum ator político a integralidade da 

representação política enquanto forma de superação do antagonismo e consolidação 

de uma harmonia e consenso perfeitos. Pelo contrário, impõe-se o reconhecimento 

dessa fragilidade:  

 
Compreender a natureza constitutiva do poder implica abandonar o ideal de 
uma sociedade democrática como a realização de perfeitas harmonia ou 
transparência. O caráter democrático de uma sociedade só pode ser dado 
na hipótese em que nenhum ator social limitado possa atribuir-se a 
representação da totalidade ou pretenda ter controle absoluto sobre a sua 
fundação.83 

 

Nesse sentido, a superação da tensão democrática reside no reconhecimento 

dos antagonismos enquanto elementos constitutivos da democracia. A proposição, 

portanto, é a busca pelo pluralismo agonístico, ou seja, o reconhecimento das 

divergências democráticas dentro do cenário político de modo que não se busque a 

eliminação do outro.  

 
Vislumbrada a partir da óptica do “pluralismo agonístico”, o propósito da 
política democrática é construir o “eles” de tal modo que não sejam 
percebidos como inimigos a serem destruídos, mas como adversários, ou 
seja, pessoas cujas idéias são combatidas, mas cujo direito de defender tais 
idéias não é colocado em questão. Esse é o verdadeiro sentido da tolerância 
liberal-democrática, a qual não requer a condescendência para com idéias 
que opomos, ou indiferença diante de pontos de vista com os quais 
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82 MOUFFE, Chantal. Por um modelo agonístico de democracia. Revista de Sociologia e Política, 
Curitiba, n. 25, p. 15-31, nov. 2005. Disponível em: 
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discordamos, mas requer, sim, que tratemos aqueles que os defendem como 
opositores legítimos.84 

 

Dessarte, o adversário político precisa ser considerado como um inimigo 

legítimo, democrático, que deve ser encarado como tal dentro da arena agonística. 

Assim, esse inimigo político precisaria ser encarado a partir de uma base comum às 

democracias liberais, a liberdade e a igualdade. O que diferenciaria a tese do 

pluralismo agonístico da democracia deliberativa seria que, ao contrário do segundo, 

a primeira não se importaria com a busca racional de consensos e eliminação de 

paixões da esfera pública, mas que tais paixões fossem mobilizadas em prol de 

objetivos democráticos85. A democracia, portanto, precisa aceitar que o consenso 

racional na esfera pública é algo passageiro e que diz respeito a uma hegemonia 

provisória. Eliminar o conflito seria impor uma ordem autoritária e “colocar em risco 

as instituições democráticas”86. 

Somada à teoria agonística da democracia, é importante associar elementos 

da teoria substantiva da democracia para compreender qual modelo democrático se 

defende que seja protegido. A teoria substantiva da democracia atua na contenção 

às maiorias eventuais, não só limitando a atuação dos representantes do executivo e 

legislativo eleitos por via majoritária, mas também protegendo os valores substantivos 

por meio dos direitos fundamentais elencados na Constituição87. Dessarte, a 

Constituição na concepção substantiva de democracia garante a proteção dos valores 

substantivos nela elencados por via dos direitos fundamentais expostos88. 

À vista disso, a conjugação entre democracia substantiva e agonística 

deságua no reconhecimento do pluralismo e na aceit MOUFFE, Chantal. Por um modelo 

agonístico de democracia. Revista de Sociologia e Política, Curitiba, n. 25, p. 15-31, nov. 2005. 
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Disponível em: <https://revistas.ufpr.br/rsp/article/view/7071/5043>. Acesso em: 06 jan. 2023.ação da 

impossibilidade da obtenção de uma visão de bem comum compartilhada por todos 

os componentes da sociedade. Katya Kozicki frisa que, no pluralismo político 

 
... reside a necessidade de se buscar um acordo, ou consenso, não quanto 
a estes valores, ou tentando a obtenção de um ideal que possa por todos ser 
compartilhado, mas sim quanto à forma que deve obedecer a tomada das 
decisões políticas [...], bem como a agenda dos temas que podem ser 
abordados e, ainda, visando à obtenção de um consenso racional.89 

 

Este trabalho propõe a defesa de um modelo agonístico de democracia, que 

reconheça a existência dos antagonismos. A teoria da democracia militante deve ser 

entendida como um mecanismo de garantia dessa esfera agonística no campo da 

democracia, portanto.  

Estabelece-se, portanto, uma premissa que guiará o presente estudo. A 

atuação militante da democracia deve ser voltar à proteção de um conceito 

democrático pautado na preservação dos antagonismos, com garantia da 

participação dos cidadãos e possibilidade de que possam influenciar a tomada de 

decisões. 

Contudo, a restrição a movimentos antidemocráticos de cunho antiliberal 

precisa ser pensada a partir do dilema democrático; afinal, há uma parcela 

significativa da população que considera esses movimentos como legítimos90. 

Deve-se evitar reduzir a democracia à concepção de que a maioria governa 

a partir do poder de uma comunidade estar nas mãos do maior grupo de pessoas 

possíveis. Um processo puramente majoritário pode produzir distorções de 

representatividade e prejudicar o bem-estar médio de uma sociedade91. Nesse 

sentido, as comunidades políticas, cientes da impossibilidade de consenso na maior 

parte dos casos, devem buscar construir a esfera pública a partir de um respeito 

mútuo aos outros cidadãos92. 

 
89 KOZICKI, Katya. Democracia deliberativa: a recuperação do componente moral na esfera pública. 
Revista da Faculdade de Direito UFPR, Curitiba, v. 41, n. 0, 2004, p. 43-57. p. 55. 
90 BOURNE, Angela; RIJPKEMA, Bastiaan. Militant Democracy, Populism, Illiberalism: New 
Challengers and New Challenges. European Constitutional Law Review, Cambrigde, v. 18, n. 3, p. 
375-384, 2022. Doi:10.1017/S1574019622000281. p. 379. 
91 DWORKIN, Ronald. Justiça para ouriços. 1. ed. Trad. de Pedro Elói Duarte. Coimbra: Almedina, 
2012. p. 391. 
92 DWORKIN, Ronald. Justiça para ouriços. 1. ed. Trad. de Pedro Elói Duarte. Coimbra: Almedina, 
2012. p. 392. 



 

  
 

Com essa perspectiva em cena, a legitimidade da contenção de movimentos 

antidemocráticos, especialmente pelo Poder Judiciário, pode ser questionada. A 

posição majoritária tem desconfiança com a atuação judicial, e entende que a 

discussão sobre temas controversos deve ser colocada nas mãos da maioria e que 

juízes não eleitos não poderiam anular leis escolhidas pela maioria93. Assim, quando 

há um limite à atuação de líderes eleitos por uma constrição constitucional, o debate 

acerca da legitimidade democrática dessas restrições vem à tona.  Isso reflete, 

sobretudo, na tensão entre constitucionalismo e democracia94. 

O modelo substantivo de democracia (chamado de democracia de parceria 

por Dworkin) reconhece o Poder Judiciário como legitimado na defesa democrática, 

na medida em que as decisões escolhidas pela maioria são fundamentadas em 

procedimentos que garantam a formação de maiorias por diversos grupos políticos. 

Assim, trata-se de uma relação dialógica entre a legitimidade da maioria e a escolha 

ética de uma minoria: 

 
O escrutínio judicial é uma estratégia possível (e sublinho o facto de ser 
apenas uma possível) para reforçar a legitimidade de um governo - para 
proteger a independência ética de uma minoria, por exemplo - e, desse 
modo, reforçar o direito moral de uma maioria para impor a sua vontade em 
relação a outras questões.95 

 

A legitimidade da maioria reside, portanto, no respeito à legitimidade dos 

grupos minoritários. Logo, o escrutínio judicial garantiria a democracia uma vez que 

fundamenta a liberdade negativa de uma comunidade política em relação à liberdade 

positiva de uma maioria: 

 
O judicial review pode ser menos necessário em países onde maiorias 
estáveis têm um bom registro de proteção da legitimidade do seu governo, 
por identificarem corretamente e respeitarem os direitos dos indivíduos e das 
minorias. Infelizmente, a história não nos mostra muitos desses países, 
mesmo entre as democracias maduras.96 
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Destarte, a legitimidade democrática de uma maioria na medida em que há 

respeito às minorias. Nesse sentido, a garantia de direitos civis é um traço constitutivo 

da democracia representativa97. 

A legitimidade do processo democrático depende não apenas do processo 

eleitoral, mas também na igualdade material decorrente da participação de todos os 

cidadãos. Dessa forma, a legitimidade democrática é alcançada pela efetiva aplicação 

dos direitos fundamentais de todos os cidadãos pelo Estado, e sua atuação na 

proteção desses direitos. Um pré-requisito essencial para a mobilização 

constitucional, em tal linha, é o desenvolvimento da capacidade para expressar essa 

perspectiva em termos de direito. Significa dizer que, se é importante considerar uma 

teoria da interpretação constitucional, é preciso que se aceite que isso não substitui 

uma perspectiva constitucional substantiva98. 

A democracia, pois, requer mais do que eleições periódicas. O estado de 

direito precisa ser garantido por instituições fortes, de modo que os partidos políticos 

tenham a consciência de que seus projetos precisam ser debatidos e contestados. 

Em um regime democrático, os perdedores de hoje precisam ter a certeza de que 

poderão ser eventuais vencedores no futuro99. 

O xadrez, como a democracia, é um jogo constituído de regras. Um jogador 

move sua peça, e então o outro jogador pode fazer sua jogada. Contudo, o xadrez 

não é a democracia. Uma pessoa pode parar de jogar quando quiser sem que isso 

afete outras áreas de sua vida. No jogo da democracia, contudo, quem não quer 

participar do jogo, continua sujeito às suas regras100. 

 
2.3 A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 COMO INSTRUMENTO DE 

AUTODEFESA DEMOCRÁTICA 

 

O avanço de movimentos antidemocráticos no Brasil, especialmente a partir 

das jornadas de junho de 2013, trouxe o tema da fragilidade institucional e da erosão 

 
97 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014. p. 154. 
98 POST, Robert; SIEGEL, Reva. Constitucionalismo democrático: por una reconciliación entre 
Constitución y pueblo. Trad., compilación y edición de Leonardo García Jaramillo. Buenos Aires: Siglo 
Veintiuno Editores, 2013. 
99 ISSACHAROFF, Samuel. Fragile Democracies: Contested Power in the Era of Constitutional 
Courts. Cambridge: Cambridge University Press, 2015. 
100 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014. p. 155-156. 



 

  
 

democrática à tona. Por conseguinte, faz-se necessário repensar as bases 

institucionais da democracia brasileira, especialmente no que se refere à Constituição 

Federal de 1988. 

Escrita com o objetivo de romper com o passado ditatorial instaurado em 

1964, a Constituição de 1988 consolidou liberdades e garantias fundamentais dentro 

de uma perspectiva que dá abertura para a institucionalização dos direitos 

humanos101. A despeito disso, a CF/88 também é marcada por um processo de 

elaboração permeado de tensões acerca da manutenção de situações jurídicas e 

políticas herdadas do passado autoritário102. Não obstante, reconhece-se que a 

democracia constitucional brasileira é fundada sobre o compromisso democrático de 

respeito ao estado de direito e aos direitos fundamentais103. 

Com efeito, uma leitura constitucional sobre o tema tem o condão de 

destrinchar quais modelos emergiram no pós-ditadura, sublinhando os pontos de 

relevância para a construção de uma teoria constitucional brasileira104. 

Nessa esteira, segundo Marques Fernandes, o art. 17, caput, da Constituição 

Federal, ao prever que é livre a criação de partidos políticos, resguardados 

pressupostos democráticos, seria o exemplo explícito de adoção da teoria da 

democracia militante no Brasil: 

 
Pela simples leitura do caput do art. 17 da CRFB, percebe-se que a criação 
de partidos políticos depende da observância da soberania nacional, do 
regime democrático, do pluripartidarismo e dos direitos fundamentais da 
pessoa humana. Dessa forma, pode-se afirmar que partidos políticos que 
não se coadunem com os ideais democráticos, pluripartidários e de respeito 
aos direitos humanos não devem obter registro, por serem contrários à 
Constituição.105 

 

 
101 PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. São Paulo: 
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No mesmo sentido, Sarmento e Pontes, ao analisarem a candidatura de Jair 

Bolsonaro à Presidência da República, mencionam que o art. 17, caput da 

Constituição brasileira indica a adoção da teoria da democracia militante como baliza 

na proteção do regime democrático106: 

 
Indiscutivelmente, a finalidade básica desse preceito constitucional é impedir 
que o processo eleitoral possa levar à destruição da própria democracia. 
Quando se impede a criação de um partido contrário ao regime democrático 
e aos direitos humanos, o que se deseja evitar é que forças políticas 
profundamente autoritárias tenham acesso ao poder pela via eleitoral e, em 
seguida, destruam a democracia e os direitos das pessoas – como se deu 
no caso do nazismo.107 

 

Os autores destacam que dentro do ordenamento jurídico brasileiro a fruição 

de direitos políticos pode ser limitada dentro das balizas do regime democrático. 

Como exemplo, pode ser citada a Lei da Ficha Limpa, que estabelece que candidatos 

condenados criminalmente por órgãos colegiados participem do pleito eleitoral. 

Contudo, Sarmento e Pontes pontuam que a ausência de contornos claros acerca da 

teoria no ordenamento brasileiro implica em cautela na sua aplicação, sob pena de 

violação da segurança jurídica. 

Ademais, as declarações dos constituintes, com destaque para Ulisses 

Guimarães, de que se buscava criar um regime, democrático e avesso à ditadura108 

dão conta de uma interpretação militante da democracia brasileira. Assim, segundo 

Capecchi Nunes109, a Constituição de 1988 “assume para si o lado da democracia e 

dos direitos fundamentais, criando em seu próprio texto restrições discursivas e 

parâmetros institucionais dentro dos quais será possível disputar narrativas e 

visões”.110 

 
106 SARMENTO, Daniel; PONTES, João Gabriel Madeira. Democracia militante e a candidatura de 
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A despeito dessa leitura, é necessário destacar que o processo político de 

redação da Constituição de 1988 é marcada pelo acirramento de interesses políticos 

durante as discussões da assembleia constituinte111. Importante destacar que o texto 

de 1988 é resultado da pressão de diversos atores políticos, inclusive aqueles que 

ilegitimamente estavam no poder e que participaram do processo de 

redemocratização, ao lado dos democratas. O modelo de transição pela transação, 

que marcou o processo de abertura política no Brasil112, legou ao texto constitucional 

uma multiplicidade de inspirações e, inclusive, elementos passíveis de interpretação 

autoritária, como o famigerado art. 142 da Constituição Federal.  

Até pouco tempo desconhecido pela população brasileira, o art. 142 da 

Constituição tem sido defendido entre os entusiastas de uma intervenção militar como 

a solução para a crise brasileira desde 2020113. Os autores descrevem o processo da 

seguinte forma: 

 
Na transição pela transação, a liderança autoritária continua a gozar de um 
significativo grau de apoio popular. Como resultado, as eleições oferecem a 
possibilidade de manter algum poder. Mesmo que não vençam eleições 
competitivas, as elites do regime autoritário constituem uma séria força 
eleitoral.114 

 

Nesse sentido, a transição pela transação permitiu que os atores políticos da 

ditadura participassem ativamente do processo político democrático. Essa 

participação teria resultado na permanência de elementos autoritários no cenário 

político brasileiro em razão da pressão pela manutenção de estruturas já 

existentes115. 

Não é objetivo deste trabalho traçar um panorama histórico das atribuições 

do Poder Executivo nas constituintes brasileiras, mas é preciso destacar que há uma 

tendência à centralização de poderes no chefe do Executivo. É interessante observar 
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113 MORI, Letícia. O que é o artigo 142 da Constituição. BBC Brasil, 1 jun. 2022. Disponível em: 
<https://www.bbc.com/portuguese/brasil-52857654>. Acesso em: 28 fev. 2023. 
114 SHARE, Donald; MAINWARING, Scott. Transição pela transição: democratização no Brasil e na 
Espanha. Dados, Rio de Janeiro, v. 29, n. 2, p. 207-236, 1986. p. 211. 
115 ZAVERUCHA, Jorge. Relações civil-militares: o legado autoritário da Constituição brasileira de 
1988. In: TELES, Edson; SAFATLE, Vladimir (Org.). O que resta da ditadura: a exceção brasileira. 
São Paulo: Boitempo, 2010. p. 41-42. 



 

  
 

que, apesar da contradição intrínseca entre autoritarismo e constitucionalismo, essas 

duas ideologias caminharam juntas na Constituição de 1824116. A Constituição de 

1891, a despeito de sua forte inspiração na Constituição dos Estados Unidos, adotou 

um presidencialismo com maiores prerrogativas concedidas ao chefe do Executivo117. 

Durante a Ditadura Vargas, inclusive, a Constituição de 1937, na verdade, foi usada 

como justificativa para dissolver os poderes legislativos em todo o país118. 

Durante a Ditadura Civil Militar (1964-1985), a Constituição de 1967, e 

profundamente emendada em 1969, impôs severas limitações à organização federal 

do país e às liberdades políticas e civis da população. Assim, após o fim da ditadura, 

o constitucionalismo brasileiro viu-se diante do desafio de confrontar o legado de uma 

Constituição autoritária119. 

Zaverucha destaca que as Forças Armadas estiveram presentes de forma 

atuante no processo de redação da Constituição de 1988, exercendo pressão pela 

manutenção de seus interesses120. Merece atenção o fato de que a Comissão de 

Organização Eleitoral Partidária e Garantia das Instituições, que se encarregou dos 

capítulos ligados às Forças Armadas e à segurança pública, foi presidida pelo 

senador Jarbas Passarinho. Passarinho era coronel da reserva, que serviu como 

ministro nos governos dos generais Costa e Silva, Médici e Figueiredo; e, inclusive, 

foi um dos signatários do famigerado Ato Institucional nº 5121.  

Outro ponto de destaque foi a atuação do deputado Ricardo Fiúza na 

Subcomissão de Defesa do Estado, da Sociedade e de sua Segurança, em que foi 

responsável pela manutenção do controle das Forças Armadas sobre as polícias 

militares. Os debates da subcomissão contaram com escassa participação civil e o 

resultado foi a manutenção de diversos privilégios institucionais dos militares em 

 
116 GARGARELLA, Roberto. Latin American constitutionalism, 1810–2010: the engine room of the 
constitution. 1. ed. New York: Oxford University Press, 2013. 
117 GARGARELLA, Roberto. Latin American constitutionalism, 1810–2010: the engine room of the 
constitution. 1. ed. New York: Oxford University Press, 2013. p. 38. 
118 ZAVERUCHA, Jorge. Relações civil-militares: o legado autoritário da Constituição brasileira de 
1988. In: TELES, Edson; SAFATLE, Vladimir (Org.). O que resta da ditadura: a exceção brasileira. 
São Paulo: Boitempo, 2010. p. 107. 
119 ZAVERUCHA, Jorge. Relações civil-militares: o legado autoritário da Constituição brasileira de 
1988. In: TELES, Edson; SAFATLE, Vladimir (Org.). O que resta da ditadura: a exceção brasileira. 
São Paulo: Boitempo, 2010. p. 146. 
120 ZAVERUCHA, Jorge. Relações civil-militares: o legado autoritário da Constituição brasileira de 
1988. In: TELES, Edson; SAFATLE, Vladimir (Org.). O que resta da ditadura: a exceção brasileira. 
São Paulo: Boitempo, 2010. p. 45. 
121 ZAVERUCHA, Jorge. Relações civil-militares: o legado autoritário da Constituição brasileira de 
1988. In: TELES, Edson; SAFATLE, Vladimir (Org.). O que resta da ditadura: a exceção brasileira. 
São Paulo: Boitempo, 2010. p. 46. 



 

  
 

detrimento da desmilitarização das forças de segurança122. A grande crítica se 

assenta na conferência de garantidor da democracia a um grupo que deve ao mesmo 

tempo submeter-se a ela123. O autor destaca que o art. 142 da CF/88 vai contra a 

ordem liberal de democracia, pois confere poderes para que os militares possam 

violar a Constituição em nome da ordem: 

 
Na prática, termina cabendo às Forças Armadas decidir quando houve 
violação da lei e da ordem. E quem as violou. E o que é mais grave: basta 
determinada ordem do Executivo ser considerada ofensiva à lei e à ordem, 
para que os militares possam constitucionalmente não respeitá la. Mesmo 
sendo o presidente da República o comandante em chefe das Forças 
Armadas. Ou seja, a Constituição de 1988, tal como a anterior, tornou 
constitucional o golpe de Estado, desde que liderado pelas Forças Armadas. 
Isto sim é falta de lei e ordem.124 

 

Nesse sentido, o texto da Constituição de 1988 pode dar azo a interpretações 

autoritárias derivadas dos interesses das Forças Armadas em continuar a garantir a 

ordem interna. Uma vez que, em uma democracia liberal, isso é competência da 

polícia, enquanto as Forças Armadas atuam prioritariamente na garantia da ordem 

externa125. 

Para Zaverucha, a própria organização do texto constitucional merece críticas 

na medida em que reuniu no Título V (“Da Defesa do Estado e das Instituições”), três 

capítulos: o capítulo I (“Do Estado de Defesa e do Estado de Sítio”), o capítulo II (“Das 

Forças Armadas”) e o capítulo III (“Da Segurança Pública”). Trata-se, portanto, de 

forte resquício autoritário colocar a segurança pública intimamente ligada às Forças 

Armadas126, de tal modo que a ausência de controle civil sobre os militares e o temor 

político em desagradá-los coloca em questão a própria força da democracia militante 

brasileira. 

 
122 ZAVERUCHA, Jorge. Relações civil-militares: o legado autoritário da Constituição brasileira de 
1988. In: TELES, Edson; SAFATLE, Vladimir (Org.). O que resta da ditadura: a exceção brasileira. 
São Paulo: Boitempo, 2010. p. 47. 
123 ZAVERUCHA, Jorge. Relações civil-militares: o legado autoritário da Constituição brasileira de 
1988. In: TELES, Edson; SAFATLE, Vladimir (Org.). O que resta da ditadura: a exceção brasileira. 
São Paulo: Boitempo, 2010. p. 48. 
ZAVERUCHA, Jorge. Relações civil-militares: o legado autoritário da Constituição brasileira de 1988. 
In: TELES, Edson; SAFATLE, Vladimir (Org.). O que resta da ditadura: a exceção brasileira. São 
Paulo: Boitempo, 2010. p. 48. 
125 ZAVERUCHA, Jorge. Relações civil-militares: o legado autoritário da Constituição brasileira de 
1988. In: TELES, Edson; SAFATLE, Vladimir (Org.). O que resta da ditadura: a exceção brasileira. 
São Paulo: Boitempo, 2010. p. 50-52. 
126 ZAVERUCHA, Jorge. Relações civil-militares: o legado autoritário da Constituição brasileira de 
1988. In: TELES, Edson; SAFATLE, Vladimir (Org.). O que resta da ditadura: a exceção brasileira. 
São Paulo: Boitempo, 2010. p. 50. 



 

  
 

A despeito do processo de concessões que marcou a constituinte brasileira, 

não é possível realizar uma hermenêutica do texto constitucional à luz da tolerância 

à arbitrariedade127. Consequentemente, entende-se que a permanência de traços 

autoritários não se pode olvidar o caráter democrático do texto constitucional128. 

Propõe-se, portanto, o reconhecimento de alguns elementos com características 

autoritárias e a necessidade de enfrentá-los a partir do arcabouço hermenêutico da 

Constituição de 1988. 

 

 
127 NUNES, Daniel Capecchi. A Constituição de 1988 é neutra? Jota, 15 dez. 2017. Disponível em: 
<https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/constituicao-de-1988-e-neutra-15122017>. Acesso 
em: 16 jan. 2023. 
128 PONTES, João Gabriel Madeira. Democracia militante em tempos de crise. 2020. 385f. 
Dissertação (Mestrado em Direito Público) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2020. Disponível em: <https://www.bdtd.uerj.br:8443/handle/1/18005>. Acesso 
em: 23 jan. 2023. p. 204. 
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3 DEMOCRACIA MILITANTE: ENTRE EXPECTATIVAS, CONTRADIÇÕES E 
ANSEIOS 

 
Until very recently, democratic fundamentalism and 
legalistic blindness were unwilling to realize that the 
mechanism of democracy is the Trojan horse by 
which the enemy enters the city. 
 
Karl Loewenstein 

 

O período em que Karl Loewenstein escreveu sobre a teoria da democracia 

militante é amplamente conhecido como um dos mais sombrios da história humana. 

O liberalismo burguês havia estabelecido um sistema econômico baseado na 

liberdade individual e no racionalismo, enquanto o positivismo jurídico defendia a 

pureza do Direito e a possibilidade de estudá-lo de forma independente das ciências 

humanas. 

A ascensão de Mussolini na Itália e de Hitler na Alemanha abalou as 

estruturas políticas e jurídicas da Europa, enquanto a crise econômica abriu caminho 

para o surgimento do nazifascismo.  

Nesse sentido, Karl Loewenstein se preocupou em encontrar uma explicação 

para a deterioração democrática ter ocorrido no âmbito do Estado de Direito. Para o 

autor, a falha poderia ser identificada na própria democracia que, ao permitir que 

agentes antidemocráticos participassem do jogo democrático, deu azo à erosão dos 

fundamentos democráticos de um Estado constitucional. 

A solução perpassa a compreensão de que a democracia não pode ser 

tomada como consolidada e precisa de constante vigilância. Descortina-se uma teoria 

da democracia que influenciou e continua influenciando países e governos, evitar que 

os antidemocratas utilizem mecanismos democráticos para tornar a democracia em 

uma antidemocracia é o objetivo. 
 

3.1 OS FUNDAMENTOS DA TEORIA DA DEMOCRACIA MILITANTE E O SEU 

CONTEXTO HISTÓRICO 

 

O conceito de democracia militante remonta à proposição formulada por Karl 

Loewenstein, em 1937, na revista The American Political Science Review. Dividido 

em duas partes, o artigo busca traçar a importância da atuação defensiva da 



 

  
 

democracia como forma de evitar que seus próprios elementos democráticos 

permitam que a democracia seja erodida por dentro. Também conhecida como 

democracia ostensiva ou democracia intolerante, a democracia militante posiciona-se 

de forma antagônica ao pluralismo político ilimitado, pois o pluralismo seria tolerado 

somente a partir de certas condições preestabelecidas, a fim de preservar a própria 

democracia plural129. 

O tema tem sido debatido no cenário acadêmico internacional ante a 

ascensão de regimes autoritários e a consequente preocupação com a manutenção 

da ordem democrática liberal130. Nesse sentido, Capoccia argumenta que a tese de 

Loewenstein se concentrou na ascensão de regimes fascistas e sua facilidade para 

utilizar meios democráticos para minar a própria democracia131. Em uma alegoria para 

explicar a problemática apontada, Karl Loewenstein faz remissão ao mito de Tróia, 

em que os gregos teriam se infiltrado em um cavalo de madeira usado como presente 

e, assim, puderam destruir Tróia por dentro. A comparação aponta para a 

preocupação do autor alemão em como os instrumentos da democracia podem ser 

utilizados por aqueles que desejam miná-la internamente132. 

A obra de Karl Loewenstein é influenciada pelo contexto de ascensão de 

Hitler no poder da Alemanha e a deterioração de todos os elementos democráticos 

da celebrada Constituição de Weimar, de 1919. O autor destaca que o fascismo, 

enquanto projeto político, teria se consolidado como um fenômeno mundial e não 

mais restrito a um único país133. 

Para o autor alemão o fascismo busca substituir a racionalidade do Estado 

Constitucional pelo emocionalismo, ou seja, governo emocional134. Se, de um lado, 

 
129 DIAS JÚNIOR, José Armando Ponte; KREUZ, Letícia Regina Camargo. Verbete: “Democracia 
militante”. In: ALVIM, Frederico Franco; BARREIROS NETO, Jaime; DANTAS, Humberto; SOUZA, 
Cláudio André, (Org.). Dicionário das Eleições. Curitiba: Juruá, 2020, p. 231-232. 
130 CAPOCCIA, Giovanni. Militant Democracy: The Institutional Bases of Democratic Self-Preservation. 
Annual Review of Law and Social Science, San Mateo, v. 9, n. 1, p. 207-226, 2013. p. 208. 
131 CAPOCCIA, Giovanni. Militant Democracy: The Institutional Bases of Democratic Self-Preservation. 
Annual Review of Law and Social Science, San Mateo, v. 9, n. 1, p. 207-226, 2013. p. 209. 
132 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 423. 
133 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 417. 
134 O conceito de fascismo, por ter sido amplamente utilizado sem rigor teórico, necessita ser retomado 
a partir de uma leitura especializada. Segundo Leandro Konder (2009), nem todo movimento 
reacionário e nem toda repressão é fascista (p. 25). A direita seria o gênero, enquanto o fascismo uma 
subespécie desse gênero. O fascismo se apropria de conceitos teóricos marxistas e os deturpa em 
nome da defesa de um mito, a pátria. A defesa da pátria encontraria respaldo no próprio imperialismo 
vigente, com disputas intensas entre as potências coloniais. 



 

  
 

governo constitucional é aquele em que há separação entre a esfera pública e a 

privada, há existência da racionalidade burocrática fundada no Estado de Direito, e, 

por fim, há proteção de direitos fundamentais; por outro lado, o fascismo é 

representado pela imiscuidade entre esfera pública e privada, patrimonialismo e 

utilização do Estado baseado em um fim específico135. 

Para Loewenstein, a fórmula do fascismo conta com os seguintes 

ingredientes: ódio ao comunismo, socialismo e marxismo; antissemitismo; aversão a 

organizações internacionalistas; discurso de renovação e extirpação de opositores; 

tudo isso revestido de culto à liderança e um corporativismo de Estado136. Isto posto, 

a origem do fascismo não pode ser explicada de uma forma única, porém encontra 

fundamentos na crise econômica; falhas da economia liberal que resultaram em 

aumento da desigualdade; e, por consequência, o próprio desencantamento com a 

democracia liberal. 

Loewenstein destaca que os fascistas apontam para a superação da 

democracia liberal assim como a monarquia absolutista foi superada137. Trata-se, 

pois, da natureza instrumental do fascismo, mais do que uma ideologia 

fundamentada, dificulta o combate contra sua erosão democrática. Assim, o ideal 

fascista é vago, raso, repetitivo e funciona como um instrumento de política e não 

como uma ideologia ou filosofia fundamentada138. Desse modo, o sucesso do 

fascismo é a própria democracia, em que a proteção ao dissenso é garantida sob o 

discurso democrático da tolerância: 

 
Seu sucesso é baseado em seu ajustamento perfeito à democracia. 
Democracia e tolerância democrática vêm sendo usadas para sua própria 
destruição. Debaixo do manto dos direitos fundamentais e do estado de 
direito, a máquina antidemocrática pode ser construída de forma 
legalizada.139. 

 
135 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 418. 
136 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 421. 
137 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political 
Science Review, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 422. 
138 A despeito da compreensão de Loewenstein sobre o fascismo ser um movimento sem ideologia, a 
teoria política contemporânea indica a necessidade de conceituar o fascismo como um movimento 
ideológico de extrema direita fundado sobre o mito de defesa da pátria, da união dos cidadãos sob 
uma mesma nação e na exclusão de seus inimigos (KONDER, Leandro. Introdução ao Fascismo. 
São Paulo: Expressão Popular, 2009. p. 53). 
139 Tradução livre de: “Its success is based on its perfect adjustment to democracy. Democracy and 
democratic tolerance have been used for their own destruction. Under the cover of fundamental rights 

 



 

  
 

 

Desse modo, o principal instrumento da democracia, a legalidade, é utilizada 

como forma de atuação de partidos fascistas. As democracias permitem o surgimento 

e a ascensão de partidos antiparlamentares e antidemocráticos sob a condição de 

que eles se conformem exteriormente com os princípios de legalidade e o livre jogo 

da opinião pública. O que para Karl Loewenstein reflete em um formalismo exagerado 

do Estado de Direito, de modo que, sob o encanto da igualdade formal, mantém no 

jogo as partes que negam a própria existência de suas regras140. 

A deterioração da República de Weimar é o destaque sobre o que a ausência 

de uma democracia militante pode significar. A falta de militância e atenção da 

República de Weimar contra os movimentos subversivos e antidemocráticos, destaca-

se tanto como ilustração quanto como advertência141. 

 
A burguesia, depois de se recuperar do primeiro choque de ser exposto aos 
esquemas imaturos de socialistas doutrinários, se colocou de todo o coração 
com o Reichswehr142 e os grandes negócios, que secretamente eram 
coniventes com o nacional-socialismo.143 

 

Na mesma esteira, o autor aponta para a existência de defesas legislativas 

da República de Weimar contra os inimigos da ordem democrática que, todavia, se 

mostraram insuficientes e revelaram uma estrutura tragicômica, atrasada e totalmente 

ineficaz144. O exemplo citado é a lei para a proteção da República, derivada da 

indignação popular sobre o assassinato de Herr Rathenau em junho de 1922. A lei foi 

questionada pelo Estado da Bavária e, após as eleições legislativas de 1930, tornou-

se sujeita aos desmandos daqueles a quem foi direcionada, perdendo sua eficácia e 

enfraquecendo sobremodo a República de Weimar. O ponto destacado por Karl 

 
and the rule of law, the antidemocratic machine could be built up and set in motion legally.” 
(LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political Science 
Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 423.) 
140 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 424. 
141 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 426. 
142 Nome dado ao conjunto das forças armadas alemãs no período entre 1919 e 1935. 
143 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 423. 
144 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 427. 



 

  
 

Loewenstein é de que a “República alemã sucumbiu mesmo antes de Hitler chegar 

ao poder”145. 

O problema central do avanço do fascismo é a utilização de mecanismos 

emotivos para derrocar a democracia. O fascismo utilizou-se da legalidade para 

romper com a república e criar um ambiente de emocionalismo democrático. A 

dificuldade reside em combater o emocionalismo com a razão, que é a pedra angular 

do constitucionalismo. Assim, a resposta para o problema deve vir da uma construção 

legislativa e política de uma defesa democrática e de uma resposta defensiva às 

investidas autoritárias146. 

A dificuldade de uma articulação conjunta dos partidos antifascistas é um 

problema na defesa da democracia; enquanto o fascismo nega o liberalismo e o 

comunismo, a esquerda e os partidos liberais tendem a se afastar da união em defesa 

da democracia, o que por sua vez é usado pelos partidos fascistas para seu 

fortalecimento147.  

Então, a discussão entre esquerda e direita acaba por ofuscar a defesa contra 

o fascismo e o autoritarismo; inclusive, Loewenstein argumenta que os partidos 

liberais são os primeiros a sucumbir ao fascismo148.  

O desprezo do fascismo ao intelectualismo dificulta sua definição149. Ao 

incorporar elementos do socialismo, liberalismo, nacionalismo e cristianismo, o 

fascismo pode ser compreendido como um fenômeno político que surge a partir de 

um sentimento de humilhação e pesar pelo passado, transformando essa pulsão de 

remorso em uma força política baseada no nacionalismo, no fortalecimento dos laços 

sociais e no culto à imagem do líder.150 

Assim, um ponto importante no cenário de combate ao fascismo e ao 

autoritarismo é a necessidade de convergência internacional sobre o tema. A 

experiência histórica mostra que regimes autoritários, como o fascismo, tendem a 

 
145 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 427. 
146 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 428. 
147 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 428. 
148 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 430. 
149 PAXTON, Robert O. A anatomia do fascismo. São Paulo: Paz e Terra, 2007. p. 352. 
150 PAXTON, Robert O. A anatomia do fascismo. São Paulo: Paz e Terra, 2007.. p. 359. 



 

  
 

expandir-se, de tal modo que a convergência internacional é fundamental para 

prevenir e combater o autoritarismo em todas as suas formas. 

 
As democracias ainda estão aderidas à ideia de que o combate de ideias 
deve ser evitado a todo o custo. A existência de um perigo comum não é 
reconhecida. O fascismo internacional se beneficia disso. Em cada país onde 
o fascismo chegou ao poder, ele foi ajudado em grande parte pela desunião 
de seus oponentes.151 

 

Encarado o problema, a tese da democracia militante emerge como resposta 

ao problema do avanço antidemocrático por vias democráticas. Para Karl 

Loewenstein, a concepção de que a defesa da democracia deve ser realizada pelo 

fundamentalismo democrático se mostra equivocada diante do avanço do fascismo. 

O paradoxo surge na medida que a democracia valoriza a liberdade de ideias, de 

reunião, de imprensa, de expressão e restringir essas liberdades pode ferir sua 

própria justificativa como democracia152. 

A construção comparada de uma análise das técnicas do fascismo e dos 

mecanismos de sucesso que alguns países obtiveram no combate a essa ideologia é 

uma forma de se estruturar a defesa democrática de forma preventiva: 

 
Embora os países democráticos não tenham conseguido uma ação 
concertada em uma base internacional, as medidas profiláticas adotadas em 
cada país são surpreendentemente semelhantes. Depois de muita hesitação 
e inibição legalista, medidas eficientes contra o fascismo chegaram aos livros 
de leis. Apesar dos sucessos eleitorais dos movimentos fascistas em vários 
países, como a Tchecoslováquia, Bélgica e Holanda, os movimentos foram 
contidos pela legislação dentro dos limites dos partidos políticos normais, e 
se o fascismo não saiu do controle em qualquer democracia país que adotou 
uma legislação antifascista, é porque a democracia finalmente se tornou 
militante.153.  

 
151 Tradução livre de: “Democracies still adhere to the belief that a war of doctrines must be avoided at 
all costs. The existence of a common danger is not fully recognized. Internacional fascism benefits 
again. In every country where fascism seized power, it was helped most by the disunity of its 
opponents.” (LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American 
Political Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 430.) 
152 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 430. 
153 Tradução livre de: “Although democratic countries could bring themselves to concerted action on an 
international basis, the prophylactic measures adopted in each individual country are surprisingly 
similar. After much hesitancy and legalistic inhibition, efficient measures against fascism reached the 
statute books. Despite the electoral successes of fascist movements in several countries, such as 
Czechoslovakia, Belgium and the Netherlands, the movements are kept by legislation within the bounds 
of normal political parties, and if fascism did not get beyond control in any democratic country which 
adopted fascist legislation, it is because democracy finally became militant.” (LOEWENSTEIN, Karl. 
Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political Science Review, Cambrigde, v. 
31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 431.) 



 

  
 

 

Nesse sentido, Loewenstein destaca que em contexto de guerras, a 

“legalidade tira férias”, de tal modo que, em momentos em que a democracia se 

encontra em um contexto de batalhas internas, os princípios democráticos não 

poderiam ser utilizados como fundamento para a manutenção de forças 

antidemocráticas154.  

Dentro dessa perspectiva, as tentativas de atacar a ordem democrática 

justificariam a suspensão temporária de direitos fundamentais. Segundo o autor, o 

fascismo declarou guerra à democracia. Assim, se a democracia acredita na 

superioridade de seus valores absolutos sobre o senso comum e oportunista das 

técnicas fascistas, a democracia deve se embrenhar na luta com todos os esforços 

possíveis devem ser feitos para resgatá-la, mesmo correndo o risco e o custo de violar 

os direitos fundamentais. 

Na segunda parte do seu artigo, Karl Loewenstein lança mão de exemplos 

contemporâneos à época para explicar a importância da adoção de um modelo 

militante de democracia. Ao descrever o caso finlandês, há destaque para o fato de 

que o país apresentava uma característica ímpar, uma vez que fora exposto ao 

radicalismo de extrema direita e de extrema esquerda155. 

No caso da Estônia, a reforma constitucional de 1933 teria fortalecido o poder 

executivo e os movimentos fascistas almejavam utilizar esse poder para um golpe de 

Estado. Contudo, a atuação do Presidente eleito, utilizando-se de sua prerrogativa, 

dissolveu o grupo fascista e instituiu um estado de lei marcial, com a suspensão de 

partidos extremistas. Loewenstein aponta para o caso da Estônia como bem-

sucedido, pois a suspensão das democracias foi transitória e estritamente relacionada 

à manutenção da democracia156. Uma ilha democrática cercada por um mar de 

autoritarismos é como Loewenstein descreve a Tchecoslováquia; o teórico destaca a 

atuação do governo em adotar medidas administrativas de cassação dos movimentos 

 
154 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 431. 
155 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights, II. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 4, p. 638-658, 1937. p. 637-638. 
156 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights, II. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 4, p. 638-658, 1937. p. 639-640. 



 

  
 

antidemocráticos, inclusive, com a proibição de reorganização sobre novos nomes, a 

fim de evitar a perpetuação da força política de líderes antidemocráticos157. 

A partir do estudo desses casos, Loewenstein identifica o problema de ataque 

à democracia e, na sequência, aponta de que forma é possível enfrentá-lo por vias 

institucionais, indicando como a democracia que se pretende militante deve agir. 

Rebeliões e insurreições contra o Estado de Direito são comuns em 

movimentos antidemocráticos158, de maneira que a previsão contida na maioria dos 

códigos criminais seria suficiente para esse tipo de atuação antidemocrática. 

Contudo, para se mostrarem eficazes, as legislações desse tipo precisam ter força 

coercitiva derivada de forças policiais que estejam integradas à democracia. Karl 

Loewenstein enfatiza que um exército leal e idôneo é um elemento fundamental para 

evitar que a democracia seja abolida por essa via, a legitimidade pois do próprio 

regime é um elemento subjetivo de relevância159. À vista disso, Karl Loewenstein 

destaca que a vedação à organização paramilitar e milícias é fundamental. Segundo 

o autor, as milícias constituem elemento de oposição e concorrência às forças de 

segurança oficiais160. 

Outrossim, para ser eficaz, a proibição de movimentos que buscam subverter 

a lógica do Estado do Direito precisa ser adotada de forma indistinta, contra 

movimentos de extrema esquerda ou de extrema direita. Loewenstein elucida que, 

para se resguardar de uma força contrária da opinião pública, a democracia militante 

deve repelir todos os movimentos antidemocráticos, não apenas os que apresentam 

maior perigo. Karl Loewenstein defende que legislações antiextremistas sejam 

aplicadas indiscriminadamente a todos os grupos políticos que se enquadrem neste 

conceito161. 

 
157 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights, II. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 4, p. 638-658, 1937. p. 642. 
158 Kirshner entende que insurreições e tentativas de golpe de Estado podem representar um 
movimento legítimo para que democratas cheguem ao poder. A problemática será mais bem delineada 
no item 3 deste capítulo. 
159 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights, II. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 4, p. 638-658, 1937. p. 646. 
160 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights, II. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 4, p. 638-658, 1937. p. 647. 
161 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights, II. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 4, p. 638-658, 1937. p. 650. 



 

  
 

O Poder Legislativo também deve se proteger de investidas autoritárias e 

antidemocráticas162. Como exemplo, o autor cita o caso dos Países Baixos, que 

aprovaram uma emenda constitucional em 1937 que permite o banimento de 

parlamentares envolvidos em movimentos ou partidos que buscam a substituição da 

forma de Estado após vias inconstitucionais. Nesses casos, as vacâncias seriam 

mantidas até a próxima eleição. 

Como é cediço, os movimentos antidemocráticos tendem a praticar atos 

violentos e injuriantes contra grupos minoritários diversos, especificamente as 

minorias étnicas, sociais e sexuais163. Por consequência, a adoção de legislações 

protetivas de pessoas e grupos comumente atacados por fascistas ou antidemocratas 

pode ser utilizada como um instrumento indireto de democracia militante, pois implica 

na responsabilização de movimentos antidemocráticos de forma colateral164. Nesse 

sentido, pode-se dizer que a democracia militante se preocupa, para além da proteção 

das instituições, com a proteção de direitos humanos enquanto elemento constitutivo 

da democracia. 

Não obstante a preocupação com direitos fundamentais inerentes à pessoa 

humana, para Loewenstein, as democracias que caíram foram lenientes e 

condescendentes ao abuso do direito de liberdade de expressão e de imprensa. 

Destarte, o autor frisa a necessidade de reexaminar certos direitos fundamentais à 

luz da proteção da democracia, em especial, o direito de reunião e o direito à liberdade 

de expressão. Para Loewenstein, os movimentos fascistas e antidemocráticos 

tendem a se utilizar do direito de reunião como forma de causar agitações políticas e, 

para deter isso, seria necessário garantir uma maior regulação para evitar ataques e 

atritos165. 

Merece destaque a menção de Karl Loewenstein no que diz respeito à 

legitimação das forças do próprio Estado. Como é sabido, a noção weberiana de 

 
162 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights, II. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 4, p. 638-658, 1937. p. 651. 
163 MARTINO, Luís Mauro Sá; MARQUES, Angela Cristina Salgueiro. A personalidade autoritária e a 
teoria da propaganda fascista nas reflexões de Theodor Adorno: uma leitura aproximativa. Novos 
Olhares, [s. l.], v. 10, n. 2, p. 127-141, 2021. DOI: 10.11606/issn.2238-7714.no.2021.189621. 
Disponível em: <https://www.revistas.usp.br/novosolhares/article/view/189621>. Acesso em: 26 fev. 
2023. p. 131-132. 
164 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights, II. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 4, p. 638-658, 1937. p. 651. 
165 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights, II. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 4, p. 638-658, 1937. p. 653. 



 

  
 

Estado implica no monopólio da violência legítima166, de tal modo que as forças do 

Estado devem usar essa força de forma a proteger o regime democrático. Assim, em 

situações de regularidade institucional, em que as forças oficiais do Estado 

democrático estão leais à ordem democrática constituída, os movimentos 

antidemocráticos tendem a falhar na tomada do poder. Desse modo, o autor destaca 

a relevância de manter as forças policiais do Estado dentro de uma lógica 

democrática. Nesse sentido, Karl Loewenstein defende que o Estado que deseja atuar 

contra o fascismo deve possuir uma força pessoal treinada politicamente para 

descobrir, reprimir, supervisionar e controlar movimentos antidemocráticos167. 

Na Alemanha, país de origem de Karl Loewenstein, essa instituição é 

chamada de Bundesamt für Verfassungsschutz, o Gabinete Federal para a Proteção 

da Constituição. Conforme destaca Coldrin Timu, a discussão envolvendo a proteção 

do regime democrático levou à criação de um gabinete de inteligência para coletar 

informações acerca de movimentos internos contra o governo alemão, o que mais 

tarde viria a ser conhecido como Gabinete Federal para Proteção da Constituição, ou, 

em alemão, Bundesamt für Verfassungsschutz168. O BfV, sigla em alemão, é uma das 

três agências federais de inteligência, ao lado do Serviço Federal de Inteligência 

(Bundesnachrichtendienst) e do Serviço Militar de Contrainteligência (Militärischer 

Abschirmdienst).  

Ao final da Guerra, os Aliados ocuparam o território alemão a fim de 

reorganizar o Estado e extirpar o passado nazista. A preocupação dos juristas era 

compreender as falhas da, outrora aclamada, Constituição de Weimar169. Por outro 

lado, é importante destacar que quase metade da Alemanha estava sob o comando 

soviético, logo, outra preocupação acerca da proteção democrática se aproximava. 

 
166 ABBOUD, Georges; MENDES, Gilmar Ferreira. A jurisdição constitucional da crise: pacto federativo, 
preservação dos direitos fundamentais e o controle da discricionariedade. Revista dos Tribunais, São 
Paulo, v. 109, n. 1022, p. 57-88, dez. 2020. Disponível em: 
<https://dspace.almg.gov.br/handle/11037/39187>. Acesso em: 20 fev. 2023. p. 115-117. 
167 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights, II. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 4, p. 638-658, 1937. p. 654-655. 
168 TIMU, Codrin. Introduction to the German constitution protection law (Verfassungsschutzrecht). 
Revista de Drept Constituțional / Constitutional Law Review, Bucuresti, p. 11-17, jan. 2017. 
DOI:10.47743/rdc-2017-1-0001. Disponível em: 
<https://www.researchgate.net/publication/343392359_Introduction_to_the_German_constitution_prot
ection_law_Verfassungsschutzrecht>. Acesso em: 17 dez. 2022. p. 10.  
169 TIMU, Codrin. Introduction to the German constitution protection law (Verfassungsschutzrecht). 
Revista de Drept Constituțional / Constitutional Law Review, Bucuresti, p. 11-17, jan. 2017. 
DOI:10.47743/rdc-2017-1-0001. Disponível em: 
<https://www.researchgate.net/publication/343392359_Introduction_to_the_German_constitution_prot
ection_law_Verfassungsschutzrecht>. Acesso em: 17 dez. 2022. p. 11-12. 



 

  
 

Com a vitória dos Aliados, a Alemanha foi dividida em zonas ocupadas pela União 

Soviética, Estados Unidos, França e Inglaterra. As zonas ocupadas por Estados 

Unidos, França e Inglaterra formaram a chamada Alemanha Ocidental, formalmente 

conhecida como República Federal da Alemanha; enquanto a zona ocupada pela 

União Soviética formou a Alemanha Oriental, formalmente República Democrática 

Alemã. 

A Constituição da Alemanha Ocidental previu, em seu texto, diversos 

elementos que apontam para mecanismos de proteção da democracia. Entre as 

previsões, destaca-se a criação de uma Agência de Inteligência voltada para a 

proteção da Constituição170. Dentro do desenho institucional do governo federal 

alemão, o Gabinete Federal para Proteção da Constituição encontra-se inserido na 

estrutura hierárquica do Gabinete de Inteligência Doméstica. 

A Lei Fundamental da Alemanha prevê expressamente a “proteção da 

constituição” duas vezes. No artigo 73, parágrafo primeiro, 10a, indica que a proteção 

da constituição é competência legislativa exclusiva da União. Nesse sentido, o artigo 

87, parágrafo primeiro, é, ao tratar das competências administrativas, incisivo em 

conferir ao governo federal a competência para criação de órgãos de inteligência com 

objetivo de proteger a constituição e a própria existência do Estado. 

Codrin Timu afirma que o Gabinete Federal para Proteção da Constituição é 

um instrumento institucional derivado da teoria da democracia militante, com 

destaque para a existência de diversas normas espraiadas pelo texto constitucional 

que dão conta de elementos de proteção da própria constituição171. Como exemplo 

dessas normas de proteção da constituição podem ser citados: (i) a existência de um 

procedimento de banimento de associações antidemocráticas previstas no artigo 9, 

parágrafo segundo; (ii) a possibilidade de a Corte Constitucional declarar a perda de 

certos direitos fundamentais de pessoas que atentem contra a ordem democrática, 

conforme o artigo 18; (iii) a dicção do artigo 21, parágrafo segundo, que prevê a 

 
170 TIMU, Codrin. Introduction to the German constitution protection law (Verfassungsschutzrecht). 
Revista de Drept Constituțional / Constitutional Law Review, Bucuresti, p. 11-17, jan. 2017. 
DOI:10.47743/rdc-2017-1-0001. Disponível em: 
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declaração de inconstitucionalidade de certos partidos políticos; e (IV) a substituição 

de juízes, por parte do Tribunal Constitucional, que atuem contra a ordem 

constitucional. 

Kirchner aponta que o art. 21 da Lei Fundamental da Alemanha, ao 

estabelecer limites à atuação dos partidos políticos, explicita a importância dos 

partidos em um regime democrático, e sua consequente necessidade de ajustamento 

às regras democráticas172. 

Embora não estejam dispostos de forma sistemática no texto da Lei 

Fundamental, os princípios essenciais à ordem livre democrática fundamental foram 

explicitados pela Corte Constitucional da Alemanha. Dentre esses princípios, 

encontram-se o direito à vida; o direito à personalidade; a soberania popular; a 

separação de poderes; a responsabilização dos representantes; a independência 

judicial; e o pluralismo político173. 

A organização, competência e funcionamento do Gabinete para a Proteção 

da Constituição estão previstas na Lei Federal de Proteção da Constituição 

(Bundesverfassungsschutzgesetz). A competência do Gabinete para a Proteção da 

Constitucional é a coleta e a transmissão de informações, mensagens e documentos 

acerca de movimentos que: atentem contra a ordem livre e democrática do Estado de 

Direito e contra o Estado Alemão; coloquem em risco a segurança interna do país; e 

organizem movimentos de derrubada do governo. A lei indica que, entre as 

responsabilidades do gabinete, estão a transmissão e coleta de informações, 

mensagens, notícias e documentos, especificamente: a) movimentos que estão 

diretamente ligados a ataques à ordem democrática e à existência do Estado; b) 

atividades secretas que coloquem em risco o Estado de direito; c) movimentos contra 

a existência pacífica de pessoas. 

No mesmo sentido, a legislação alemã, acerca da proteção da constituição, 

inclui outras áreas do direito. No campo criminal, há tipificação acerca de crimes 
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contra a ordem democrática; de instigação de agressão; de traição por parte de 

funcionários públicos ligados à proteção da constituição; violação de correspondência 

e sigilo. Na esfera cível, há previsão de reparação nos casos em que o Gabinete 

Federal de Proteção da Constituição cometer ilícitos cíveis relacionados à proteção 

de dados dos cidadãos174. 

Assim, a Constituição da Alemanha é protegida não apenas pelo próprio texto 

constitucional, mas também pelas diversas normas infraconstitucionais que 

concretizam os preceitos constitucionais. Só assim, protegida a ordem fundamental 

livre e democrática como essência da constituição, pode-se garantir aos cidadãos 

uma vida com dignidade, liberdade e igualdade. 

Nesse sentido, o modelo constitucional alemão explicita o princípio da 

wehrhafte Demokratie (Democracia que se defende). Para isso, o Tribunal 

Constitucional Federal é dotado de competência para decidir sobre: a) processo de 

proibição de partido político; b) processo de destituição de direito fundamental; c) 

processo contra os chefes do Executivo; d) processo contra juiz de direito que atue 

contra a democracia175. 

O Tribunal Constitucional Federal, em decisão paradigmática, decidiu que na 

avaliação de um servidor público, pode ser discutida sua atuação em partido político 

ou movimento de cunho antidemocrático e de caráter contrário à Constituição176. No 

caso, verificou-se a conformação do servidor à Constituição e aos seus princípios 

democráticos. Desse modo, o TCF reconheceu que a quebra da confiança da 

Administração Pública acerca dos princípios democráticos do servidor implica na 

possibilidade de demissão177. 
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Contudo, o Gabinete Federal para Proteção da Constituição não é imune às 

críticas. Suas atividades têm sido marcadas por escândalos, como a falha na 

identificação de grupos de orientação neonazista178. 

Merece destaque a recente alteração constitucional ocorrida na Alemanha no 

que diz respeito à proteção do regime democrático e da própria Constituição. Como 

mencionado, a Lei Fundamental da Alemanha prevê, em seu artigo 21, a declaração 

de inconstitucionalidade de partidos políticos que atentem contra a democracia e à 

existência da República Federal Alemã. Contudo, o Tribunal Constitucional, ao 

analisar a inconstitucionalidade do Partido NPD (Nationaldemokratische Partei 

Deutschlands), posicionou-se pela sua constitucionalidade, a despeito das ameaças 

autoritárias do partido e de seus membros179. 

No caso, ao interpretar o caso à luz da Convenção Europeia de Direitos 

Humanos, o Tribunal Constitucional entendeu que não havia potencialidade de o NPD 

alcançar seus resultados antidemocráticos, a despeito de os defender. O caso 

representou uma virada jurisprudencial, na medida que estabeleceu um status novo 

a um partido dentro do regime alemão: constitucional, porém antidemocrático180. 

Como consequência, ainda no ano de 2017, o Parlamento alemão alterou a redação 

do art. 21 da Constituição, com a inclusão da possibilidade de que partidos 

antidemocráticos tenham seu financiamento público cortado, bem como as vantagens 

fiscais. 

Em suma, o conceito de democracia militante vem sendo adotado a partir do 

consenso de que as democracias têm o direito de se proteger contra inimigos, mesmo 

nos casos em que não haveria violência explícita, mas utilização de mecanismos 

democráticos para subversão da ordem democrática. Nesse sentido, colocam-se não 
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apenas o direito que as democracias têm de proteger-se contra atuações que visam 

à sua própria destruição; mas também o direito de utilizar todos os mecanismos 

possíveis para isso181. 

Se, por um lado, o conceito de democracia militante defende a importância 

de proteger as democracias de ameaças internas, inclusive através do uso de 

mecanismos que possam ser considerados restritivos; por outro lado, as críticas à 

teoria da democracia militante apontam que essas medidas podem ser facilmente 

desvirtuadas para justificar perseguições políticas e restrições infundadas de direitos 

fundamentais. 

 

3.2 DA ARBITRARIEDADE ÀS CONTRADIÇÕES: CRÍTICAS À TEORIA DA 

DEMOCRACIA MILITANTE 

 

A teoria da democracia militante não é consenso entre os democratas. Podem 

ser traçadas críticas à extensão das medidas adotadas, bem como a possibilidade de 

desvirtuação da teoria da democracia militante em favor perseguições políticas e 

restrições infundadas de direitos fundamentais. Além disso, outra dificuldade reside 

na identificação dos inimigos da democracia182. 

Os críticos dos mecanismos de proteção da democracia militante pontuam 

que o remédio pode causar mais males do que a doença. O argumento central é de 

que há grande perigo ao restringir direitos de cidadãos em uma esfera democrática 

livre, sob pena de incorrer na erosão da própria democracia que se busca 

preservar183. 

Segundo Stahl e Popp-Madsen, o avanço de movimentos antidemocráticos 

de cunho antiliberal, nos últimos anos, reacendeu o interesse pela teoria de 

Loewenstein de democracia militante. Se, por um lado, há grande interesse em 

 
181 MAYORDOMO, Pablo Fernández de Casadevante. La prohibición de partidos políticos en Alemania. 
Del nuevo criterio de la potencialidad y la reciente reforma constitucional para la no financiación de 
formaciones antidemocráticas pero constitucionales. Revista de Derecho Político, Madrid, n. 102, p. 
235-273, mai./ago. 2018. Disponível em: 
<https://revistas.uned.es/index.php/derechopolitico/article/view/22393/18321>. Acesso em: 17 fev. 
2023.>. Acesso em: 17 fev. 2023. p. 232. 
182 CAPOCCIA, Giovanni. Militant Democracy: The Institutional Bases of Democratic Self-Preservation. 
Annual Review of Law and Social Science, San Mateo, v. 9, n. 1, p. 207-226, 2013. p. 213-214. 
183 VON ACHENBACH, Jelena. No Case for Legal Interventionism: Defending Democracy Through 
Protecting Pluralism and Parliamentarism. VerfBlog, 2018/12/12. Disponível em: 
<https://verfassungsblog.de/no-case-for-legal-interventionism-defending-democracy-through-
protecting-pluralism-and-parliamentarism>. DOI: 10.17176/20190211-224648-0. 



 

  
 

revisitar a obra de Loewenstein; por outro lado, os questionamentos ao modelo de 

democracia militante são crescentes. Nesta esteira, pontuam que o conceito de 

democracia militante por trás da defesa da democracia defende uma visão elitista no 

que concerne à atuação política da população e das massas184. 

Outra crítica de relevo é de que o conceito de democracia militante se funda 

na presunção de que os mecanismos de contenção de movimentos antidemocráticos 

serão usados somente por governos democráticos. Jelena von Achenbach185 

argumenta que os mecanismos de democracia militante não são efetivos e sua 

aplicação pode ser bastante prejudicial à democracia186. O problema, pois, consistiria 

na utilização, pelos inimigos contemporâneos da democracia liberal, de formas de 

organização sutis, a partir de erosões democráticas lentas e revestidas de 

legalidade187. 

A tendência de manutenção das medidas militantes dentro do sistema jurídico 

do país que as adota é apontada como uma falha da democracia militante. Capoccia 

explica que, segundo a tese original de Loewenstein, as restrições a direitos 

fundamentais seriam provisórias, com o fito de proteger a democracia; contudo, o 

autor aponta que há tendência de que essas medidas se tornem permanentes188. 

Para Tom Ginsburg e Azis Huq, a existência de mecanismos legais de 

democracia militante não é o suficiente para impedir a ascensão de grupos 

extremistas189. Os autores defendem que a teoria da democracia militante não é uma 

resposta efetiva para os perigos da erosão democrática190. Em outro giro, a crítica se 

 
184 STAHL, Rune Moller; POPP-MASEN, Benjamin Ask. Defending democracy: Militant and popular 
models of democratic self-defense. Constellations, [s.l], vol. 29, n. 3, p. 1-19, jun. 2022. 
<https://doi.org/10.1111/1467-8675.12639>.  
185 VON ACHENBACH, Jelena. No Case for Legal Interventionism: Defending Democracy Through 
Protecting Pluralism and Parliamentarism. VerfBlog, 2018/12/12. Disponível em: 
<https://verfassungsblog.de/no-case-for-legal-interventionism-defending-democracy-through-
protecting-pluralism-and-parliamentarism>. DOI: 10.17176/20190211-224648-0. 
186 VON ACHENBACH, Jelena. No Case for Legal Interventionism: Defending Democracy Through 
Protecting Pluralism and Parliamentarism. VerfBlog, 2018/12/12. Disponível em: 
<https://verfassungsblog.de/no-case-for-legal-interventionism-defending-democracy-through-
protecting-pluralism-and-parliamentarism>. DOI: 10.17176/20190211-224648-0. 
187 SCHEPPELE, Kim Lane. Autocratic Legalism. The University of Chicago Law Review, Illinois, vol. 
85, n. 2, p. 545-584, 2018. Disponível em: <https://www.jstor.org/stable/26455917>. Acesso em: 06 
jan. 2023. p. 571. 
188 CAPOCCIA, Giovanni. Militant Democracy: The Institutional Bases of Democratic Self-Preservation. 
Annual Review of Law and Social Science, San Mateo, v. 9, n. 1, p. 207-226, 2013. p. 208. 
189 GINSBURG, Tom; HUQ, Aziz. How to save a Constitutional Democracy. Chicago: University of 
Chicago Press, 2018. p. 170-173. 
190 GINSBURG, Tom; HUQ, Aziz. Democratic Erosion and Militant Democracy. Blog of the 
International Journal of Constitutional Law. Out. 2018. Disponível em: 

 



 

  
 

assenta na possibilidade de os recursos de contenção de movimentos 

antidemocráticos estimularem a polarização, e por seu turno, encorajarem o 

incremento da retórica populista e antidemocrática por parte dos grupos extremistas: 

 
Na medida em que a polarização cria um incentivo para que as partes se 
envolvam em uma disputa em que o vencedor adote uma posição de “tudo 
ou nada” nas estratégias de entrincheiramento, favorece a erosão, reduzindo 
a significativa possibilidade de rotação democrática mais adiante.191 

 

A fim de proteger a democracia, os autores defendem que, em vez da criação 

de uma legislação de defesa e repressão, o desenho constitucional de um Estado 

democrático liberal deveria criar mecanismos de motivação à criação de coalizões 

centristas. Nesse sentido, argumentam que o uso de mecanismos super majoritários 

para cargos legislativos tende a gerar distorções de representação. Como resposta, 

defendem a participação representativa de modo a garantir a participação da 

oposição, o que encorajaria a moderação política a depender do regime eleitoral 

adotado192. A posição de Ginsburg e Huq difere sobremaneira daquela defendida por 

Loewenstein. O autor alemão criticou a representação proporcional no legislativo 

como um grave erro da democracia, uma vez que permitiria a entrada de partidos 

antidemocráticos na arena política193. 

No que diz respeito ao Poder Executivo, o fenômeno é conceituado por 

Scheppele como majoritarismo, ou seja, um líder eleito democraticamente, 

abandonando o projeto constitucional e liberal, onde as minorias políticas têm seus 

direitos assegurados, inicia um mandato voltado legitimando somente para a maioria 

 
<http://www.iconnectblog.com/2018/10/democratic-erosion-and-militant-democracy>. Acesso em: 21 
de nov. 2022. 
191 Tradução livre de: “To the extent that polarization creates an incentive for parties to engage in 
winner-takes-all strategies of entrenchment, it encourages erosion, reducing the meaningful possibility 
of democratic rotation further down the road.” (GINSBURG, Tom; HUQ, Aziz. Democratic Erosion and 
Militant Democracy. Blog of the International Journal of Constitutional Law. Out. 2018. Disponível 
em: <http://www.iconnectblog.com/2018/10/democratic-erosion-and-militant-democracy>. Acesso em: 
21 de nov. 2022. p. 209.) 
192 GINSBURG, Tom; HUQ, Aziz. Democratic Erosion and Militant Democracy. Blog of the 
International Journal of Constitutional Law. Out. 2018. Disponível em: 
<http://www.iconnectblog.com/2018/10/democratic-erosion-and-militant-democracy>. Acesso em: 21 
de nov. 2022. p. 179. 
193 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 424. 



 

  
 

que o elegeu; e, além disso, assume uma postura de invalidação de quaisquer 

divergências ao seu governo sob o argumento de representar a vontade da maioria194. 

Os mecanismos de contenção antidemocrática propostos pela teoria da 

democracia são frequentemente associados ao elitismo na participação política. O 

problema, pois, seria a tendência excludente de mecanismos antidemocráticos com 

o fito de proteger a democracia; bem como a tendência de agravamento do problema, 

aumentando as tendências autoritárias de líderes políticos antidemocráticos. Isso 

implicaria, pois, um paradoxo intrínseco à democracia liberal clássica, com um 

combate à própria participação popular195. 

A alternativa proposta por Stahl e Popp-Madsen reside em um modelo 

popular de autodefesa da democracia. Nessa hipótese, com a reintrodução de 

medidas populares de contenção antidemocrática, o problema da oligarquização da 

democracia e a excessiva despolitização da população seriam superados, pois a 

transferência do problema para órgãos não eleitos, como os tribunais, não seria uma 

resposta adequada196. 

O modelo popular de defesa da democracia recorreria a dois modelos: o 

republicanismo popular e a tradição socialista. O republicanismo popular teria origem 

na interpretação de MacCormick acerca da obra de Maquiavel, O Príncipe. Segundo 

essa linha de interpretação, a criação de Tribunais do Povo, reservados a membros 

das classes mais baixas, com poder de veto, seria um importante instrumento de 

contenção de avanços antidemocráticos das elites. Os autores pontuam que 

MacCormick entende que tais mecanismos são importantes para garantir a 

representação do interesse das classes mais baixas na atuação de vetos197. 

Partindo da tradição socialista, Stahl e Popp-Madsen argumentam que o 

mandato imperativo e o recall seriam mecanismos populares de grande valia na 

contenção de movimentos antidemocráticos. O mandato imperativo seria a eleição de 

 
194 SCHEPPELE, Kim Lane. Autocratic Legalism. The University of Chicago Law Review, Illinois, vol. 
85, n. 2, p. 545-584, 2018. Disponível em: <https://www.jstor.org/stable/26455917>. Acesso em: 06 
jan. 2023. p. 448. 
195 STAHL, Rune Moller; POPP-MASEN, Benjamin Ask. Defending democracy: Militant and popular 
models of democratic self-defense. Constellations, [s.l], vol. 29, n. 3, p. 1-19, jun. 2022. 
<https://doi.org/10.1111/1467-8675.12639>. p. 311-317. 
196 STAHL, Rune Moller; POPP-MASEN, Benjamin Ask. Defending democracy: Militant and popular 
models of democratic self-defense. Constellations, [s.l], vol. 29, n. 3, p. 1-19, jun. 2022. 
<https://doi.org/10.1111/1467-8675.12639>. p. 318-320. 
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representantes para atuação em temas específicos, ao contrário de lhes conceder 

amplos poderes. O recall, mecanismo conhecido no direito constitucional, diz respeito 

à possibilidade de os representantes do povo perderem seus mandatos, caso atuem 

fora da delegação estipulada198. 

Ainda no que diz respeito às críticas à democracia militante, Anthoula 

Malkopoulou199 aponta que a teoria da democracia militante se assemelha, por seu 

caráter elitista, à tecnocracia, ou seja, governo dos experts. A autora destaca que, à 

primeira vista, ambas teorias parecem ter pouco em comum, contudo, ambas teorias 

partiriam de um pressuposto elitista de democracia ao indicarem que a democracia 

precisaria ser protegida das massas200. 

Malkopoulou frisa que a teoria de Loewenstein delega grande importância ao 

judiciário, enquanto instituição capaz de prevenir a erosão democrática201. Nesse 

sentido, a tecnocracia seria concebida como parte integral das ferramentas da 

democracia militante como forma de evitar o radicalismo e manter a estabilidade 

democrática202. 

Para explicar sua tese, a autora sugere que a teoria da democracia militante 

e a teoria da tecnocracia enxergam os eleitores e os partidos como perigosos para a 

manutenção da democracia, podendo ser facilmente arregimentados por líderes 

autoritários. Nesse sentido, Malkopoulou enfatiza que a teoria de Loewenstein é 

essencialmente elitista por não confiar na vontade popular203. 

Nessa perspectiva, a autora aponta que a teoria da democracia militante 

implica na conclusão paradoxal de que procedimentos anti-majoritários são 

necessários, especialmente a restrição à liberdade de expressão. Diante disso, a 

 
198 STAHL, Rune Moller; POPP-MASEN, Benjamin Ask. Defending democracy: Militant and popular 
models of democratic self-defense. Constellations, [s.l], vol. 29, n. 3, p. 1-19, jun. 2022. 
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International Social and Political Philosophy, v. 26, n. 4, p. 437-460, 2023. DOI: 
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teoria da democracia militante admitiria que existem julgamentos políticos melhores 

que outros, aproximando-se, portanto, do conceito de tecnocracia204. Uma crítica de 

relevância, pois, assenta-se na ausência de definição dos teóricos da democracia 

militante sobre qual modelo democrático estão a defender205. 

Por conseguinte, a autora argumenta que tanto os teóricos da democracia 

militante quanto os tecnocratas buscaram excluir a participação política popular. Por 

fim, a autora argumenta que a defesa da democracia perpassa a um aspecto 

emocional, não apenas a argumentos racionais206. 

A arbitrariedade na aplicação de medidas contra antidemocratas é o cerne da 

crítica feita por Accetti e Zuckerman207 à teoria da democracia militante. Para os 

autores, o conceito de democracia militante, antes utilizado para banir partidos que 

atentassem contra a democracia, tem sido expandido e ampliado para abranger um 

leque amplo de atores políticos e suas respectivas ações. Ressaltam que, em razão 

dos recentes avanços autoritários em países tradicionalmente democráticos, a teoria 

da democracia militante vem sendo utilizada para justificar a exclusão de agentes 

políticos da esfera política de participação popular, o que acarreta a exclusão de 

diversos atores legitimamente democráticos208.  

A arbitrariedade, conforme Accetti e Zuckerman argumentam, seria intrínseca 

ao conceito de democracia militante, uma vez que a decisão de excluir um cidadão 

ou um partido político envolveria uma decisão acerca dos limites da própria 

comunidade política. Isto posto, a utilização de mecanismos de democracia militante 

poderia implicar em um resultado contrário ao esperado; em vez de proteger a 

democracia contra seus inimigos, poderia dar força política a autoritarismos que 

buscam eliminar opositores209. O argumento central é de que a teoria da democracia 
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militante implicaria a “repolitização” da questão de pertencimento democrático, que 

não pode ser resolvida com base principiológica. O ponto central da crítica reside, 

portanto, na possibilidade de utilização da democracia militante por quem esteja no 

poder para afastar opositores210.  

Os autores citam que a utilização de um rol de princípios balizadores para 

identificar se um ator ou partido é democrático ou não incorreria na mesma 

arbitrariedade ora indicada. Seria necessário estabelecer critérios prévios acerca do 

núcleo duro de um regime democrático, para assim utilizá-los como régua dos valores 

democráticos. Assim, a inerente arbitrariedade da decisão sobre quem seria o inimigo 

da democracia estaria exposta211. 

No mesmo sentido, os autores apontam que a teoria da democracia militante, 

conforme trabalhada por Loewenstein, voltava-se apenas a partidos políticos e não a 

indivíduos, como vem sendo adotada. Diante disso, há uma forte crítica à aplicação 

da teoria da democracia militante contra partidos políticos minoritários212. No lugar de 

democracia militante, sugerem adoção de outros mecanismos legais, em especial, a 

necessidade de traçar um panorama de práticas vedadas e relegar ao direito criminal 

o papel de sancioná-las, ou seja, proibir sistematicamente ações específicas, mas 

não atores213.  

A fim de verificar a tese proposta por Carlo Invernizzi Accetti e Ian Zuckerman, 

Joana Rak analisou a controvérsia acerca da deterioração democrática no cenário 

pós-crise econômica de 2008 a partir dos países fundadores da União Europeia, a 

saber, Alemanha, Bélgica, França, Itália, Luxemburgo e Países Baixos: 

 
grupo dos Estados fundadores da União Europeia, países ocidentais com 
democracias consolidadas com estruturas políticas e sociais homogêneas 
em termos de experiência histórica com a integração europeia, o estado de 
direito e o desenvolvimento econômico.214 
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A metodologia utilizada centrou-se na avaliação do índice Freedom in The 

World em comparação com as legislações de cunho neo-militante implementadas 

nesses países no período de 2008 a 2019. O estudo mostrou que os argumentos da 

hipótese de Invernizzi Accetti and Zuckerman não foram verificados no caso 

concreto215. 

A conclusão de Joana Rak é de que as críticas de Invernizzi Accetti e 

Zuckerman não se aplicariam a países com tradição democrática consolidada, como 

o grupo dos seis. Contudo, a pesquisadora indica a necessidade da realização de um 

trabalho voltado para a compreensão do problema em países de democracia recente 

ou híbrida216. 

A despeito das críticas à democracia militante, é preciso destacar que mesmo 

entre os céticos, a adoção de mecanismos de proteção da democracia é entendida 

como uma necessidade. A participação política de diversos atores implica na 

utilização do espaço de tomada de decisões de forma ampla, trazendo à cena debates 

das mais diversas orientações. 

 

3.3 CONTRIBUIÇÕES CONTEMPORÂNEAS À TEORIA DA DEMOCRACIA 

MILITANTE 

 

Entre os defensores de um modelo de democracia militante, é reconhecida a 

necessidade de atenção à formação democrática dos cidadãos, para além dos 

mecanismos de contenção de autoritarismos. A defesa da democracia perpassa o 

fortalecimento dos ideais democráticos na comunidade política217. Como explana 

Joanna Rak, a emergência de novos mecanismos de ataque à democracia, como o 

terrorismo digital ou regimes híbridos, a teoria da democracia militante e seus 
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mecanismos de defesa foram expandidos218. Nesse sentido, Stahl e Popp-Madsen 

argumentam que as teorias de democracia neo-militantes buscam trazer à baila a 

necessidade de repensar a teoria de Loewenstein à luz do cenário contemporâneo219. 

Nesse cenário, discute-se a adoção de um modelo de democracia defensiva 

ou de resistência, entendida como uma etapa seguinte à democracia militante220. 

Segundo Fernandes, a teoria de Karl Loewenstein diz respeito a um problema 

específico, a emergência do fascismo, e a solução apontada seria a exclusão de 

partidos autoritários do sistema político. Diante dessa premissa, Fernandes 

argumenta que o conceito de democracia defensiva ou de resistência é mais 

adequado por abranger todos os tipos de ataques às instituições democráticas. No 

mesmo sentido, a autora argumenta que utiliza o conceito de democracia defensiva 

por entender que o conceito de democracia militante é demasiado ideológico221. 

A relevância da teoria da democracia militante no cenário de deterioração 

democrática vivido nos últimos anos explica o crescente interesse no tema, entre os 

quais, é possível destacar a contribuição de Alexander Kirshner. Alexander Kirshner 

pontua que o respeito pelo direito daqueles que têm tendências antidemocráticas não 

teria sido uma preocupação para Loewenstein. Segundo o autor, Karl Loewenstein 

não enfrentou o problema paradoxal da democracia militante, a saber, a possibilidade 

de os esforços para minar movimentos antidemocráticos implicarem deterioração da 

própria democracia222.  

O autor argumenta que os regimes representativos contemporâneos, o que 

ele prefere chamar de poliarquias, devem ter mecanismos para limitar indivíduos e 

organizações políticas extremistas. A teoria central da obra de Loewenstein é 

entendida como um pilar central na proteção de democracias, mas Kirchner destaca 
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prática. Revista de Informação Legislativa: RIL, Brasília, v. 58, n. 230, p. 133-147, abr./jun. 2021. 
Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/58/230/ril_v58_n230_p133>. p. 138. 
221 FERNANDES, Tarsila Ribeiro Marques. Democracia defensiva: origens, conceito e aplicação 
prática. Revista de Informação Legislativa: RIL, Brasília, v. 58, n. 230, p. 133-147, abr./jun. 2021. 
Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/58/230/ril_v58_n230_p133>. p. 139-139. 
222 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014. p. 2. 



 

  
 

a necessidade de repensar algumas políticas propostas pelo autor alemão em um 

contexto contemporâneo de novas investidas antidemocráticas. Destarte, assinala 

que o fantasma de Weimar não pode resultar em um novo MaCarthismo. Kirshner 

enfatiza que à teoria da democracia militante falta uma preocupação maior com os 

custos de sua aplicação223. 

Em sua argumentação, Kirshner ressalta que, dentre os teóricos da 

democracia militante, haveria grande preocupação com a participação popular e 

decisões tomadas por maiorias legislativas, o que levaria a uma ênfase no judicial 

review como resposta a esses problemas. Nesse sentido, o autor ressalta que, para 

além da anulação ou declaração de inconstitucionalidade de leis antidemocráticas, é 

preciso pensar no papel dos antidemocratas como ameaças à democracia224.  

Ao falar em democracia ou regime representativo, Kirchner utiliza o conceito 

de poliarquia, conforme trabalhado por Robert Dahl. Nesse sentido, este trabalho 

aproxima-se do conceito adotado pelo autor, na medida em que a poliarquia pode ser 

definida como um regime substancialmente popularizado e liberalizado, com ampla 

possibilidade de contestação pública, de tal modo que a participação de diferentes 

grupos políticos em um cenário de contestação é incentivada225. Superado o 

pressuposto de aproximação teórica entre o conceito de democracia defendido por 

Kirchner, pode-se avançar em sua teoria de democracia militante. 

O centro da preocupação da teoria proposta por Kirschner é a participação 

política dos cidadãos em um regime democrático. Isto posto, o que o autor propõe é 

deslocar a preocupação da democracia militante do conceito de antidemocratas para 

a atuação antidemocrática desses cidadãos. Como exemplo, Kirchner justifica a 

problemática envolvendo a contestação legítima de democratas em um regime 

autoritário e a atuação de preservação do regime existente por meio da democracia 

militante226. 

 
223 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014. p. 2-3. 
224 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014. p. 5-9. 
225 DAHL, Robert A. Poliarquia: Participação e Oposição. São Paulo: Editora da Universidade de São 
Paulo, 2005. p. 31-36. 
226 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014. p. 4-6. 



 

  
 

Dessa forma, o modelo proposto pelo autor aceita que os cidadãos 

antidemocratas possuem direito de participação, assim como os democratas227: 

“aceitar que os oponentes do governo representativo possuem importantes interesses 

democráticos significa que esses interesses devem ser levados em consideração ao 

determinar como responder a uma ação antidemocrática”.228 Dessa forma, os 

mecanismos de democracia militante devem intervir limitadamente, somente nos 

casos de atuação dos antidemocratas que violem o direito de outros, de tal modo que 

os esforços dos democratas devem ser guiados pela preocupação de que suas ações 

podem causar danos à democracia, mesmo que em defesa dela229. 

O autor critica o peso excessivo que os teóricos da democracia militante dão 

ao judicial review. A preocupação de Kirschner reside, pois, na legitimidade da 

atuação de uma corte para reverter a decisão de uma maioria eleita 

democraticamente230. Ao tecer críticas ao judicial review, o autor pontua que as 

decisões revertidas pela corte constitucional ou suprema podem sofrer de um 

backlash, implicando em um retorno, via legislativo, da legislação anteriormente 

invalidada:  

 
se é possível que um grupo político tenha influência política para aprovar 
uma lei discriminatória, esse mesmo grupo pode superar a decisão judicial 
que a invalidou, o que implica que a defesa da democracia ultrapassa a 
invalidação de leis antidemocráticas231 

 

Kirshner pontua que movimentos e grupos antidemocráticos podem capturar 

as instituições representativas e frustrar os esforços para uma resposta efetiva a essa 

ação, esses grupos teriam a força para atacar a democracia a partir do bloqueio à 

 
227 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014. p. 6. 
228 Tradução livre de: “Accepting that opponents of self-government possess important democratic 
interests means that those interests must be taken into account when determining how to respond to 
antidemocratic action.” (RAK, Joanna. Neo-militant Democracy and (Un)fulfilled Destination of 
Consolidated Democracies? The Inner Six in Comparative Perspective. Historia i Polityka, [S. l.], v. 
40, n. 47, p. 9–24, 2022. DOI: 10.12775/HiP.2022.010. Disponível em: 
<https://apcz.umk.pl/HiP/article/view/40565>. Acesso em: 22 dez. 2022. p. 11.) 
229 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014. p. 7-8. 
230 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014. p. 9-10. 
231 Tradução livre de: “if it is plausible that groups with sufficient political influence to pass seriously 
discriminatory legislation can overcome a judicial decision hindering their efforts, then we may conclude 
that in some cases safeguarding democracy will require more than invalidating suspect laws”. 
(KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014.  p. 12.) 



 

  
 

oposição democrática232. Nesse sentido, a proposta de Kirschner é não encarar os 

opositores da democracia como inimigos, de modo que defender a democracia a partir 

não do ataque aos antidemocratas, mas reincorporá-los à comunidade política: “(...) 

os cidadãos que rejeitam a democracia não são semelhantes aos inimigos 

estrangeiros; defender com sucesso a democracia não depende de derrotar os 

antidemocratas, mas de reincorporá-los à comunidade política”233. 

Um exemplo da reincorporação dos antidemocratas à comunidade política 

pode ser encontrado em Bruce Ackerman. O autor aponta para a possibilidade de 

construção da ordem política a partir de atores democráticos pragmáticos, os insiders, 

que realizam concessões estratégicas aos outsiders moderados. Nesse sentido, ao 

incentivar a participação dos outsiders moderados dentro do establishment, é possível 

criar uma coalizão capaz de sustentar a ordem democrática vigente234. 

Para Kirchner, todos os cidadãos, incluindo os antidemocratas, teriam 

legítimos interesses de influenciar decisões políticas em uma democracia 

representativa. Diante disso, o autor salienta que os mecanismos de contenção 

antidemocrática, como o banimento de partidos, só poderiam ser usados quando os 

antidemocratas atuam violando os direitos alheios, em situações concretas com risco 

de que as ações antidemocráticas possam ser bem-sucedidas:  

 
Eu afirmo que as regras ou políticas de exclusão, como a proibição de um 
partido, deve ser usado apenas para bloquear antidemocratas de violar os 
direitos dos outros. As restrições à participação não devem ser empregadas 
quando os oponentes da democracia perseguem posições antidemocráticas 
fins, mas é improvável que as alcance.235 

 

Dentro de sua teoria da autolimitação da democracia militante, Kirchner 

defende que as ações contra antidemocratas devem levar em conta a 

responsabilidade decorrente de tais medidas; os esforços para defender a 

 
232 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014. p. 19. 
233 Tradução livre de: “... citizens who reject democracy are not akin to foreign enemies; successfully 
defending democracy depends not on defeating antidemocrats, but on reincorporating them into the 
political community”. (KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of 
Combatting Political Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014. p. 22.) 
234 ACKERMAN, Bruce A. Revolutionary constitutions: charismatic leadership and the rule of law. 
Cambridge, Massachusetts: The Belknap Press of Harvard University Press, 2019. 
235  Tradução livre de: “I contend that exclusionary rules or policies, such as a party ban, should be 
used only to block antidemocrats from violating the rights of others. Restrictions on participation should 
not be employed when opponents of democracy pursue antidemocratic ends but are unlikely to achieve 
them”. (ACKERMAN, Bruce A. Revolutionary constitutions: charismatic leadership and the rule of 
law. Cambridge, Massachusetts: The Belknap Press of Harvard University Press, 2019. p. 27.) 



 

  
 

democracia devem levar em consideração que precisam ser menos danosos do que 

se não fossem empregados. De tal modo que, ao registrar que os antidemocratas têm 

direito à participação política, o autor ressalta que isso não implica que eles estão 

imunes a regulações ou esforços para limitar sua habilidade de ruir as estruturas 

democráticas, assim, a atuação dos antidemocratas não poderia restringir os direitos 

de outros cidadãos. Em resumo, os esforços de uma democracia militante, na 

perspectiva do autor, devem garantir a igualdade de condições de todos os cidadãos 

no processo político, pautando as restrições de direito em casos extremos236. 

Kirchner defende que a intervenção limitada da democracia militante é 

justificada na defesa do regime democrático existente, ainda que imperfeito. Diante 

disso, o autor pontua que a tolerância democrática implica assumir que os 

antidemocratas podem ter interesse legítimo em viver em um regime não 

democrático. Assim, como evitar que o direito de participação de todos os cidadãos, 

incluindo os não democratas, cause danos à própria democracia? Afinal, mesmo 

movimentos não violentos podem implicar em violação de direitos dos outros 

cidadãos237. 

Quando indivíduos buscam objetivos antidemocráticos, mas o rol básico de 

direitos dos outros cidadãos não é atingido, Kirchner indica que os democratas podem 

se defender sem utilizar mecanismos de democracia militante. Para o autor, a 

restrição de direitos políticos quando há outros mecanismos menos radicais de defesa 

democrática é uma lesão desnecessária às instituições políticas. O autor é um crítico 

das restrições de direitos impostas aos partidos políticos. Contudo, quando os 

partidos atuam de forma a afetar o interesse de pessoas que não são membros, seria 

possível pautar a sua intervenção. Assim, se um partido atinge um nível de influência 

de relevância, a própria estrutura do partido deve refletir a igualdade democrática 

prevista no próprio regime democrático238. 

Kircher defende que regimes democráticos devem usar os meios menos 

restritivos de direitos possível para o controle da erosão democrática. Essas políticas 

não podem impedir a participação política dos antidemocratas. Além disso, essas 

 
236 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014. p. 41-47. 
237 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014. p. 64. 
238 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014. p. 70-79. 



 

  
 

políticas precisam ser passíveis de revisão e revogação por um órgão 

independente239. 

Assim, o banimento de partidos políticos e a punição de seus membros por 

rejeitarem o regime democrático, segundo Kirchner, não seria consistente com a 

teoria da democracia militante. O autor argumenta que não se trata de simplesmente 

tolerar medidas antidemocráticas, mas, sim, buscar uma atuação que não seja 

meramente calcada na abolição dos direitos dos antidemocratas240. A posição do 

autor é bastante contida no que diz respeito à limitação, inclusive criminal, de partidos, 

indivíduos e movimentos que atentem contra princípios democráticos. Sua defesa 

apoia-se na atuação legítima de todos os cidadãos e destaca que na maioria dos 

casos os movimentos antidemocráticos não representam uma ameaça à 

democracia241. 

A preocupação reside, pois, no reconhecimento por parte dos democratas 

sobre o alto custo político da intervenção da democracia militante. A contribuição de 

Kirchner para a democracia militante se funda na premissa de que a intervenção 

democrática deve ser utilizada somente na extensão do dano perpetrado242. 

Em resgate histórico, Kirchner destaca que a atuação dos republicanos após 

a Guerra Civil Americana, no período conhecido como Reconstrução, aponta 

importantes medidas de democracia militante avant la lettre243.  

Em um contexto de preocupação com a democracia estadunidense, a 

implementação das medidas democráticas coercitivas se deu a partir do Norte, 

vencedor na Guerra Civil, sobre o Sul. O autor elogia a atuação dos republicanos, 

indicando que as medidas empregadas foram responsáveis pelo fortalecimento da 

democracia nos Estados Unidos de então. Contudo, Kirchner reconhece o problema 

de impor militarmente o modelo democrático a uma população resistente. No caso da 

Reconstrução nos EUA, foi necessária a imposição de emendas constitucionais, 

reformas nas constituições dos estados e o estabelecimento de novos departamentos 

 
239 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014. p. 83. 
240 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014. p. 85. 
241 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014. p. 96. 
242 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014.  p. 136. 
243 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014. p. 142. 



 

  
 

administrativos244. O exemplo da Reconstrução é empregado não como argumento 

para justificar medidas radicais, mas, sim, para justificar quais medidas são 

suficientes no processo de aplicação da teoria da democracia militante. 

Outra contribuição de relevo à democracia militante é trazida por Jan-Werner 

Mueller245. O autor, da mesma forma que Kirchner, aponta para a necessidade de se 

pensar um modelo de democracia militante em que os direitos dos atores 

antidemocráticos são conservados em respeito à própria democracia. A proposta é a 

adoção de um modelo soft de democracia militante246. Para o autor, um modelo soft 

de democracia militante difere-se de um modelo hard de democracia militante na 

medida em que não são adotadas restrições amplas à participação política e aos 

partidos e associações envolvidos em movimentos antidemocráticos. Em lugar de 

banir um partido, por exemplo, ele sugere a adoção de medidas graduais de 

limitações à sua existência, limitando sua participação política: “Medidas brandas 

deixariam um partido em existência, mas limitariam oficialmente suas possibilidades 

de participação política ou, de fato, dificultariam sua vida”247. 

A expectativa adotada é de que, limitados por suas orientações e 

posicionamentos, os partidos e associações adotem uma posição mais moderada e 

adequada a um regime democrático representativo. Contudo, o autor ressalta a 

possibilidade de a medida não funcionar de tal modo que os partidos restringidos 

ganhem força a partir de uma posição de perseguidos politicamente248. 

Reconhecendo a possível contradição na abordagem do tema, Angela 

Bourne entende que as críticas à teoria da democracia militante representam 

 
244 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014. p. 158-160. 
245 MUELLER, Jan-Werner. Protecting Popular Self-Government from the People? New Normative 
Perspectives on Militant Democracy. Annual Review of Political Science, San Mateo, v. 19, n. 1, p. 
249-265, may 2016. Disponível em: <https://www.annualreviews.org/doi/abs/10.1146/annurev-polisci-
043014-124054>.  
246 MUELLER, Jan-Werner. Protecting Popular Self-Government from the People? New Normative 
Perspectives on Militant Democracy. Annual Review of Political Science, San Mateo, v. 19, n. 1, p. 
249-265, may 2016. Disponível em: <https://www.annualreviews.org/doi/abs/10.1146/annurev-polisci-
043014-124054>. p. 258. 
247 Tradução livre de: “Soft measures would leave a party in existence but officially limit its possibilities 
for political participation, or de facto make its life difficult”. (MUELLER, Jan-Werner. Protecting Popular 
Self-Government from the People? New Normative Perspectives on Militant Democracy. Annual 
Review of Political Science, San Mateo, v. 19, n. 1, p. 249-265, may 2016. Disponível em: 
<https://www.annualreviews.org/doi/abs/10.1146/annurev-polisci-043014-124054>. p. 258-259.) 
248 MUELLER, Jan-Werner. Protecting Popular Self-Government from the People? New Normative 
Perspectives on Militant Democracy. Annual Review of Political Science, v. 19, n. 1, p. 249-265, 
2016. Disponível em: <https://www.annualreviews.org/doi/abs/10.1146/annurev-polisci-043014-
124054>. Acesso em: 23 mar. 2023. p. 258-259. p. 261. 



 

  
 

preocupações relevantes dentro de uma democracia liberal. A autora reconhece que 

o banimento de partidos, instrumento mais comum da teoria democracia militante, 

implica em uma tensão política dentro de um regime representativo249. 

O passado autoritário, a emergência de novas democracias e fragilidades 

institucionais são apontadas como motivos que explicam a aplicação de mecanismos 

da democracia militante250. Nesse sentido, a tradição constitucional seria um 

importante fator no uso da democracia militante como forma de proteger a 

democracia. 

Países que adotam modelos procedimentais de democracia tendem a ser 

mais receosos na aplicação de medidas como o banimento de partidos, o que implica 

em um risco à democracia: “a regra da maioria é a base para a legitimidade, o que 

limita a autoridade do Estado para atuar no campo da competição democrática. A 

tolerância é uma norma transcendente e não há garantias de que a democracia 

sempre prevalecerá”251. Por outro lado, em democracias substantivas, há enfoque 

nos resultados políticos do processo democrático, de tal modo que haveria uma maior 

tendência ao uso de modelos militantes de democracia252. 

A autora propõe a utilização de fórmulas eleitorais que garantam a 

participação de um maior número de cidadãos, como o uso de regras proporcionais 

em eleições para o legislativo, que pode ser adotada para evitar que partidos e 

cidadãos antidemocratas detenham poder excessivo. No mesmo sentido, 

mecanismos de coalizão entre partidos democráticos podem servir de barreira para a 

atuação de partidos antidemocráticos253. Nesse sentido, há uma preocupação com a 

atuação da democracia militante de forma preventiva, ou seja, a partir da 

 
249 BOURNE, Angela K. Militant Democracy and the Banning of Political Parties in Democratic States: 
Why Some Do and Why Some Don’t. In: ELLIAN, Afshin; RIJPKEMA, Bastiaan (Ed.). Militant 
Democracy: Political Science, Law and Philosophy. Cham: Springer, 2018.  
250 BOURNE, Angela K. Militant Democracy and the Banning of Political Parties in Democratic States: 
Why Some Do and Why Some Don’t. In: ELLIAN, Afshin; RIJPKEMA, Bastiaan (Ed.). Militant 
Democracy: Political Science, Law and Philosophy. Cham: Springer, 2018. p. 31-34. 
251 Tradução livre de: “Majority rule is the basis for legitimacy, which limits state authority to select 
among competing views. Tolerance is a transcendent norm and there are no guarantees that 
democracy will always prevail”. 
252 BOURNE, Angela K. Militant Democracy and the Banning of Political Parties in Democratic States: 
Why Some Do and Why Some Don’t. In: ELLIAN, Afshin; RIJPKEMA, Bastiaan (Ed.). Militant 
Democracy: Political Science, Law and Philosophy. Cham: Springer, 2018. p. 36. 
253 BOURNE, Angela K. Militant Democracy and the Banning of Political Parties in Democratic States: 
Why Some Do and Why Some Don’t. In: ELLIAN, Afshin; RIJPKEMA, Bastiaan (Ed.). Militant 
Democracy: Political Science, Law and Philosophy. Cham: Springer, 2018. p. 38-40. 



 

  
 

consolidação de princípios democráticos no seio da sociedade civil. Trata-se, 

portanto, de uma solução de longo prazo para o problema: 

 
De forma mais geral, estratégias de longo prazo contra partidos e 
movimentos antissistema, incluindo apoio estatal (financeiro ou não) a 
iniciativas da sociedade civil contra mensagens e atividades de partidos anti 
sistema, ou a implementação de iniciativas educacionais e sociais de longo 
prazo, como como campanhas anti-racismo e aulas 'cívicas', podem ser mais 
eficazes na medida em que abordam as causas e não os sintomas do apoio 
anti-sistema.254 

 

O mecanismo de banimento de um partido político é um instrumento que pode 

resultar em um efeito inesperado. Assim, como pontuou Mueller255, Bourne destaca 

que os partidos que sofrem banimento ou outras restrições dentro de um modelo 

militante de democracia podem sair fortalecidos a partir de um discurso de 

perseguição e intolerância por parte do sistema256. 

Por fim, discute-se a possibilidade de um constitucionalismo militante. De 

acordo com essa proposta, o constitucionalismo já seria um modelo de defesa da 

própria democracia e que, por conta disso, poderia ser incrementado com 

mecanismos mais estruturados de defesa. Segundo Violeta Beširević, devem ser 

adotados critérios de atualização do constitucionalismo para proteção da democracia 

liberal. Um sistema eleitoral proporcional, salvaguardas contra a democracia direta, 

critérios rigorosos para garantir a independência judicial, proteções contra a 

corrupção na administração pública e contra o abuso de poderes de emergência são 

alguns exemplos257. 

 
254 Tradução livre de: More generally, longer-term strategies against anti-system parties and 
movements, including state support (financial or otherwise) for civil society initiatives against messages 
and activities of anti-system parties, or the implementation of longer-term educational and social 
initiatives, such as anti-racism campaigns and ‘civics’ classes, may be more effective insofar as they 
address causes rather than symptoms of anti-system support. (BOURNE, Angela K. Militant Democracy 
and the Banning of Political Parties in Democratic States: Why Some Do and Why Some Don’t. In: 
ELLIAN, Afshin; RIJPKEMA, Bastiaan (Ed.). Militant Democracy: Political Science, Law and 
Philosophy. Cham: Springer, 2018. p. 39) 
255 MUELLER, Jan-Werner. Protecting Popular Self-Government from the People? New Normative 
Perspectives on Militant Democracy. Annual Review of Political Science, San Mateo, v. 19, n. 1, p. 
249-265, may 2016. Disponível em: <https://www.annualreviews.org/doi/abs/10.1146/annurev-polisci-
043014-124054>. p. 261. 
256 BOURNE, Angela K. Militant Democracy and the Banning of Political Parties in Democratic States: 
Why Some Do and Why Some Don’t. In: ELLIAN, Afshin; RIJPKEMA, Bastiaan (Ed.). Militant 
Democracy: Political Science, Law and Philosophy. Cham: Springer, 2018. p. 39. 
257 BESIREVIC, Vitória. Militant Democracy And Populism: A Response To Tom Ginsburg And Aziz 
Huq. Presentation at the conference: The Future of Public Law. International Society of Public Law 
(ICON.S), July 6-9, 2021, online. 



 

  
 

Embora a democracia militante deva ser vista como uma medida a ser 

evitada, uma vez que seu uso pode gerar tensão entre as forças políticas de uma, 

não é possível descartar completamente seus instrumentos valiosos de proteção das 

instituições democráticas. Assim, reconhecer seus limites e contradições requer uma 

utilização cuidadosa de seus mecanismos. 
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4 A APLICAÇÃO DA TEORIA DA DEMOCRACIA MILITANTE NO CONTEXTO 
BRASILEIRO DE EROSÃO DEMOCRÁTICA 

 
Liberal and democratic constitutionalism is worth 
defending, but first we need to stop taking for 
granted that constitutions can defend themselves. 
 
Kim Lane Scheppele 

 

A herança autoritária do governo militar deixou o espaço político nacional 

como um campo minado, e é preciso caminhar com muito cuidado nesse terreno. Na 

última década, o entulho autoritário tem sido revolvido por saudosistas que buscam 

fundamentar suas pretensões antidemocráticas. 

Nesse cenário, o constitucionalismo brasileiro tem resistido às investidas 

autoritárias com o uso das ferramentas disponíveis. O Poder Judiciário, em particular 

os tribunais superiores, tem sido protagonista nessa defesa, desempenhando um 

papel contramajoritário fundamental na garantia do equilíbrio institucional e na 

salvaguarda do pacto democrático  

Os casos paradigmáticos que serão abordados neste capítulo indicam a 

necessidade de repensar a democracia militante a partir de uma leitura brasileira, 

levando em conta as particularidades socioculturais do Brasil. Para isso, é preciso 

entender que os avanços de 1988 precisam ser compreendidos como direitos em 

constante disputa e setores em tensão na sociedade. 

 

4.1 O PRIMEIRO DE MUITOS? A CASSAÇÃO DO DEPUTADO FRANCISCHINI POR 

PROPAGAÇÃO DE NOTÍCIAS FALSAS E O SINAL DE ALERTA DADO PELA 

JUSTIÇA ELEITORAL 

 

Na esteira dos ataques à democracia brasileira, um dos alvos preferenciais 

dos antidemocratas é a confiabilidade das urnas eletrônicas e do próprio pleito 

eleitoral258. A história das eleições no Brasil é marcada por momentos em que as 

fraudes eram corriqueiras, especialmente no período da chamada “República Velha”. 

 
258 ALVIM, Mariana. Eleições 2020: TREs se preparam contra possíveis ataque a urnas e treinam 
mesários. BBC News Brasil. 2022. Disponível em: <https://www.bbc.com/portuguese/brasil-
62654746>. Acesso em: 15 jan. 2023. 



 

  
 

Diante desse cenário, a criação da Justiça Eleitoral, em 1932, tinha o objetivo de 

garantir eleições justas e confiáveis, reduzindo a incidência de fraudes259. 

A partir da década de 1990, especialmente em razão da fraude ocorrida no 

Rio de Janeiro em 1994260, começou-se a pensar novas técnicas e modos de garantir 

maior confiabilidade para as votações no Brasil, e as urnas eletrônicas representaram 

uma resposta para o problema de fraudes eleitorais261. 

O ataque à confiabilidade do processo eleitoral é uma estratégia comum 

adotada por líderes antidemocráticos e autoritários, especialmente os de extrema 

direita262. No caso brasileiro, Jair Bolsonaro e seus apoiadores rotineiramente 

expressam críticas e acusações infundadas ao sistema eletrônico de votação, 

acusando-o de vulnerável a fraudes263. Ocorre, portanto, a erosão da opinião pública 

e da concertação política acerca do pacto democrático e da confiabilidade do sistema 

eletrônico de votação: 

 
É possível imaginar o efeito deletério da corrente de desinformação que 
vicejou na esfera subcutânea das eleições de 2020. Propagadas fartamente 
em redes sociais, Twitter, plataformas de vídeo, grupos de WhatsApp e 
incorporadas ao discurso de autoridades públicas, a estratégia corrói 
lentamente a credibilidade do regime democrático em países como o Brasil 
e os EUA que, nos últimos anos, foram submetidos a campanhas 
permanentes e coordenadas de desinformação, similar a uma epidemia de 
conteúdo inautêntico abrigando-se como hospedeira no debate público.264.  

 

Nesse cenário, passa-se, pois, à análise do caso paradigmático do Deputado 

Francischini. Fernando Francischini é um dos mais proeminentes representantes da 

extrema direita reacionária no Paraná e um dos aliados mais fiéis de Jair Bolsonaro. 

 
259 NICOLAU, Jairo. A História do Voto no Brasil. 2. Ed. Rio de Janeiro: Zahar, 2004. p. 27. 
260 SANTOS, Francisco. Fraude faz Rio ter nova eleição parlamentar. Folha de S. Paulo, São Paulo, 
20 out. 1994. Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/fsp/1994/10/20/brasil/23.html>. Acesso 
em: 15 jan. 2023.  
261 CHERVINSKI, João Otávio; DA SILVA, Sherlon Almeida; FERRÃO, Isadora Garcia; IMMICH, Roger; 
KEPLER, Fábio; KREUTZ, Diego; RIGHI, Rodrigo. Urnas Eletrônicas no Brasil: linha do tempo, 
evolução e falhas e desafios de segurança. Revista Brasileira de Computação Aplicada, [s.I], v. 11, 
n. 2, p. 1-12, 22 mai 2019. Disponível em: <http://seer.upf.br/index.php/rbca/article/view/9056>. Acesso 
em: 19 fev. 2023. 
262 RECUERO, Raquel. #FraudenasUrnas: estratégias discursivas de desinformação no Twitter nas 
eleições 2018. Revista Brasileira de Linguística Aplicada, Belo Horizonte, vol. 20, n. 3, 2020. 
Disponível em: <https://www.scielo.br/j/rbla/a/vKnghPRMJxbypBVRLYN3YTB/abstract/?lang=pt#>. 
Acesso em: 20 fev. 2023. p. 388. 
263 VISCARDI, Janaisa Martins. Fake news, verdade e mentira sob a ótica de Jair Bolsonaro no Twitter. 
Trabalhos em Linguística Aplicada, São Paulo, v. 59, n. 2, p. 1134-1157, mai. 2020. p. 1152. 
264 BARRETO, Irineu. Fake News: Anatomia da Desinformação, Discurso de Ódio e Erosão da 
Democracia. (Coleção Direito Eleitoral). São Paulo: Editora Saraiva, 2022. E-book. Disponível em: 
<https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786555598841>. Acesso em: 21 fev. 2023. p. 23. 



 

  
 

Foi o deputado estadual mais votado no Paraná na eleição de 2018, enquanto 

ocupava o cargo de deputado federal. Sua agenda política envolve a defesa da 

chamada família tradicional cristã, da propriedade privada, da liberação do porte de 

armas e posiciona-se contra o aborto e os direitos da população LGBTQIA+. Não 

bastasse isso, ficou nacionalmente conhecido por liderar a equipe policial que atuou 

com excesso de força no evento conhecido como Batalha do Centro Cívico, ocorrida 

em 29 de abril de 2015. Na ocasião, professores e servidores públicos da área de 

educação pleiteavam por aumento salarial e melhores condições de trabalho na 

Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. Fernando Francischini, Secretário de 

Segurança à época, autorizou o uso da força, que resultou em mais de 200 pessoas 

feridas265. 

Embora ocupasse um cargo de deputado federal, Francischini concorria, em 

2018, ao cargo de deputado estadual pelo estado do Paraná. O fato que deu origem 

ao caso sob análise aconteceu durante o primeiro turno das eleições gerais de 2018 

quando Francischini proferiu em suas redes sociais, em transmissão ao vivo, uma 

série de acusações de fraude ao sistema eleitoral brasileiro. 

Na live veiculada em seu perfil, o deputado apontou a existência de fraude 

nas urnas eletrônicas e questionou a lisura do pleito. Alegou ter provas obtidas 

diretamente da Justiça Eleitoral dando conta de que as urnas estavam fraudadas, e 

que inúmeros eleitores não estavam conseguindo votar no então candidato Jair 

Bolsonaro. Acrescentou, ainda, que as urnas teriam sido programadas por uma 

empresa venezuelana, o que segundo sua linha de raciocínio, indicaria uma ausência 

de fiscalização imparcial e apontaria para iminentes fraudes. Durante a live, o 

deputado mencionou expressamente estar protegido pela imunidade parlamentar 

prevista no art. 53, caput, da CF/88266. 

Consequentemente, o Ministério Público Eleitoral ajuizou Ação de 

Investigação Judicial Eleitoral (AIJE) em face de Francischini, sob o argumento de 

que o deputado teria veiculado informações falsas acerca da lisura do pleito, violando 

 
265 GUALDESSI, Ana Carolina. Conservadorismo, educação e direitos humanos: uma análise a 
partir da Cúpula Conservadora das Américas. 2019. 94f. Monografia (Especialização) - Universidade 
Federal da Integração Latino-Americana, Instituto Latino-Americano de Arte, Cultura e História, Foz do 
Iguaçu, 2019. p. 17-18. 
266 “Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas 
opiniões, palavras e votos.” 



 

  
 

o caput do art. 22 da Lei 64/90267; e, que teria feito propaganda partidária em 

desacordo com o art. 39, § 5º, III, da Lei 9.504/97268. O fato narrado foi considerado 

incontroverso diante das provas carreadas nos autos, e a discussão centrou-se nos 

efeitos jurídicos do evento em discussão. 

Uma parte da doutrina entende que, ao analisar a regularidade de 

candidaturas, cassação de diplomas e mandatos eleitorais, a Justiça Eleitoral detém 

o monopólio sobre o acesso de cidadãos a cargos eletivos269. Porém, é importante 

mencionar que, segundo Roberta Gresta, o papel da Justiça Eleitoral é restrito ao 

monitoramento do processo eleitoral, com o intuito de beneficiar a sociedade como 

um todo, criando mecanismos que possam solucionar de maneira eficiente as 

questões relacionadas ao sufrágio, através de uma abordagem otimizada do processo 

eleitoral270. 

Nesse sentido, o caso do deputado Francischini envolveu, pois, a discussão 

acerca da previsão do art. 14, §9º da CF/88, regulamentado pela Lei de 

Inelegibilidades, acerca da lisura do processo eleitoral contra abusos de poder 

econômico. O Tribunal Regional Eleitoral do Paraná, apesar de reconhecer o excesso 

na propagação de ideias pelo deputado, entendeu que não houve benefício concreto 

ao réu e, portanto, não aplicou a cassação do mandato. Da decisão, o Ministério 

Público Eleitoral do Paraná interpôs Recurso Ordinário ao Tribunal Superior Eleitoral.  

No Tribunal Superior Eleitoral, o caso ficou sob a relatoria do Ministro Luis 

Felipe Salomão. O Ministro destacou que a ausência de fraudes nas urnas eletrônicas 

está exaustivamente comprovada a partir de auditorias internas e externas; assim, os 

 
267 “Art. 22. Qualquer partido político, coligação, candidato ou Ministério Público Eleitoral poderá 
representar à Justiça Eleitoral, diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos e 
indicando provas, indícios e circunstâncias e pedir abertura de investigação judicial para apurar uso 
indevido, desvio ou abuso do poder econômico ou do poder de autoridade, ou utilização indevida de 
veículos ou meios de comunicação social, em benefício de candidato ou de partido político, obedecido 
o seguinte rito: (...)” (grifos nossos). 
268 “Art. 39. A realização de qualquer ato de propaganda partidária ou eleitoral, em recinto aberto ou 
fechado, não depende de licença da polícia.” 
Art. 39. “§ 5º Constituem crimes, no dia da eleição, puníveis com detenção, de seis meses a um ano, 
com a alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período, e multa no valor de 
cinco mil a quinze mil UFIR: (...) III - a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos 
políticos ou de seus candidatos.” 
269 SIMÕES, Francisco Gonçalves. Precedentes judiciais na Justiça Eleitoral: a cadeia de 
romances. Brasília, 2022. 185f. Dissertação (Mestrado em Direito). Programa de Pós-Graduação em 
Direito, Universidade de Brasília (UnB), Brasília, 2022. p. 142. 
270 GRESTA, Roberta Maia. Teoria do processo eleitoral democrático: a formação dos mandatos a 
partir da perspectiva da cidadania. Belo Horizonte, 2019. 501f. Tese (Doutorado em Direito). Programa 
de Pós-Graduação em Direito, Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), p. 308.  



 

  
 

argumentos de Francischini são particularmente reconhecidos como inverídicos e 

infundados:  

 
Convém desde logo salientar que são absolutamente falsas as declarações 
do recorrido quanto às urnas eletrônicas de seções eleitorais do Paraná, às 
quais atribuiu a pecha de “fraudadas”, “adulteradas” e “apreendidas”, além 
de aduzir que “eu tô com toda a documentação aqui da própria Justiça 
Eleitoral”, levando a erro milhões de eleitores. Da análise das provas dos 
autos, observo que inexistiu qualquer apreensão, mas apenas substituição 
de poucas urnas por problemas pontuais. Cabe lembrar que o recorrido, 
delegado de polícia licenciado do cargo, inequivocamente conhece a 
terminologia técnica do vocábulo “apreensão” e os reflexos dessa afirmativa 
naquele contexto fático. 

 

O Ministro ponderou, ainda, que era de conhecimento do deputado o teor 

inverídico de suas alegações e que mesmo assim insistiu na sua propagação. Em 

suas razões, o Relator apontou para o histórico de sucesso do pleito eleitoral 

brasileiro, que conta com a utilização da urna eletrônica em todo o território nacional 

desde 2000. Destacando a atuação da Justiça Eleitoral em parceria dialógica com os 

partidos políticos, técnicos de segurança da informação e toda sociedade na busca 

por um sistema eleitoral idôneo. Inobstante, mencionou a necessidade de 

compreensão do sistema eleitoral brasileiro a partir da conjugação entre igualdade de 

acesso e lisura no pleito. Logo, para o Ministro, ao invocar a previsão constitucional 

de imunidade parlamentar, o deputado estaria deturpando a lógica do sistema: 

 
Assim, a imunidade parlamentar, ainda que ampla e necessária, não se 
reveste de caráter absoluto e não alberga manifestações exteriores à Casa 
Legislativa sem liame com o mandato, notadamente quando se convertem 
em verdadeira agressão aos princípios e fundamentos contidos na 
Constituição Federal. 

 

Sobre o tema, José Jairo Gomes271 pontua que a igualdade eleitoral exige 

regulação do espaço de difusão de informações de tal modo que os candidatos 

tenham acesso às mesmas oportunidades de difusão de suas propostas. Assim, a 

internet enquanto espaço de difusão de informações pode ser democrática pois há 

horizontalidade entre os usuários; como também pode ser antidemocrática, uma vez 

que há concentração de poder de informação na mão de grandes produtores de 

informações272.   

 
271 GOMES, José Jairo. Direito eleitoral. 16. ed. São Paulo: Atlas, 2020. p. 970.  
272 GOMES, José Jairo. Direito eleitoral. 16. ed. São Paulo: Atlas, 2020. p. 975. 



 

  
 

Nesse cenário, pois, a internet representa um desafio para as democracias 

contemporâneas, na medida em que, ao contrário dos meios de comunicação 

tradicionais, sua força e velocidade dificultam o seu controle: 

 
Não se trata meramente do uso da mentira e de boatos no processo  eleitoral, 
mas de uma nova estrutura social configurada pela emergência de 
tecnologias que permitem a produção e a disseminação descentralizada e 
massiva de desinformação, sem os controles comuns aos meios de 
comunicação  de  massa  tradicionais  do  século  XX  (como  empresas  de  
rádio  e  televisão, objeto de concessão estatal) e, igualmente, sem fácil 
identificação e responsabilização individualizada de uma multidão de 
envolvidos no impulsionamento dessas notícias.273. 

 

Assim, a redação do caput do art. 22 da Lei de Inelegibilidades prevê que a 

utilização indevida dos meios de comunicação social representa uma das causas de 

abertura de investigação judicial contra um candidato. O problema se assenta na 

controvérsia do conceito de comunicação social. 

A defesa de Francischini defendeu que a internet não poderia se enquadrar 

como meio de comunicação social, ante a redação expressa do artigo. Contudo, o 

Relator indicou a necessidade de ponderar-se sobre a adequação da internet ao 

conceito previsto no art. 22 da Lei 64/90. Assim, a redação do art. 22 da Lei 64/90, ao 

delimitar o “abuso dos meios de comunicação”, representaria uma cláusula aberta e 

interpretável pelo aplicador do direito, no caso em tela, a Justiça Eleitoral. 

O item 5 do acórdão do TSE aponta para uma estrutura principiológica do 

sistema eleitoral brasileiro, destacando a previsão constitucional do caput do art. 1º 

da CF/88 e sua interpretação axiológica à luz dos tratados de Direitos Humanos dos 

quais o Brasil é signatário. Há destaque, pois, para a interpretação do art. 220 da 

Constituição Federal, que versa sobre a liberdade de comunicação social. Para o 

Relator, restou evidente que a internet, embora não constante na redação do artigo, 

inclui-se no conceito de comunicação social. 

Nesse sentido, o acórdão ponderou pela existência de animus do réu de 

colocar-se como um “paladino da justiça” na busca pelo voto de eleitores. Afinal, 

enquanto denunciava as supostas fraudes, o pleito estava em curso em sua jurisdição 

 
273 AMATO, Lucas Fucci; DE BARROS, Marco Antonio Loschiavo Leme; SABA, Diana Tognini. 
Sociologia Jurídica das Fake News Eleitorais: Uma Observação Sistêmica das Respostas Judiciais e 
Legislativas em Torno das Eleições Brasileiras de 2018. Direito Público, Brasília, v. 18, n. 99, p. 549-
574, jul./set. 2021. DOI: 10.11117/rdp.v18i99.5377. Disponível em: 
<https://www.portaldeperiodicos.idp.edu.br/direitopublico/article/view/5377>. Acesso em: 20 fev. 2023. 
p. 551. 



 

  
 

eleitoral, o estado do Paraná. Segundo o relator, a live foi vista por “70 mil internautas, 

e que até 12/11/2018 teve mais de 105 mil comentários, 400 mil compartilhamentos 

e seis milhões de visualizações”. 

Conforme citado pelo próprio Ministro Relator, o abuso do poder político e dos 

meios de comunicação representa uma afronta ao bem jurídico protegido pelo Estado 

Democrático de Direito, a saber, a lisura do processo eleitoral e da própria 

democracia. Diante disso, segundo o voto do Ministro Relator, o abuso se concretizou 

na medida em que o bem jurídico tutelado foi atingido pela divulgação de notícias 

inverídicas que descaracterizaram a igualdade eleitoral do pleito, com a consequente 

deturpação do convencimento do eleitor. 

A veiculação de opiniões e fatos inverídicos em redes sociais potencializa o 

efeito do discurso, afinal, há uma tendência à perpetuidade daquilo que é veiculado 

na rede mundial de computadores, com dificuldade na sua eliminação completa274. A 

posição defendida pelo Ministro Relator acertadamente faz uma leitura teleológica do 

art. 22 da Lei 64/90, afinal, não é possível compreender que a internet não seria 

abrangida pelo conceito de “meios de comunicação” previsto na redação do 

dispositivo. 

O voto do Ministro Mauro Campbell Marques acompanhou integralmente a 

posição do Ministro Relator. Destacou, inclusive, que a internet deve ser 

compreendida como meio de comunicação conforme previsto no art. 22 da Lei 64/90, 

portanto, o seu uso abusivo incide nas hipóteses da legislação de inelegibilidades. O 

Ministro Sérgio Banhos, em seu voto, ponderou, ainda, acerca da relevância do uso 

de perfil oficial do candidato para a propagação de informações inverídicas sobre o 

processo eleitoral e a democracia brasileira. Ainda, o destaque do voto se deu no 

sentido de que o exercício de mandato eletivo pelo recorrido representa um ônus 

maior na sua conduta e a propagação de notícias inverídicas advindas de um 

deputado federal se revestiria em uma presunção de legalidade do discurso, portanto, 

mais nocivo ao pleito eleitoral. 

 
274 BORCHARDT, Carlise Kolbe; DA SILVA, Rosane Leal; LEHMAN MARTINS, Ana Clara; NICHEL, 
Andressa. Discursos de ódio em redes sociais: jurisprudência brasileira. Revista Direito – GV, São 
Paulo, v. 7, n. 2, p. 445-468, jul-dez. 2011. Disponível em: 
<https://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/revdireitogv/article/view/23964/22729>. Acesso em: 31 
dez. 2021.  



 

  
 

Nesse sentido, a doutrina citada no acórdão coaduna com a ponderação 

acerca da dimensão temporal e espacial da live, que, afinal, publicada durante o dia 

da eleição, gerou engajamento ao candidato275. 

O voto divergente foi proferido pelo Ministro Carlos Horbach. Embora tenha 

ponderado pela impossibilidade de extensão da imunidade parlamentar às palavras e 

discursos proferidos em sede de campanha eleitoral, o Ministro Carlos Horbach 

ponderou acerca da anterioridade eleitoral da interpretação da jurisprudência. 

A anterioridade eleitoral é um princípio276 do Direito Eleitoral de elevada 

importância e desenvolvido a partir da leitura do art. 16 da Constituição Federal: “a lei 

que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não se 

aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência.” Assim, a 

legislação eleitoral que alterar as regras do pleito deve respeitar o prazo de um ano a 

fim de evitar alterações na legislação que venham beneficiar candidatos e romper 

com a igualdade eleitoral277. 

O Ministro Carlos Horbach entendeu que a posição jurisprudencial acerca da 

compreensão de abrangência da internet como meio de comunicação da forma do 

art. 22 da Lei 64/90 deveria respeitar o princípio da anterioridade anual. Ainda, o 

destaque do voto divergente se dá para a ausência de relação causal entre a internet 

como meio de comunicação em comparação aos meios de comunicação tradicionais. 

O Ministro entendeu que o caráter passivo das redes sociais as difere de outros meios 

de comunicação. 

Todavia, neste ponto, merece ser traçada uma crítica ao voto do Ministro 

Carlos Horbach, pois deixou de apreciar a importância das redes sociais num contexto 

de rápida disseminação de informações e o impacto do compartilhamento 

instantâneo, desnaturando o caráter passivo trazido. Os estudos de comunicação 

apontam para o caráter da internet como meio de comunicação, da mesma 

envergadura que as mídias tradicionais. De modo que o alcance das informações na 

 
275 ZILIO, Rodrigo López. Cassação de mandato e decisão sancionatória eleitoral. In: FUX, Luiz; 
PEREIRA, Luiz Fernando Casagrande; AGRA, Walber de Moura (Coords.). Abuso de poder e perda 
de mandato. Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 459. 
276 José Jairo Gomes entende que se trata de uma regra, devido ao seu grau de especificação. 
(GOMES, José Jairo. Direito eleitoral. 16. ed. São Paulo: Atlas, 2020. p. 116).  
277 GOMES, José Jairo. Direito eleitoral. 16. ed. São Paulo: Atlas, 2020. p. 976. 



 

  
 

internet representa um impacto maior que os da mídia tradicional devido à velocidade 

de compartilhamento; inclusive, com o incentivo das próprias mídias tradicionais278. 

O voto sucinto do Ministro Edson Fachin alinhou-se à impossibilidade de a 

liberdade de expressão ser entendida como um direito sem restrição. Na 

oportunidade, o Ministro citou o caso Schenck v. Estados Unidos, quando o Juiz Oliver 

Holmes, ao analisar a liberdade de expressão, ponderou que nem "a mais forte 

proteção da liberdade de expressão não protege o homem que falsamente grita fogo 

em um teatro lotado". Assim, ao mencionar que as afirmações proferidas por 

Francischini são manifestamente falsas, o Ministro Fachin ressalta que o discurso 

manifestamente contrário à realidade representa uma ameaça à democracia. 

Ressaltou, inclusive, que a aplicação do art. 22 da Lei 64/90 acerca das 

inelegibilidades precisa ser entendida como uma limitação da liberdade de expressão 

de tal modo que o direito fundamental da liberdade de expressão comporta uma 

interpretação à luz de toda a Constituição, notadamente, o §9º do art. 14. Sobre o 

tema, repisa-se a posição de Karl Loewenstein acerca da liberdade de expressão. 

Para o autor, as democracias que falharam foram muito tolerantes com o abuso do 

direito de liberdade de expressão. O que impõe a necessidade de reexaminar a 

liberdade de expressão à luz da teoria da democracia militante279. 

O penúltimo voto proferido, do Ministro Alexandre de Moraes, encerra a 

discussão alinhavando os argumentos apresentados pelos demais Ministros. De 

saída, é relevante indicar que o Ministro Moraes traçou uma linha de similaridade 

entre a conduta praticada pelo deputado Francischini e aquela conduta sob análise 

no âmbito do Inquérito n. 4.781 (Inquérito das Fake News). Para ele, as manifestações 

de pessoas em frente a quartéis do Exército brasileiro conduziram a uma investigação 

que encontrou fortes indícios e provas significativas de uma organização criminosa 

ativa nas mídias digitais, com núcleos responsáveis por produção, publicação, 

financiamento e políticas cuja finalidade clara é atentar contra as instituições, a 

democracia e o estado de direito. 

Acerca do abuso praticado pelo deputado Francischini, o Ministro Alexandre 

de Moraes destacou que seu cargo eletivo de deputado foi utilizado como argumento 

 
278 PAXTON, Peyton. Mass communications and media studies: an introduction. Londres: 
Continuum. 2010. p. 130. 
279 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights, II. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 4, p. 638-658, 1937. p. 653.  



 

  
 

de validade para as informações inverídicas divulgadas em sua live. Nesse sentido, 

destaca-se a menção expressa à liberdade parlamentar na fala do deputado durante 

seu pronunciamento. 

A conduta de Francischini é agravada na medida em que foi perpetrada pelas 

redes sociais, com grande impacto nacional. Para Alexandre de Moraes, a liberdade 

parlamentar não pode ser utilizada para fins sensacionalistas e que comprometam o 

regime democrático. A imunidade parlamentar como teoria alterou-se de forma 

profunda ao longo da história da democracia. Um critério comumente utilizado para 

definir o alcance da imunidade é o espacial, que protege discursos feitos dentro da 

casa legislativa280. 

Nessa linha de raciocínio, o Ministro Alexandre indica que a interpretação do 

critério espacial é relevante no caso em discussão, o que significa que somente 

discurso realizado dentro do ambiente parlamentar estaria protegido pela imunidade 

prevista no artigo 53, caput, da Constituição Federal. Para tanto, o Ministro traçou um 

panorama acerca da redação original do dispositivo e sua alteração realizada em 

2001 pela Emenda Constitucional nº 35. 

Não obstante, a imunidade espacial não resulta na completa 

irresponsabilização dos detentores de cargos eletivos, uma vez que está sujeito à 

censura política de seus pares e pode ser responsabilizado por eventuais excessos 

pela Casa Legislativa que faz parte, conforme disposto no art. 55, § 1º, da 

Constituição Federal. Loewenstein argumentou pela necessidade de que o Poder 

Legislativo se protegesse de investidas autoritárias, voltando sua atenção à atuação 

de parlamentares envolvidos em campanhas antidemocráticas281. 

A problemática reside justamente no retorno ao paradoxo democrático, uma 

vez que a democracia valoriza a liberdade de ideias, de reunião, de imprensa, de 

expressão e restringir essas liberdades pode ferir sua própria justificativa como 

democracia282. Nesse sentido, é importante pontuar que a democracia deve ser 

 
280 PONTES, João Gabriel Madeira. Democracia militante em tempos de crise. 2020. 385f. 
Dissertação (Mestrado em Direito Público) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2020. Disponível em: <https://www.bdtd.uerj.br:8443/handle/1/18005>. Acesso 
em: 23 jan. 2023. p. 78. 
281 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights, II. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 4, p. 638-658, 1937. p. 651. 
282 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. p. 430. 



 

  
 

protegida e proteger a si mesma, conforme preconiza o modelo constitucional alemão 

acerca do princípio da wehrhafte Demokratie (Democracia que se defende)283. 

Nesse sentido protetivo do próprio regime democrático, o voto do Ministro 

Alexandre de Moraes alinhou-se à perspectiva recentemente traçada na 

jurisprudência pelo STF284 de que não estão cobertos pela imunidade parlamentar os 

discursos desvinculados do mandato eletivo. Assim, Moraes afastou a imunidade no 

caso em comento diante da ausência de relação do discurso proferido em live com o 

mandato eletivo, bem como, por ter sido proferido fora da Câmara dos Deputados. 

O voto do Ministro Alexandre de Moraes foi o único a adotar explicitamente a 

interpretação teleológica do artigo 22 da Lei 64/90. Em seu argumento, ele destacou 

que a redação do artigo exige uma análise cuidadosa e que leve em conta as 

mudanças sociais, sem ferir a legalidade e a anterioridade. A interpretação teleológica 

busca extrair o objetivo e o valor da norma, adaptando-a às novas situações que não 

existiam quando a lei foi criada. Para interpretar uma lei, é necessário entender o seu 

propósito social para determinar o significado do texto da norma. Nesse sentido, o 

Ministro Alexandre entendeu que, em uma leitura teleológica do artigo 22 da Lei de 

Inelegibilidades, a internet pode ser considerada um meio de comunicação e, 

portanto, o seu abuso incorre na responsabilidade decorrente: 

 
Desse modo, para fins eleitorais, deixar a internet e as redes sociais fora do 
âmbito de incidência do art. 22, caput, da LC 64/90 – especialmente quando 
a literalidade do dispositivo não contempla essa restrição – desprestigia o 
propósito idealizado pelo legislador constitucional, o qual conferiu à Ação de 
Investigação Judicial (Aije) especial tratamento no art.14, § 9º, da CF, como 
forma de proteger a “normalidade e legitimidade das eleições contra a 
influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou 
emprego na administração direta ou indireta. 

 

Dessarte, as novas tecnologias surgidas na vida contemporânea têm tido um 

impacto significativo na maneira como as pessoas se relacionam e buscam 

informações. Assim, uma interpretação teleológica do art. 22 da Lei de 

Inelegibilidades aponta para uma leitura à luz da própria democracia militante, de tal 

 
283 SCHWABE, Jürgen. Cinquenta anos de Jurisprudência do Tribunal Constitucional Federal 
Alemão. Uruguay: Konrad-Adenauer-Stiftung, 2005. p. 73. 
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Publicado no diário oficial de 01/02/2013 e BRASIL. Supremo Tribunal Federal. AP 1.024/DF. Rel. Min. 
Luiz Fux. Primeira Turma, Publicado no diário oficial de 21/10/2020. 



 

  
 

modo que se possa garantir a igualdade de condições de todos os cidadãos no 

processo político285. 

Importante destacar que a decisão não foi necessariamente uma investida 

contra as fake news, de modo que não houve inovação e violação ao princípio da 

legalidade. O que houve foi uma adequação da legislação existente sobre 

inelegibilidades (Lei Complementar 64/90) em que o abuso de meios de comunicação 

foi lido à luz da chamada divulgação de informações inverídicas. 

Conforme destacado anteriormente, a leitura do sistema jurídico nos casos 

difíceis deve ser feita a partir de uma interpretação principiológica que busca extrair o 

axioma estruturante do próprio ordenamento. A Constituição de 1988, resultado de 

uma luta pela democracia, estrutura o regime democrático brasileiro pela valorização 

dos fundamentos da própria democracia. Tais valores são extraídos dos cinco 

primeiros artigos do texto constitucional. A subsunção do fato à norma foi ponderada 

e à luz dos mecanismos já existentes de democracia militante na legislação brasileira, 

a imunidade parlamentar do deputado Francischini foi afastada no caso concreto. 

Nesse sentido, a liberdade de expressão no ambiente digital, especialmente no que 

diz respeito ao pleito eleitoral, precisa ser balizada pela igualdade de acesso dos 

cidadãos às informações286. 

A decisão é relevante na medida em que os precedentes dentro da Justiça 

Eleitoral são dotados de uma lógica ímpar em relação ao sistema de precedentes 

brasileiro287. A atividade judicante da Justiça Eleitoral costuma ser criticada pelo seu 

ativismo, a paradigmática decisão sobre os prefeitos itinerantes (TSE, RESPE 

41.980-06) é considerada uma interpretação contra legem e que presume a má-fé 

dos agentes políticos288. 

Nesse sentido, o caso do deputado Francischini representa uma atuação 

paradigmática do TSE na proteção democrática do sistema. Ao realizar a 

interpretação teleológica da norma insculpida na Lei de Inelegibilidades, a corte 

 
285 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
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romances. Brasília, 2022. 185f. Dissertação (Mestrado em Direito). Programa de Pós-Graduação em 
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Ciências Jurídicas, Programa de Pós-Graduação em Direito, Florianópolis, 2019. Disponível em: 
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eleitoral demonstrou que a crítica infundada ao sistema eleitoral merece rechaço na 

medida que fere a formação livre de opinião dos cidadãos. 

Paralelamente ao caso do deputado Francischini, o deputado estadual 

Targino Machado da Bahia foi cassado por abuso de poder econômico289. Da decisão, 

o seu partido, o Democratas, impetrou a Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental 761, questionando a viragem jurisprudencial no caso concreto à luz do 

princípio da anterioridade eleitoral. De relatoria do Ministro Nunes Marques, 

inicialmente, a petição inicial foi indeferida ante a impossibilidade de julgamento de 

questões jurídicas concretas em exame de controle abstrato de constitucionalidade. 

Após a interposição de agravo interno e manifestação favorável da Procuradoria Geral 

da República, o pedido foi conhecido e encaminhado para análise. 

Nesse ínterim, o Deputado Francischini manifestou-se nos autos alegando 

que a viragem jurisprudencial do TSE também o prejudicou. O Ministro Relator 

conheceu o pedido de tutela antecipada provisória e o autuou em separado (TPA 

39/DF). Concomitantemente, o deputado Francischini interpôs Recurso Extraordinário 

(RE 1.373.504) a fim de sustar os efeitos da decisão proferida pelo Tribunal Superior 

Eleitoral. O Recurso Extraordinário foi inadmitido pelo TSE, o que levou à interposição 

de Agravo em Recurso Extraordinário, que atualmente se encontra concluso com o 

Ministro Nunes Marques desde maio de 2022. 

Em sede liminar, foi concedida a tutela antecipada provisória na TPA 39/DF, 

determinando a restauração do mandato do deputado cassado e os efeitos dela 

decorrentes. Contudo, no julgamento colegiado, a liminar não foi referendada e os 

efeitos da cassação foram restaurados. Em seu voto, o Ministro Nunes Marques 

ressaltou que a interpretação adotada pelo TSE, até 2018, acerca do conceito de 

veículos ou meios de comunicação social (art. 22 Lei Complementar n. 64/1990) se 

restringia aos meios tradicionais, como rádio, televisão e mídia impressa. Nesse 

sentido, a crítica traçada pelo Ministro se assentou na inovação jurisprudencial 

adotada pelo TSE ao compreender a internet como meio de comunicação social e, 

consequentemente, reconhecer o abuso praticado pelo Deputado Francischini. O 

relator argumenta que foi utilizada uma analogia in mala partem e, com efeito, o 

conceito de abuso dos meios de comunicação social se restringiria à exibição 
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desproporcional de determinado candidato em detrimento de outro. Dessa feita, o 

Ministro lançou mão do voto divergente do Ministro do TSE Carlos Bastide Horbach 

para fundamentar seu voto. 

Ainda, Nunes Marques destacou a problemática da perda de mandato dos 

deputados eleitos a partir do quociente eleitoral conferido por Francischini à sua 

coligação. Para o Ministro, não seria possível estender os efeitos da decisão aos 

candidatos que não participaram do processo judicial de cassação de tal modo que o 

coeficiente atingido pela coligação deveria ter sido mantido. Por fim, o voto do Ministro 

destaca a necessidade de respeito aos princípios constitucionais da isonomia, da 

segurança jurídica e da anualidade eleitoral (arts. 5º, caput, XXXVI, e 16 da CF/88). 

Em seu voto, preliminarmente, o Ministro Edson Fachin ressalta que o 

julgamento da TPA deveria ser feito no bojo da ADPF 761, ante seus efeitos erga 

omnes. No mérito, o Ministro Edson Fachin divergiu do voto do relator. Em seu voto, 

inclusive, há menção, de forma colateral, à teoria da democracia militante, no sentido 

em que defende a proteção do regime constitucional contra investidas autoritárias. 

Segundo o Ministro, não é possível que as normas acerca do pleito eleitoral 

e da liberdade de expressão sejam deturpadas por “práticas desconstituintes”, que 

visam o enfraquecimento da democracia. Fachin ressalta que o regime republicano 

prevê a necessidade de responsabilização enquanto paradigma de sustentação das 

próprias liberdades. O discurso proferido pelo deputado Francischini foi interpretado 

como um ataque ao sistema eletrônico de votação, o processo eleitoral à soberania 

popular, o que pode ser entendido como um ataque generalizado à democracia. 

O Ministro Fachin menciona explicitamente a presença de um pressuposto 

fundamental de defesa na democracia brasileira, que se baseia em uma democracia 

militante, ou seja, uma democracia que se protege. O artigo 17 da Constituição 

Federal estipula que os partidos políticos devem respeitar o regime democrático, o 

que condiciona a atuação dos atores políticos a agirem de forma democrática. 

Nesse caso, a premissa levantada por Karl Loewenstein de que a “legalidade 

tira férias” em momentos de crise democrática não é aplicável290. Pelo contrário, a 

observância da legalidade deve ser ainda mais rigorosa e se tornar um guia 

fundamental para a atuação dos agentes políticos dentro de uma democracia, 
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garantindo assim a proteção dos direitos fundamentais e a preservação do Estado de 

Direito. 

Por seu turno, o Ministro André Mendonça acompanhou o relator no seu voto, 

manifestando-se pela confirmação da liminar concedida e restauração do mandato do 

deputado cassado. Houve, inclusive, destaque para os precedentes que apontam que 

a cassação de mandato de representante eletivo não pode alterar o quociente eleitoral 

da coligação que o elegeu. O Ministro André Mendonça ressaltou que se estaria 

diante de decisão surpresa decorrente da nova interpretação adotada pelo TSE. 

O voto do Ministro Mendonça merece ser criticado pois afirma que a punição 

imposta ao deputado Francischini seria uma ceifar a vontade dos eleitores que o 

elegeram. Pelo contrário, conforme destacado, a defesa do regime democrático e da 

lisura do pleito, à luz do art. 17 da Constituição Federal, e da Lei de Inelegibilidades 

implica na própria materialização da vontade de milhares de eleitores. 

O Ministro Ricardo Lewandowski, em seu voto, sustentou pelo não cabimento 

da cautelar dotada de efeito suspensivo no presente caso. O Ministro destacou o não 

cabimento do Recurso Extraordinário uma vez que a decisão do TSE envolveu 

aplicação de legislação infraconstitucional, o que implicaria no óbice ao 

processamento do RE. No mérito, o voto ressaltou que a Resolução 23.551 do TSE, 

de 2017, já tratava da internet como meio de comunicação. 

O voto do Ministro Gilmar Mendes destacou outro julgado do STF no que diz 

respeito à aplicação do princípio da anterioridade e anualidade eleitoral à 

jurisprudência. No julgamento do RE 637.485/RJ, de relatoria do próprio Ministro 

Gilmar Mendes, reconheceu-se a existência de que a segurança jurídica em matéria 

eleitoral implica na aplicação do princípio da anterioridade ou anualidade em relação 

à alteração de interpretação promovida pela jurisprudência eleitoral. Sobre o tema, o 

Ministro discorreu sobre a necessidade de se averiguar a existência de uma 

orientação jurisprudencial firme em determinado sentido, para verificar, pois, sua 

alegada viragem. 

Para o Ministro, no caso do deputado Francischini, não houve violação ao 

princípio da anterioridade eleitoral na medida em que o reconhecimento da internet 

como meio de comunicação social decorre da própria concretude do caso: 

 
Trata-se, a rigor, de aplicação da norma ao substrato fático correspondente, 
que pode contrariar posicionamentos dos litigantes, como ocorre em 
qualquer processo judicial, mas sem contrariar o princípio da anterioridade 



 

  
 

eleitoral. A redação do art. 22, caput, da Lei Complementar 64/1990 é ampla 
e, a princípio, é possível, sem maiores esforços ou revolução hermenêutica, 
incluir o uso indevido de redes sociais no conjunto de atos abusivos que 
autorizam a cassação do diploma. 

 

Nesse sentido, o Ministro refuta a tese de que, até 2017, o TSE não aplicava 

a norma do art. 22 da Lei de Inelegibilidades de forma a alcançar a internet como meio 

de comunicação social. Para arrematar, argumenta que o alcance dos atos praticados 

pelo então deputado Francischini não são objeto de análise, mas a sua gravidade, na 

forma do inciso XVI do art. 22 da referida lei. Assim, pontua que a conduta de 

Francischini é grave na medida em que atenta contra os princípios democráticos da 

República, questionando o processo eleitoral sem provas concretas, violando o direito 

de acesso a informações sem vícios por parte dos eleitores. 

No mesmo sentido vinculado pelo Ministro, a literatura sobre o tema aponta 

para a gravidade da conduta perpetrada como elemento de distinção no caso 

concreto: 

 
Diante dessa nova redação, a caracterização do ato abusivo foi desatrela- 
da ou libertada da demonstração da sua potencialidade de influir no resulta- 
do da eleição, considerando-se agora somente a potencialidade da conduta 
abusiva em desequilibrar ou comprometer a lisura do pleito, como sublinhado 
ao ensejo dos comentários sobre a condenação por abuso do poder 
econômico ou político pela Justiça Eleitoral (art. 1o, I, d).291 

 

A proliferação de fake news no ambiente virtual é resultado da falta de 

atenção dos usuários no ambiente digital, em razão da grande proliferação de 

informações em diversas fontes de comunicação292. Por isso, a atuação do deputado 

federal Fernando Francischini em sua rede social oficial é especialmente 

intensificada, uma vez que aparenta se tratar de discurso oficial e crível; de modo que 

o acórdão do TSE ponderou acerca da influência e responsabilidade do detentor de 

mandato eletivo. Os mecanismos de contenção de fake news em ambientes virtuais 

são conhecidos e discutidos por especialistas no tema, são eles: a formação digital 

de cidadãos para que tenham conhecimento dos conteúdos virtuais, classificação de 

 
291 FILHO, Marino Pazzaglini. Lei de Inelegibilidade Comentada: Legislação e Jurisprudência 
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292 TEFFÉ, Chiara Spadaccini de. Fake news e eleições: identificando e combatendo notícias falsas. 
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conteúdos pela sua confiabilidade e a desmonetização de contas que propagam 

notícias falsas293. 

Porém, quando a propagação de fake news ocorre por detentores de 

mandatos eletivos em suas redes sociais oficiais, a aparente confiabilidade desses 

discursos necessita ser ponderada e sopesada no caso concreto. A decisão analisada 

neste trabalho encarou o tema a partir da construção axiológica do direito brasileiro, 

aproximando-se da teoria da democracia militante conforme destacado 

anteriormente. Nesse contexto, conclui-se que a conduta do deputado federal 

Fernando Francischini ao disseminar informações falsas acerca do pleito eleitoral, 

extrapolou sua liberdade de expressão, o que afastou a alegada imunidade 

parlamentar de modo que a referida imunidade se dá no âmbito da casa legislativa do 

parlamentar ou no âmbito de suas atribuições enquanto detentor do mandato eletivo. 

Ao alegar que estava denunciando uma fraude e pautando-se no seu cargo 

de deputado, Francischini incorreu no abuso do poder político e dos meios de 

comunicação na forma do art. 22 da Lei 64/90. Afinal, informou aos seus eleitores e 

demais cidadãos, que teria descoberto uma fraude e que atuaria para impedi-la, logo, 

atraiu para si a capacidade de resolução da questão, violando, por fim, a lisura do 

pleito em que concorria ao cargo de deputado estadual. 

Nessa esteira, o ajustamento perfeito de movimentos antidemocráticos à 

democracia294 é o principal desafio da proteção da democracia diante do abuso de 

suas prerrogativas. No espaço digital o desafio se intensifica, a velocidade e o impacto 

muitas vezes irreversíveis de informações inverídicas podem minar as instituições e 

o Estado de Direito. 

O caso Francischini tornou-se paradigmático pois é o primeiro caso de um 

deputado cassado pela disseminação de notícias falsas, abuso do poder econômico 

e dos meios de comunicação social (art. 22 da Lei 64/90). Abre-se caminho, pois, à 

utilização da mesma interpretação para outros casos envolvendo o abuso de 

mandatos eletivos. Reconhece-se, pois, o direito de acesso a fatos verdadeiros, para 
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formação de uma opinião livre por parte dos cidadãos como um direito fundamental 

em uma democracia295. 

 

4.2 A ATUAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA CONTENÇÃO DE 

MOVIMENTOS ANTIDEMOCRÁTICOS: O INQUÉRITO Nº 4.781 E A ADPF Nº 572 

 

Dentro do contexto de erosão democrática brasileira, o Supremo Tribunal 

Federal tem atuado de forma incisiva - e bastante questionada - na contenção de 

movimentos antidemocráticos. Diante disso, é importante problematizar a 

legitimidade (ou ilegitimidade) da mais alta corte brasileira em reprimir movimentos 

antidemocráticos, bem como em que medida a teoria da democracia militante é 

utilizada para fundamentar e justificar a atuação do STF nesse sentido. 

É cediço que o Supremo Tribunal Federal tem ocupado uma posição de 

destaque no cenário político brasileiro, especialmente a partir do início da década de 

2000. Lorenzetto e Pereira destacam que, ao decidir sobre temas políticos sensíveis 

e tensionados no que diz respeito ao consenso presente na sociedade, é alvo da 

opinião pública296. 

Em momentos de instabilidade política, a atuação contramajoritária do Poder 

Judiciário é relevante na contenção dos demais poderes. Por isso, os Cortes 

Supremas e os Tribunais Constitucionais são um dos principais alvos de ataque dos 

governos antidemocráticos297. Tal situação pode implicar, inclusive, no cooptação do 

Poder Judiciário por líderes autoritários com o objetivo de enfraquecer o mecanismo 

de freios e contrapesos298. 

 
295 ALARCON, Anderson de Oliveira. Sociedade da (des)informação: análise da jurisprudência e das 
decisões do TSE sobre fake news nas eleições de 2018 e de 2020. 2022. Doutorado (Tese) – 
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Ciência Política, Curitiba, 2022. p. 120. 
296 LORENZETTO, Bruno Meneses; PEREIRA, Ricardo dos Reis. O Supremo Soberano no Estado de 
Exceção: a (des)aplicação do direito pelo STF no âmbito do Inquérito das “Fake News” (Inquérito n. 
4.781). Seqüência Estudos Jurídicos e Políticos, [s. l.], v. 41, n. 85, p. 173–203, 2020. DOI: 
10.5007/2177-7055.2020v41n85p173.  
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Exceção: a (des)aplicação do direito pelo STF no âmbito do Inquérito das “Fake News” (Inquérito n. 
4.781). Seqüência Estudos Jurídicos e Políticos, [s. l.], v. 41, n. 85, p. 173–203, 2020. DOI: 
10.5007/2177-7055.2020v41n85p173. p. 363. 



 

  
 

Por outro lado, crescem as críticas ao Poder Judiciário, especialmente ao 

STF, no âmbito de suas decisões referentes à Operação Lava Jato, especialmente 

quanto às investidas dos membros do Ministério Público Federal299. A Operação Lava 

Jato envolveu uma série de discussões político-jurídicas a respeito da sua atuação, e 

tratá-las não é o objetivo do presente trabalho. Contudo, é necessário destacar que o 

STF, ao rever diversas condenações da Operação, atraiu para si a atenção da mídia 

e trouxe questionamentos acirrados no âmbito da esfera pública. A partir desse 

contexto de deterioração da opinião pública acerca do STF, as críticas envolvem a 

suposta atuação ativista da Suprema Corte, bem como o seu alegado caráter 

antidemocrático300. 

As críticas, inclusive, conduziram ao ataque a membros da Corte e aos seus 

familiares, como o caso envolvendo o então deputado federal Daniel Silveira, que 

proferiu uma série de ataques contra os Ministros do STF301. Nesse sentido, em um 

cenário político fragmentado, a proeminência do Poder Judiciário como balizador de 

um modelo de insurance model of judicial review revela a projeção do STF no contexto 

político brasileiro: 

 
O momento atual de crise política e os olhares cada vez mais atentos às 
decisões dos ministros de nossa suprema corte, corroboram a trajetória 
crescente de empoderamento institucional, que autoriza o tribunal a decidir 
peremptoriamente, não apenas dentro do processo de elaboração de 
políticas públicas, mas também sobre a própria definição do governo e da 
liberdade de seus membros envolvidos em escândalos. Os impasses pelos 
quais passa o país recentemente aumentam a demanda por decisões do 
Supremo Tribunal Federal.302 

 

As investidas contra o STF, e incidentalmente contra o TSE, cujos membros 

são compartilhados, por parte do Presidente da República Jair Bolsonaro 

 
299 RAMINA, Larissa; PRONER, Carol; RICOBOM, Gisele. Cui prodest? o STF, o reconhecimento 
multidimensional da Operação Lava Jato e a compreensão da guerra híbrida contra o Brasil. In: 
RAMINA, Larissa (Org.). Lawfare: Guerra Jurídica e retrocesso democrático. Curitiba: Editora Íthala, 
2022.  
300 TEIXEIRA, Matheus. Prisão de deputado expõe ativismo do judiciário e levanta debate sobre riscos 
de precedentes perigosos. Folha de S. Paulo, São Paulo, 28 fev. 2021. Disponível em: 
<https://www1.folha.uol.com.br/poder/2021/02/prisao-de-deputado-expoe-ativismo-do-judiciario-e-
levanta-debate-sobre-riscos-de-precedentes-perigosos.shtml> Acesso em: 18 fev. 2023. 
301 MEDEIROS, Davi. Entenda o que fez Daniel Silveira para ir a julgamento no STF. Estadão. 2022. 
Disponível em: <https://www.estadao.com.br/politica/daniel-silveira-o-que-fez-julgamento-stf-entenda-
npr/>. Acesso em: 21 fev. 2023. 
302 BARBOSA, Leon Victor de Queiroz; CARVALHO, Ernani. O Supremo Tribunal Federal como a 
rainha do jogo de xadrez: fragmentação partidária e empoderamento judicial no Brasil. Revista de 
Sociologia e Política, [s.l.], v. 28, n. 73, p. 1-22, dec. 2020. Disponível em: 
<https://revistas.ufpr.br/rsp/article/view/78507/42341>. Acesso em: 08 feb. 2023.  



 

  
 

desestabilizam ainda mais a harmonia - já fragilizada - entre os poderes. Os ataques 

foram intensificados no ano de 2022, ante o iminente pleito previsto para outubro303; 

mas as hostilidades remontam o ano de 2018304. Por outro lado, a postura da extrema 

direita reacionária brasileira também voltou seus ataques contra a mais alta Corte do 

Brasil. Como destaque, já mencionado, pode-se citar os ataques proferidos pelo então 

deputado federal Daniel Silveira. Contudo, a principal motivação para abertura do Inq. 

nº 4.781 foi a propagação de notícias falsas contra a Suprema Corte, seus membros 

e familiares305. 

Ante as crescentes investidas contra o STF, a corte se viu diante de um 

impasse: de que modo defender suas funções institucionais frente a ataques da 

opinião pública e especialmente de membros do Poder Legislativo e do chefe do 

Poder Executivo federal? Diante desse cenário, o então Presidente do STF, Ministro 

Dias Toffoli, instaurou, ex-officio, um inquérito sigiloso para apurar a divulgação de 

notícias falsas e a incitação da prática de crimes contra a honra, integridade física e 

vida dos membros da Corte e seus familiares. Conhecido como “Inquérito das Fake 

News”, o inquérito foi instaurado pela Portaria nº 69/2019. 

De saída, é preciso destacar a natureza jurídica do inquérito dentro do 

ordenamento jurídico brasileiro. Conforme destacado na introdução da presente 

pesquisa, este trabalho não se trata de uma investigação dos aspectos criminais e 

processuais penais do tema, mas uma interpretação a partir da teoria da democracia 

militante. Contudo, é necessária a delimitação de alguns conceitos estruturantes do 

sistema criminal brasileiro para melhor compreensão do tema. Tais conceitos serão 

balizados à luz da teoria da democracia militante enquanto resposta para o problema 

enfrentado. 

Dentro do ordenamento jurídico brasileiro, especialmente em matéria 

criminal, o inquérito diz respeito a uma investigação preliminar acerca da ocorrência 

de um delito, buscando reunir aspectos básicos acerca de sua materialidade e 

 
303 PEIXOTO, Sinara. Linha do tempo: a escalada da tensão entre STF e Bolsonaro em um mês. CNN 
Brasil. 5 ago. 2021. Disponível em: <https://www.cnnbrasil.com.br/politica/linha-do-tempo-a-escalada-
da-tensao-entre-stf-e-bolsonaro-em-um-mes/>. Acesso em: 07 mar. 2023. 
304 FERRO, Maurício. Bolsonaro publica vídeo de leão contra hienas do STF e do PSL e depois apaga. 
Poder 360. 2019. Disponível em: <https://www.poder360.com.br/governo/em-video-bolsonaro-e-leao-
que-ataca-hienas-do-stf-psl-e-outros/> Acesso em: 08 fev. 2023. 
305 G1. Entenda o inquérito do Supremo que investiga ameaças contra a corte e veja os pontos 
polêmicos. G1. 2019. Disponível em: <https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/04/16/entenda-o-
inquerito-do-supremo-que-investiga-ameacas-a-corte-e-veja-os-pontos-polemicos.ghtml>. Acesso 
em: 07 mar. 2023. 



 

  
 

probabilidade de sua autoria, para então ser instaurado um processo criminal306. 

Trata-se, pois, de um procedimento administrativo pré-processual que, embora não 

seja obrigatório, é relevante para a apresentação da denúncia e instauração da fase 

judicial a fim de que sejam apurados elementos básicos quanto à existência do fato e 

sua autoria. Não obstante, a pertinência acerca da existência do inquérito é tema 

controvertido entre os processualistas penais, e costuma ser entendido como um 

legado autoritário do regime inquisitorial307. Desse modo, a natureza inquisitorial do 

inquérito merece destaque, pois não há previsão de exercício do contraditório e ampla 

defesa. Inclusive, o Código Penal prevê que o procedimento será sigiloso (CPP art. 

20, c/c. art. 792, § 2º). 

Para uma análise técnica, o fato de o inquérito ser sigiloso implica em 

dificuldades metodológicas relevantes308. Nesse sentido, para a presente 

investigação será utilizado como material de análise aquilo que foi divulgado nos 

meios de comunicação pela própria Corte, bem como as decisões exaradas no âmbito 

da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 572 que questiona a 

sua constitucionalidade. 

O Partido Rede Sustentabilidade (REDE) com representação no Congresso 

Nacional, na forma do que prevê o art. 2º, I, da Lei nº 9.882/99 c/c art. 103, VIII, da 

Constituição Federal, ajuizou a ADPF nº 572 fundamentando-se na existência de 

violações ao devido processo legal, juiz natural, anterioridade da lei penal, 

imparcialidade, entre outros fundamentos. Da leitura da inicial, a parte autora narrou: 

(i) inexistência de fatos praticados na sede do Tribunal; (ii) inexistência de fatos 

praticados por pessoa sujeita à jurisdição do Tribunal; (iii) usurpação de competência 

do Ministério Público; (iv) ausência de representação do ofendido; (v) inquérito 

fundado de fatos indefinidos; e (vi) instauração de ofício e sigilo. 

O problema do Inquérito nº 4.781 (Inquérito das Fakes News) foi analisado a 

partir da teoria de Estado de Exceção de Giorgio Agamben por Lorenzetto e Pereira. 

Entre as críticas, os autores destacam a oficialidade do Inquérito, que não contou com 

 
306 BADARÓ, Gustavo Henrique. Direito Processual Penal - Tomo I. Editora Elsevier. Rio de Janeiro. 
2008, p. 41. 
307 LOPES JR, Aury. Fundamentos do processo penal: introdução crítica. São Paulo: Saraiva 
Educação, 2019. p. 180. 
308 LORENZETTO, Bruno Meneses; PEREIRA, Ricardo dos Reis. O Supremo Soberano no Estado de 
Exceção: a (des)aplicação do direito pelo STF no âmbito do Inquérito das “Fake News” (Inquérito n. 
4.781). Seqüência Estudos Jurídicos e Políticos, [s. l.], v. 41, n. 85, p. 173–203, 2020. DOI: 
10.5007/2177-7055.2020v41n85p173. p. 361. 



 

  
 

a participação do Ministério Público, órgão responsável pela investigação criminal no 

Brasil. 

O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal (RISTF) prevê, em seu 

art. 43, a possibilidade de instauração de inquérito para averiguação “infração à lei 

penal na sede ou dependência do Tribunal”: 

 
Art. 43. Ocorrendo infração à lei penal na sede ou dependência do Tribunal, 
o Presidente instaurará inquérito, se envolver autoridade ou pessoa sujeita à 
sua jurisdição, ou delegará esta atribuição a outro Ministro. 
§ 1º Nos demais casos, o Presidente poderá proceder na forma deste artigo 
ou requisitar a instauração de inquérito à autoridade competente. 
§ 2º O Ministro incumbido do inquérito designará escrivão dentre os 
servidores do Tribunal. 

 

Assim, os autores argumentam que a previsão do RISTF não dá azo à 

abertura de um inquérito como o inquérito das Fake News. No mesmo sentido, foi 

criticado o sistema de delegação da relatoria, realizado de modo unilateral pelo 

Presidente da Corte, em contrariedade às normas do Regimento Interno do STF que 

prevê sorteio (art. 66 do RISTF). Lorenzetto e Pereira também apontam para o 

problema referente à competência jurisdicional, sustentando que as competências 

ratione personae e ratione loci teriam sido violadas, na medida em que não poderia o 

STF ter jurisdição para julgamento de crimes contra os membros da Corte, afinal 

Constituição Federal de 1988 prevê jurisdição apenas no caso de crimes cometidos 

por membros da Corte (art. 102, I, b, CF). 

Por esse ângulo, a parcialidade dos órgãos de investigação e julgamento, 

bem como a sua atuação conjunta implicam em debate profícuo. Em países como 

Portugal, França, Bélgica e Itália, o Ministério Público é intimamente ligado à 

Magistratura; inclusive, o processo seletivo de ambas as carreiras é realizado de 

forma unificada, com a mesma formação básica para juízes e promotores309. Contudo, 

no caso belga, a Corte Europeia de Direitos Humanos decidiu que a acentuada 

 
309 BEGGIATO, Túlio Fávaro. A Recomendação (2000)19 do Conselho da Europa e o Inquérito nº 4.781 
do Supremo Tribunal Federal. Caderno de Relações Internacionais, [s. l.], v. 10, n. 19, 2020. DOI: 
10.22293/2179-1376.v10i19.1179. Disponível em: 
https://revistas.faculdadedamas.edu.br/index.php/relacoesinternacionais/article/view/1179. Acesso 
em: 9 fev. 2023. p. 803. 



 

  
 

concentração de papéis entre o órgão julgador e o órgão de investigação e acusação 

representa uma violação aos Direitos Humanos310. 

A abertura do Inq. nº 4.781 se deu durante a gestão de Raquel Dodge como 

Procuradora Geral da República. A Procuradoria Geral da República à época 

fundamentou-se na previsão constitucional acerca da titularidade da ação penal e dos 

pedidos de investigação (art. 129, incisos I, II, VII e § 2º, da Constituição da República) 

para requerer o arquivamento do inquérito. 

O Código de Processo Penal - outorgado na Ditadura de Vargas e cuja 

reforma mais significativa ocorreu durante a Ditadura Militar - prevê que o Poder 

Judiciário possui a prerrogativa de requisitar a abertura de inquérito (art. 5º, II, do 

CPP). Há um descompasso entre a legislação infraconstitucional e a própria 

Constituição, na medida em que o texto constitucional propõe uma justiça criminal de 

cunho acusatório, enquanto as legislações criminais infraconstitucionais têm forte 

tendência inquisitória311. 

Inclusive, importante ressaltar que o modelo inquisitorial brasileiro poderia ser 

mitigado com a introdução do Juiz das Garantias, conforme alteração do CPP 

promovida pela Lei nº 13.964/2019 (Pacote Anticrime). Segundo o modelo, na fase 

investigatória, um Juiz conduziria a investigação em observância às garantias 

processuais; e depois um segundo Juiz faria a instrução processual e o devido 

julgamento. Contudo, a implementação do instituto foi suspensa por liminar conjunta 

proferida pelo Ministro Fux nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6298, 

6299, 6300 e 6305312. 

Acerca da ADPF, já sob a gestão de Augusto Aras313, o Ministério Público 

Federal manifestou-se pela procedência parcial do pedido autoral. Passa-se, pois, à 

 
310 CONSELHO DA EUROPA. Tribunal Europeu de Direitos Humanos. Julgamento do caso de 
Piersack vs Bélgica. Aplicação nº 8692/79. 1º out. 1982. Disponível em: 
<https://hudoc.echr.coe.int/eng#{%22fulltext%22:[%22piersack%22],%22itemid%22:[%22001-
57556%22>. Acesso em: 12 abr. 2023.  
311 LOPES JR, Aury. Fundamentos do processo penal: introdução crítica. São Paulo: Saraiva 
Educação, 2019. p. 235-236. 
312 PORTAL STF. Ministro Luiz Fux suspende criação de juiz das garantias por tempo indeterminado. 
Portal STF. 22 jan. 2020. Disponível em: 
<https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=435253&ori=1>. Acesso em: 05 
mar. 2023. 
313 A gestão de Augusto Aras à frente do MPF tem sido objeto de diversas críticas, especialmente 
quanto a sua inércia perante as condutas perpetradas pelo Presidente Jair Bolsonaro no contexto da 
Pandemia da COVID-19. Criticado por diversos acadêmicos, Aras voltou-se contra as críticas de 
Conrado Hubner - que lhe deu a alcunha de Poste Geral da República -, ajuizando uma ação criminal 
contra o acadêmico. Ver mais em: <https://www.jota.info/coberturas-especiais/liberdade-
expressao/conrado-hubner-mendes-aras-20052021>. 



 

  
 

análise dos argumentos ventilados pelo Procurador Geral da República. De saída, há 

menção à tendência hodierna de afastamento do sistema inquisitorial comum nos 

países de regime de civil law, para uma aproximação ao sistema acusatório nos 

moldes do sistema common law. A PGR fundamenta sua manifestação a partir da 

baliza de que a CF/88 teria adotado o sistema acusatório em detrimento do sistema 

inquisitorial na investigação criminal. A PGR sustenta, pois, que a CF/88, no seu art. 

129, conferiu ao Ministério Público a titularidade da ação penal pública, não cabendo, 

por consequência, a atuação do Judiciário. Inclusive, há menção a uma decisão 

proferida pelo então Ministro Celso de Mello no HC 89.837/DF, em que o Relator 

destaca a proeminência do Ministério Público na condução da investigação criminal. 

Não obstante a defesa da proeminência do MPF nas investigações, o PGR 

destaca que a função investigativa não é de exclusividade da Polícia. Com 

fundamento no art. 4º, parágrafo único do CPP, é possível extrair que a função 

investigativa pode recair sobre autoridades administrativas. Em sua manifestação, 

inclusive, o MPF aponta a existência de poderes investigatórios no âmbito do Poder 

Executivo (Delegacias da Receita Federal); no Poder Legislativo (CF, art. 58, § 3º); e 

no âmbito do Poder Judiciário (art. 33 da LOMAN). 

O destaque da manifestação do MPF se assenta na anterioridade da previsão 

investigatória em lei formal que confere às autoridades, que não a Polícia Judiciária, 

funções de investigação acerca de ilícitos. O MPF ressalta que a previsão para 

atuação do STF na apuração de crimes ocorridos em suas dependências funda-se no 

art. 43 do Regimento Interno da Suprema Corte. Não obstante, constitucionalidade 

da norma processual do RISTF redigida antes da CF/88 fora apreciada pelo STF:  

 
O Supremo Tribunal Federal, sob a égide da Carta Política de 1969 (art. 119, 
§ 3º, ‘c’), dispunha de competência normativa primária para, em sede 
meramente regimental, formular normas de direito processual concernentes 
ao processo e ao julgamento dos feitos de sua competência originária ou 
recursal. Com a superveniência da Constituição de 1988, operou-se a 
recepção de tais preceitos regimentais, que passaram a ostentar força e 
eficácia de norma legal (RTJ 147/1.010 – RTJ 151/278)” (RE 1.047.578-ED-
AgR-ED-Edv-AgR/DF, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 14 dez. 2018). 

 

Traçadas essas diretrizes, o MPF, em sua manifestação, reconhece a 

legalidade e constitucionalidade da previsão de instauração de inquérito com força do 

art. 43 do RISTF. A ressalva se assenta na atipicidade do inquérito sob análise. O 

MPF aponta que os poderes investigatórios do STF, atribuídos por legislação 



 

  
 

infraconstitucional, devem ser interpretados à luz da Constituição e não o contrário. 

Diante disso, o MPF frisa que sua função institucional de custus legis não poderia ser 

usurpada, defendendo a possibilidade de instauração de ofício de inquérito, na forma 

do art. 43 do RISTF, mas que sua condução caberia ao Parquet. Acerca do caráter 

sigiloso do Inq. 4731, o MPF menciona a Súmula Vinculante nº 14: 

 
É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos 
elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório 
realizado por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao 
exercício do direito de defesa. 

 

Por fim, o MPF traça alguns preceitos para uma interpretação do art. 43 do 

RISTF conforme a Constituição. Em primeiro lugar, pugnou pela limitação da 

competência dos inquéritos do STF à competência prevista no art. 102, I, b e c da 

Constituição Federal. A inércia judicial, o princípio do juiz natural e a imparcialidade 

do Juiz são colocadas como medidas para delinear o paradigma da investigação. Por 

fim, o MPF aponta para a necessidade de respeito às prerrogativas institucionais do 

Ministério Público na condução e no acompanhamento dos inquéritos policiais. 

Sobre o tema, traçar uma análise acerca da função do magistrado e seus 

poderes de investigação pode implicar em uma análise a partir do processo penal, o 

que não é o objetivo deste trabalho. A excepcionalidade da instauração do inquérito 

e sua condução judicial decorre da própria inércia do Ministério Público que, alijado 

de suas funções, permaneceu inerte às investidas contra o Supremo Tribunal 

Federal314. Assim, a despeito da titularidade do Ministério Público na condução da 

ação penal, a investigação preliminar pode ser realizada no âmbito da Polícia 

Judiciária no exercício da defesa decorrente da teoria dos poderes implícitos, que 

será analisada adiante. 

Colocadas as argumentações trazidas pelo MPF, passa-se, pois, à análise 

dos votos proferidos no âmbito da ADPF, especialmente no que diz respeito à 

fundamentação derivada da teoria da democracia militante. O principal foco da 

presente investigação é a fundamentação para a abertura das investigações e de que 

modo há relação com a teoria da democracia militante. 

 
314 STRECK, Lenio; SILVA, Diogo Bacha e; OLIVEIRA, Marcelo Andrade Cattoni de. Inquérito judicial 
do STF: o MP como parte ou juiz das garantias. Conjur, 28 mai. 2020. Disponível em: 
<https://www.conjur.com.br/2020-mai-28/opiniao-inquerito-stf-mp-parte-ou-juiz-garantias>. Acesso 
em: 13 abr. 2023. 



 

  
 

O Relator da ADPF, Ministro Edson Fachin, em seu voto, utilizou de forma 

explícita diversos argumentos relativos à democracia militante para defender a 

compatibilidade do inquérito com a Constituição Federal. De saída, o Ministro 

destaca, com força no art. 144 da CF/88, que a função de investigar e a função de 

julgar são competências distintas, defendendo que no caso do inquérito elas não se 

confundiriam. Há destaque, inclusive, pelo Relator, para a publicidade dos atos 

emanados da Administração Pública, especialmente no que diz respeito ao acesso 

dos acusados aos autos do inquérito (SV 14 do STF), os investigados que requereram 

o acesso ao inquérito obtiveram-no. 

Acerca da jurisdição do STF para investigar os atos descritos no Inq. 4.731, 

o Ministro Edson Fachin aponta para o papel essencial atribuído pela Constituição 

Federal à Suprema Corte do Brasil (art. 102, caput, CF/88). Desse modo, aduz que a 

competência para preservar suas próprias decisões implica na abrangência da 

abertura do Inq. 4.731. Para justificar a limitação da liberdade de expressão, o Ministro 

Edson Fachin lança mão de um estudo comparativo com as decisões paradigmáticas 

proferidas pela Suprema Corte dos Estados Unidos ao longo de décadas para explicar 

a problemática da liberdade de expressão e suas limitações. Entre os casos citados, 

destacam-se o caso Schenck v. Estados Unidos, de 1919, e o caso Brandenburg v. 

Ohio, de 1969. No primeiro caso, a Suprema Corte julgou em favor da restrição da 

liberdade de expressão quanto há perigo iminente no discurso proferido; enquanto no 

segundo caso, houve uma flexibilização do tema, com julgamento pela manutenção 

da veiculação de discursos, ainda que violentos, mas que não teriam potencial 

concreto de violência. 

É cediço que a previsão constitucional do art. 5º, XL, CF, deve se amoldar ao 

respeito a outros direitos fundamentais. No mesmo sentido, o Pacto Internacional 

sobre Direitos Civis e Políticos (art. 19) e a Convenção Americana de Direitos 

Humanos (art. 13) rezam que a liberdade de expressão não é um direito exercido de 

maneira livre. Desse sistema, merece destaque o trecho do Voto do Ministro Edson 

Fachin: “deste conjunto de normas, extrai-se que o regime jurídico de proteção da 

liberdade de expressão garante, por um lado, a impossibilidade de censura prévia, e, 

por outro, a possibilidade, a posteriori, de responsabilização civil e penal” (p. 37). 

No que concerne às competências do Ministério Público e ao caráter 

acusatório da investigação no Brasil, o Ministro Edson Fachin aponta para a ausência 

de exclusividade do Ministério Público na condução das investigações, bem como 



 

  
 

para a convivência entre um modelo inquisitorial e um modelo acusatório no curso do 

processo penal. De seu voto, o tópico mais relevante para o presente estudo é 

intitulado “Proteção do Estado de Direito democrático e dos Poderes instituídos”. 

Segundo o Ministro Edson Fachin, as competências insculpidas na CF/88 e no RISTF 

conferem ao STF papel de relevante proteção da ordem constitucional. O relator lança 

mão de forma explícita da teoria da democracia militante para explicar a atuação do 

STF na proteção dos poderes instituídos. Nesse sentido, o Ministro aponta que o 

respeito à liberdade de expressão não implica na irresponsabilidade por parte dos que 

abusam desse direito: 

 
Não há ordem democrática sem o respeito às decisões judiciais. Não há 
direito que possa justificar o descumprimento de uma decisão judicial da 
última instância do Poder Judiciário. Afinal, é o Poder Judiciário o órgão 
responsável por afastar, mesmo contra maiorias constitucionais, quaisquer 
medidas que suprimam os direitos assegurados na Constituição. São 
inadmissíveis no Estado de Direito democrático, portanto, a defesa da 
ditadura, do fechamento do Congresso Nacional ou do Supremo Tribunal 
Federal. Não há liberdade de expressão que ampare a defesa desses atos. 
Quem quer que os pratique precisa saber que enfrentará a justiça 
constitucional. 

 

Em seu voto, o Ministro também ressaltou a constitucionalidade de inquérito 

iniciado por previsão regimental como forma de proteger a própria função do STF 

enquanto guardião da Constituição. O Ministro cita a posição doutrinária de Gilmar 

Mendes quanto à aplicação da teoria dos implied powers para explicar a atuação do 

Tribunal para proteger sua competência, legitimidade e força de suas decisões. 

Sobre a teoria dos poderes implícitos, merece destaque a existência de uma 

construção jurisprudencial acerca do instituto da Reclamação Constitucional. Prevista 

no regimento interno do STF desde 1957315, a Reclamação Constitucional foi 

constitucionalizada somente em 1988 (art. 102, I, l) e atualmente também está 

prevista no art. 988 do Código de Processo Civil. O instituto da reclamação, na 

concepção de Gilmar Mendes, surge como fruto da aplicação dos implied powers 

dentro do ordenamento jurídico brasileiro: 

 
A reclamação para preservar a competência do Supremo Tribunal Federal 
ou garantir a autoridade de suas decisões é fruto de criação jurisprudencial. 
Afirmava-se que ela decorreria da ideia dos implied powers deferidos ao 

 
315 MENDES, Gilmar Ferreira. A Reclamação Constitucional no Supremo Tribunal Federal: Algumas 
Notas. Direito Público, [s. l.], v. 3, n. 12, 2010. Disponível em: 
<https://www.portaldeperiodicos.idp.edu.br/direitopublico/article/view/1321>. Acesso em: 11 fev. 2023. 



 

  
 

Tribunal. O Supremo Tribunal Federal passou a adotar essa doutrina para a 
solução de problemas operacionais diversos. A falta de contornos definidos 
sobre o instituto da reclamação fez, portanto, com que a sua constituição 
inicial repousasse sobre a teoria dos poderes implícitos.316 

 

Assim, valendo-se da teoria dos poderes implícitos, o voto do Ministro Fachin 

parte do pressuposto da existência de atribuição do STF para preservar sua 

competência e autoridade de suas decisões. Nesse sentido, o Ministro Fachin destaca 

a necessidade de preservação da separação dos poderes para fundamentar sua 

defesa do art. 43 do RISTF. Assim, a natureza do inquérito é novamente mencionada 

pelo Ministro Edson Fachin. O relator fundamenta-se na natureza atípica do 

instrumento previsto no RISTF enquanto mecanismo de investigação em face de atos 

praticados contra o STF e seus membros. Inclusive, há menção à inércia institucional 

do Ministério Público Federal. 

O Ministro destaca a posição topográfica do art. 43 dentro do RISTF, dando 

destaque que não se trata de competência jurisdicional típica, mas competência 

atípica per se, porque encontra-se inserido dentro do capítulo referente à Polícia do 

Tribunal. Nesse sentido, aponta para a função da própria Polícia do Tribunal enquanto 

órgão revestido de funções institucionais que visam a proteção do STF. Assim, da 

leitura do art. 43 ao 47 do RISTF, o Ministro Fachin ressalta a legitimidade para 

abertura de inquérito investigatório enquanto instrumento subsidiário à atuação do 

Parquet. 

Contudo, a problemática do art. 43 no que diz respeito ao local onde os fatos 

ocorreram merece destaque. A redação do citado artigo dá conta da competência 

para investigação de crimes ocorridos na sede ou dependências dos tribunais, 

enquanto no caso sob análise, houve propagação dos referidos atos pela internet. 

Não obstante, a noção de dependências da corte pode ser relativizada, especialmente 

em um contexto de crimes cometidos no âmbito virtual317. 

Nesse sentido, valendo-se disso, o Ministro Edson Fachin utilizou-se do fato 

de que os crimes foram cometidos pela internet para atrair a competência do STF 

 
316 MENDES, Gilmar Ferreira. A Reclamação Constitucional no Supremo Tribunal Federal: Algumas 
Notas. Direito Público, [s. l.], v. 3, n. 12, 2010. Disponível em: 
<https://www.portaldeperiodicos.idp.edu.br/direitopublico/article/view/1321>. Acesso em: 11 fev. 2023. 
p. 22. 
317 STRECK, Lenio; SILVA, Diogo Bacha e; OLIVEIRA, Marcelo Andrade Cattoni de. Inquérito judicial 
do STF: o MP como parte ou juiz das garantias. Conjur, 28 mai. 2020. Disponível em: 
<https://www.conjur.com.br/2020-mai-28/opiniao-inquerito-stf-mp-parte-ou-juiz-garantias>. Acesso 
em: 13 abr. 2023. 



 

  
 

para a investigação. Ressalta que o local de consumação do crime, por ser difuso, 

implica na possibilidade de extensão do conceito da sede do Tribunal em razão da 

competência sobre todo o território nacional do STF: 

 
Ainda, o art. 43 do RISTF prevê, como exigência cumulativa, que o fato que 
justifica o exercício da competência deve ocorrer na “sede ou dependência 
do Tribunal”. No entanto, o caráter difuso dos crimes cometidos por meio da 
Internet, cuja escala mundial foi reconhecida legalmente (art. 2º, I, da Lei n. 
12.965/2014), permite estender o conceito da sede do Tribunal, uma vez que 
o STF exerce sua jurisdição “em todo território nacional (CF, art. 92, §2º)”, 
como, aliás, evidenciou a necessidade contingencial decorrente da 
pandemia. 

 

Em suma, o Ministro Fachin defende a legalidade do inquérito uma vez que 

as funções institucionais do Supremo Tribunal Federal o diferenciam dos juízes de 

primeira instância, com grande destaque para sua defesa institucional. Ressalta, 

ainda, a atuação ativa do Ministério Público no requerimento de provas, acesso aos 

autos e discricionariedade na condução de eventual ação penal contra os acusados.  

A preocupação acerca da constitucionalidade do art. 43 do RISTF, embora 

não questionada pelo autor da ADPF, foi tratada no voto do Ministro Alexandre de 

Moraes. O Ministro Moraes, em seu voto, ressalta que o Regimento Interno foi 

recepcionado com status de Lei Ordinária pela Constituição de 1988, pois fora editado 

na vigência de Constituição que conferia ao Supremo Tribunal Federal a competência 

legiferante sobre a matéria (art. 119, §3º da Constituição de 1967318):  

 
A partir da nova Constituição - a Constituição de 1988, que suprimiu essa 
competência legiferante ao Supremo Tribunal Federal -, o Supremo Tribunal 
Federal entendeu recepcionadas, em matéria processual, com status de lei 
ordinária, todas as normas regimentais. 
[...] 
O Supremo Tribunal Federal, sob a égide da Carta Política de 1969 dispunha 
de competência normativa primária para, em sede meramente regimental, 
formular de normas de Direito Processual concernentes ao processo e ao 
julgamento dos feitos de sua competência originária ou recursal. Com a 
superveniência da Constituição de 1988, operou-se a recepção de tais 
preceitos regimentais, que passaram a ostentar força e eficácia de norma 
legal, revestindo -se, por isso mesmo, de plena legitimidade constitucional a 
exigência de pertinente confronto analítico entre os acórdãos postos em 
cotejo. 

 
318 “Art. 119. Compete ao Supremo Tribunal Federal: [...] § 3º O regimento interno estabelecerá: a) a 
competência do plenário, além dos casos previstos nas alíneas a, b, c, d, i, j, l e o do item I dêste artigo, 
que lhe são privativos; b) a composição e a competência das turmas; c) o processo e o julgamento 
dos feitos de sua competência originária ou recursal e da arguição de relevância da questão federal; e  
d) a competência de seu Presidente para conceder o exequatur a cartas rogatórias e para homologar 
sentenças estrangeiras.” 



 

  
 

 

Nesse sentido, o Ministro Alexandre de Moraes defende que o Regimento 

Interno do Supremo Tribunal Federal se situa no mesmo nível hierárquico que o 

Código de Processo Penal e da Lei nº 8.038/1990 (Lei que institui normas 

procedimentais para os processos de competência originária perante o Superior 

Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal). Não obstante, o Ministro ressalta 

que as normas processuais devem ser interpretadas à luz da Constituição, e não o 

contrário. Assevera que, diante da inércia do Ministério Público, a instauração de ação 

penal é possível (art. 5º, LIX, CF/88)319. A esse respeito, o Ministro Alexandre de 

Moraes destaca o caráter misto do sistema processual penal brasileiro, com uma fase 

inquisitória e uma fase acusatória. O voto do Ministro Alexandre de Moraes, apesar 

de não mencionar a teoria da democracia militante expressamente, faz menção à 

lógica constitucional instaurada após a Segunda Guerra Mundial no contexto europeu 

de fortalecimento das Cortes Constitucionais como forma de proteção da própria 

democracia: 

 
O constitucionalismo e a própria ciência jurídico -política são unânimes em 
afirmar, principalmente após a Segunda Grande Guerra, que numerosos 
países passaram a admitir controle judiciário mais efetivo da 
constitucionalidade das leis, com a criação e fortalecimento das Supremas 
Cortes e Cortes Constitucionais, como reação contra os regimes que haviam 
escarnecido dos princípios da democracia e dos direitos humanos.  

 

No mesmo sentido, o Ministro aponta para a “ausência de defesa por parte 

de outros órgãos” para justificar a atuação do STF na condução do Inq. nº 4.731 

fazendo menção expressa à teoria dos implied powers: 

 
No exercício de sua enumerada missão constitucional, o Supremo Tribunal 
Federal também dispõe de todas as funções necessárias - ainda que 
implícitas - para poder exercer suas funções e garantir a independência de 
seus Magistrados e sua integridade física e psíquica. 
[...] 
O STF já consagrou, em nosso ordenamento jurídico, a pacífica doutrina 
constitucional norte-americana sobre a teoria dos poderes implícitos – 
inherent powers –, pela qual no exercício de sua missão constitucional 
enumerada, o órgão executivo deveria dispor de todas as funções 
necessárias, ainda que implícitas, desde que não expressamente limitadas 
(Myers v. Estados Unidos – US 272 – 52, 118), consagrando-se por exemplo, 
e entre nós aplicável ao Ministério Público, o reconhecimento de 
competências genéricas implícitas que possibilitem o exercício de sua 

 
319 Art. 5º, “LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no 
prazo legal.” 



 

  
 

missão constitucional, apenas sujeitas às proibições e limites estruturais da 
Constituição Federal. 

 

Com essas premissas, o Ministro ressalta os dispositivos do RISTF, da Lei 

Lei nº 8.038/1990 e do CPP para fundamentar sua defesa da existência do Inq. nº 

4.781. Moraes relata a ampla intimação da PGR para tomar ciência dos atos e 

decisões proferidas no âmbito do Inq. 4.781. No mesmo sentido, sustentou que a 

Súmula Vinculante nº 14 do STF teria sido respeitada, com amplo acesso dos 

advogados dos investigados às provas dos autos. Há destaque, inclusive, para 71 

pedidos encaminhados à Procuradoria Geral da República e à Polícia Federal e não 

atendidos. 

Na sequência, o Ministro Barroso, em seu voto, repisou os argumentos 

ventilados pelo Ministro Fachin e pelo Ministro Moraes. Enfatizou, contudo, a vigência 

do art 43 do RISTF, afastando a tese de que teria sido revogado pelo Pacote Anti-

crime. O voto do Ministro Barroso não menciona expressamente a teoria da 

democracia militante, mas se utiliza de seu exemplo histórico como forma de legitimar 

a atuação do STF. Barroso ressalta que a incapacidade de as instituições reagirem a 

ataques antidemocráticos pode resultar em seu completo debacle: 

 
E há, aliás, precedentes no mundo contemporâneo de grave erosão 
democrática pela incapacidade, muitas vezes, de as instituições reagirem. 
Prestando atenção ao que acontece pelo mundo, acho que nós temos sido 
capazes de evitar que trilha assemelhada seja percorrida entre nós. Penso, 
assim, que todas as instituições estão funcionando rigorosa e 
adequadamente. 

 

O Ministro destaca o caso da Hungria, cujo Tribunal Constitucional alijado de 

suas funções institucionais por meio de uma Emenda Constitucional, que, quando foi 

submetida ao controle de constitucionalidade, não foi apreciada pelo Tribunal 

Constitucional sob o fundamento da separação dos poderes. Nesse sentido, é 

possível afirmar que a Hungria teria se tornado uma democracia iliberal320 em razão 

da deterioração de suas estruturas institucionais de controle, em especial, sua Corte 

Constitucional. 

 
320 SCHEPPELE, Kim Lane. Autocratic Legalism. The University of Chicago Law Review, Illinois, vol. 
85, n. 2, p. 545-584, 2018. Disponível em: <https://www.jstor.org/stable/26455917>. Acesso em: 06 
jan. 2023. p. 551. 



 

  
 

Por seu turno, em seu voto, a Ministra Rosa Weber inicialmente apresentou 

seu voto com fundamentação semelhante à dos Ministros Edson Fachin, Alexandre 

de Moraes e Luís Roberto Barroso. Contudo, no que diz respeito à interpretação 

conforme do art. 43 do RISTF, a Ministra destacou que a interpretação ampliativa do 

dispositivo regimental, adotada pelos demais ministros, não seria a interpretação mais 

correta à luz do ordenamento constitucional brasileiro. Weber defende, pois, a 

“absoluta excepcionalidade” da interpretação adotada pelo STF no caso sob análise. 

 
Parto da premissa da absoluta excepcionalidade da norma regimental para 
externar minha compreensão de que a interpretação ampliativa de seu 
critério especial não é a mais adequada aos princípios e regras eleitas pelo 
constituinte para disciplinar o processamento e o julgamento da pretensão 
punitiva estatal. 
[...] 
Não bastasse, é preciso considerar que o arquétipo constitucional é fundado 
sobre um sistema preponderantemente acusatório, que deve servir de norte 
na interpretação de disposições legais e regimentais que disciplinam o 
processo e o procedimento de supervisão de investigações criminais pelo 
Poder Judiciário. 
[...] 
Descritas as coordenadas que balizaram a formação do meu convencimento, 
as quais demarcam uma zona limítrofe que encontra suas fronteiras na 
excepcionalidade da incidência da normativa regimental, na natureza estrita 
e taxativa das normas de competência da Suprema Corte, na restrição do 
foro por prerrogativa de função e no sistema acusatório, passo a adentrar 
nos contornos práticos para a solução da lide constitucional. 

 

Nesse sentido, a Ministra defende uma interpretação limitada do art. 43 do 

RISTF, em consonância com a previsão do art. 6º do Código Penal, de modo que 

sejam considerados, para fins de fixação de competência, somente os atos que 

produzam efeito em tais locais, a saber, a sede do STF. Inclusive, a Ministra entende 

que houve excesso no que diz respeito aos fatos investigados no âmbito do Inq. 4.781. 

Não obstante, partindo do pressuposto de que as provas do inquérito, mesmo que 

viciadas, não contaminam a instrução processual, endossando a teoria de que os 

vícios na investigação não contaminam a ação penal, defende seu uso em eventual 

processo. Diante disso, a Ministra votou pela parcial procedência da ADPF, com 

manutenção das provas já coligidas, e remessa dos fatos apurados no inquérito para 

a primeira instância. Ao fim e ao cabo, propôs a redistribuição do Inquérito 4.781 por 

sorteio. 

O Ministro Luiz Fux, conhecido processualista civil, em seu voto, lançou mão 

da teoria defendida por Piero Calamandrei no que concerne à atuação de ofício do 

magistrado diante de casos que envolvam urgência ou perigo. A Ministra Cármen 



 

  
 

Lúcia concordou com os votos dos demais ministros e ressaltou a necessidade de 

defesa da democracia por parte das instituições democráticas: 

 
Eu tenho para mim que democracia guarda -se, mantém -se pela defesa do 
sistema. Não se presta a Constituição a ser morta pela ação de tiranos. A 
democracia não pode ser deixada em desvalia pela ação de pessoas 
autoritárias, daqueles que pretendem a morte da Constituição para colocar a 
sua vontade pessoal, individual, seus voluntarismos à disposição de todos 
os outros e submetendo e dispondo todas as pessoas a seu talante. Do 
mesmo jeito que se combatem os vírus que vulneram a saúde do corpo 
humano, a democracia é inteligente e o Direito é sábio para também 
estabelecer os remédios constitucionais e legais como meio de manter a 
saúde do sistema democrático. Por isso o ordenamento escolhe os 
instrumentos que garantem a democracia e, entre eles, se compreendem 
estes como o que nós estamos a considerar, que é a possibilidade de 
investigar as condutas e adotar as providências necessárias para a sua 
convalidação, no caso disso não se revelar contrário ao Direito, ou da sua 
punição, nos casos de se mostrarem contrários ao Direito. 

 

Não há menção expressa à teoria da democracia militante, mas da leitura do 

excerto trazido e, de todo o voto da Ministra, resta evidente a interpretação que um 

sistema democrático deve se defender diante de investidas autoritárias. Nesse 

sentido, a Ministra Cármen Lúcia destaca que os mecanismos institucionais de 

proteção democrática devem ser utilizados, uma vez que o próprio sistema 

democrático os estabeleceu. 

O Ministro Ricardo Lewandowski acompanhou o entendimento dos demais 

Ministros, excetuando Rosa Weber, e manifestou-se pela constitucionalidade do Inq. 

nº 4.781. 

Em seu voto, o Ministro Gilmar Mendes aponta o problema da divulgação de 

notícias falsas pela internet e seus perigos para a democracia e suas instituições. 

Mendes também destacou a existência de implied powers atribuíveis ao STF na 

condução de ações que visem a proteção de sua legitimidade e força de suas 

decisões. Inclusive, menciona a existência de uma teoria aplicável no âmbito dos 

países de tradição romano-germânica, como o Brasil, a teoria das garantias 

institucionais. O Ministro também repisou o argumento da inércia do MPF em instaurar 

inquéritos para apuração de diversos atos, mesmo diante do envio de ofícios à 

Procuradoria Geral da República e à Polícia Federal. 

O então Ministro do STF, Marco Aurélio, discordou dos argumentos lançados 

pelos demais ministros, acolhendo a fundamentação lançada pela Procuradora Geral 



 

  
 

da República à época da abertura do Inq. 4.781, classificando-o como natimorto e 

eivado de vícios insanáveis. 

Outro Ministro que atualmente não ocupa mais uma cadeira na Corte, Celso 

de Mello proferiu seu voto em concordância com o voto do relator. O destaque se 

assenta na ênfase que o Ministrou deu às previsões dos art. 42 e 43 do RISTF como 

mecanismos de proteção e defesa do regime democrático, encabeçado pela Suprema 

Corte: 

 
Na realidade, as normas inscritas nos arts. 42 a 47 do RISTF, muito mais do 
que simples regras de atribuições investigatórias e de outorga de poder de 
polícia, qualificam-se, em sua essência, como instrumentos de proteção e de 
defesa da ordem constitucional, pois não teria sentido desprover o Supremo 
Tribunal Federal de acesso a meios instrumentais que lhe permitissem inibir 
violações à sua própria existência, dignidade institucional, autoridade e 
honorabilidade de seus Juízes, sob pena de, na ausência de tais 
instrumentos, viabilizar-se inaceitável transgressão à própria Lei 
Fundamental da República. 

 

Em seu voto, o Ministro Dias Toffoli reprisou os principais argumentos do 

relator e dos votos que o acompanharam; com destaque ao problema das notícias 

falsas e seu dano à democracia. Apesar de mencionar expressamente a teoria da 

democracia militante, o voto do Ministro Dias Toffoli menciona um caso paradigmático 

envolvendo a derrocada da democracia austríaca na década de 1930, quando a Corte 

Constitucional daquele país sofreu ataques diversos. 

A atuação do STF na abertura do inquérito das Fake News e no julgamento 

da ADPF correlata demonstra que a Suprema Corte do Brasil reconheceu a 

emergência do tema. Ocorre que a opção pela defesa democrática à luz da teoria da 

democracia militante encontra um cenário marcado pela crise política, despolitização 

e degradação do debate público321. 

A posição adotada pelo Supremo Tribunal Federal reflete a necessidade de 

repensar o modelo brasileiro de defesa democrática à luz dos novos desafios trazidos 

pelas conformações sociais e políticas da, já iniciada, terceira década do século XXI. 

A emergência do tema da democracia militante no cenário brasileiro explicita a pouca 

preocupação dos democratas brasileiros em estabelecer instituições desprovidas de 

 
321 MIGUEL, Luis F. Democracia na periferia capitalista: impasses do Brasil. (Coleção ensaios). São 
Paulo: Grupo Autêntica, 2022. E-book. Disponível em: 
<https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786559281428/>. Acesso em: 21 fev. 2023. p. 82-
84. 



 

  
 

resquícios autoritários e de criar um ethos democrático no imaginário social dos 

cidadãos. Nesse sentido, o cenário brasileiro de defesa democrática esbarra em dois 

entraves: a existência de resquícios autoritários no ordenamento jurídico brasileiro, e 

a existência de resquícios autoritários na própria sociedade brasileira. 

 

4.3 DESAFIOS E POSSIBILIDADES PARA UM MODELO DE DEMOCRACIA 

MILITANTE BRASILEIRO 

 

A existência de crises em uma democracia pode ser importante para garantir 

o próprio fortalecimento do regime democrático322. Nessa esteira, a crise vivida pela 

democracia brasileira dá azo a diversas oportunidades, permitindo que sejam 

identificadas fragilidades e possíveis soluções. 

Crise institucionais decorrentes do (des)equilíbrio entre os poderes e 

questionamentos da legitimidade da própria democracia emergem questionamentos 

clássicos sobre o papel de uma Constituição em momentos de crise política323.  

Identificado o uso de conceitos da democracia militante no contexto brasileiro 

de erosão democrática, a questão que se coloca é em que medida tais mecanismos 

de democracia militante foram utilizados de forma emergencial. Como delineado no 

início deste trabalho, a hipótese levantada é de que, a despeito da opção do 

constituinte por uma democracia militante na Constituição de 1988, o surgimento de 

movimentos antidemocráticos com apelo popular a partir da década de 2010 

implicaram em uso emergencial da democracia militante. 

Desse modo, por utilizarem de mecanismos sutis de desnaturação do pacto 

democrático, a teoria de democracia militante, especialmente no caso brasileiro, é 

chamada como resposta emergencial. O problema se assenta na imprescindibilidade 

de reexaminar a teoria da democracia militante a partir de uma resposta brasileira às 

investidas autoritárias e antidemocráticas. Ademais, partindo do pressuposto que 

todos os partidos e projetos políticos são válidos em uma democracia desde que não 

 
322 VON ACHENBACH, Jelena. No Case for Legal Interventionism: Defending Democracy Through 
Protecting Pluralism and Parliamentarism. VerfBlog, 2018/12/12. Disponível em: 
<https://verfassungsblog.de/no-case-for-legal-interventionism-defending-democracy-through-
protecting-pluralism-and-parliamentarism>. DOI: 10.17176/20190211-224648-0. 
323 VALE, André Rufino do. Constitucionalismo e democracia pós-2020: reflexões na ocasião do 
centenário do constitucionalismo de Weimar (1919-1933) (Série IDP - Linha direito comparado). São 
Paulo: Saraiva, 2022. E-book. Disponível em: 
<https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786553620230/>. Acesso em: 06 mar. 2023. p. 
100. 



 

  
 

firam a própria democracia, impõe-se a necessidade de identificar limites concretos 

para a atuação militante da democracia no cenário de uma democracia em refluxo. 

Conforme delineado por Kirchner, a atuação contra movimentos 

antidemocráticos perpassa a inevitabilidade de atenção ao próprio princípio 

democrático324. Há necessidade de que, para a ingerência justificada em direitos 

fundamentais, como a livre associação e a liberdade de expressão, sejam traçados 

paradigmas. A previsão de atuação militante da democracia deve estar prevista de 

alguma forma dentro do ordenamento jurídico de tal modo que seja utilizada para fins 

intrinsecamente ligados à defesa da democracia. A preocupação reside, pois, na 

contradição enfrentada pela democracia militante em um contexto de ausência de 

normas previamente estabelecidas e a adoção de uma suspensão da normalidade 

democrática em prol da própria defesa democrática; tal mecanismo pode ser utilizado 

para fins autoritários que desvirtuam a própria democracia325. 

Nos termos de previsão legal, a Constituição Federal de 1988 trouxe, em seu 

art. 17, a previsão de que a criação e organização dos partidos políticos possuem 

limites a serem observados, a saber, devem respeitar a soberania nacional, o regime 

democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana. 

No campo da legislação infraconstitucional, destacam-se o Código Eleitoral 

Brasileiro (Lei 4.737 de 15 de julho de 1965), a Lei de Inelegibilidades (Lei 

Complementar 64 de 18 de maio de 1990), a Lei Orgânica dos Partidos Políticos (Lei 

9.906 de 19 de setembro de 1995), a Lei das Eleições ou Lei Eleitoral (Lei 9.504 de 

30 de setembro de 1997). À exceção do Código Eleitoral, as demais legislações 

citadas foram elaboradas sobre a égide da Constituição Federal de 1988, o que 

destaca a compatibilização de seus dispositivos com os preceitos consagrados 

constitucionalmente. 

Entende-se que a discussão acerca da restrição de direitos fundamentais 

encontra-se consolidada no que diz respeito à possibilidade de sua ocorrência. As 

liberdades em uma democracia devem ser lidas e interpretadas para a garantia de 

 
324 KIRSHNER, Alexander S. A Theory of Militant Democracy: The Ethics of Combatting Political 
Extremism. New Haven: Yale University Press, 2014. p. 165. 
325 OLIVEIRA, Marcelo Andrade Cattoni de; DIAS ALVES, Adamo. Carl Schmitt: um teórico da exceção 
sob o estado de exceção. Revista Brasileira de Estudos Políticos, Belo Horizonte, n. 105, p. 225-
276, jul./dez. 2012. p. 259. 



 

  
 

monitoramento e correção do próprio sistema326. A discussão se assenta, pois, na 

extensão dessas restrições. 

Não é objetivo deste trabalho discorrer acerca de todas as previsões 

constitucionais e infraconstitucionais que representam limitações ao exercício do 

direito político a fim de proteger a democracia como um todo. Não obstante, o direito 

à liberdade de reunião pode ser usado como exemplo e pensado à luz da proteção 

democrática proposta pela teoria da democracia militante. Previsto no art. 5º, inciso 

XVI da CF/88, o direito à liberdade de reunião se funda na premissa da própria 

liberdade de expressão enquanto manifestação de um indivíduo ou um grupo de 

indivíduos dentro de uma democracia. Não obstante a relevância desse direito, não 

há regulamentação em nível infraconstitucional, o que confere às autoridades um 

poder discricionário demasiado extenso, acarretando o uso desproporcional de 

medidas para restrição do direito à liberdade de reunião327.  

Com esse cenário colocado, a liberdade de reunião demanda de uma 

regulamentação clara e objetiva produzida à luz da democracia militante. As 

manifestações que ocorreram na frente de diversos quartéis do Exército após o 

resultado das eleições presidenciais de 2022 explicitam a urgência do tema. 

Insatisfeitos com o resultado eleitoral e fundados na justificativa de existência de 

fraude, milhares de manifestantes ocuparam a frente de quartéis de diversas cidades 

pelo país clamando pelo uso do art. 142 da Constituição Federal a fim de anular o 

resultado do pleito e manter o Presidente Bolsonaro no exercício328.  

Além do conteúdo inconstitucional das alegações, a proibição do porte de 

armas em reuniões não foi respeitada329, o que denota a necessidade de uma 

regulamentação detalhada sobre o tema. Nessa esteira, a dissolução de 

manifestações, em regra, não deve ocorrer, exceto quando os riscos para 

“manifestantes e habitantes não participantes, decorrentes da continuidade da 

 
326 SILVA, Virgílio Afonso da. Direito Constitucional Brasileiro. São Paulo: Editora da Universidade 
de São Paulo, 2021. p. 175. 
327 SILVA, Virgílio Afonso da. Direito Constitucional Brasileiro. São Paulo: Editora da Universidade 
de São Paulo, 2021. p. 182. 
328 UOL. Protestos nos quartéis e tiros de guerra ganham caráter de vigília pró-Bolsonaro. UOL, 21 
nov. 2022. Disponível em: <https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-
estado/2022/11/21/protestos-nos-quarteis-e-tiros-de-guerra-ganham-carater-de-vigilia-pro-
bolsonaro.htm>. Acesso em: 06 fev. 2023.  
329 BBC NEWS BRASIL. A rotina do acampamento em SP onde bolsonaristas pedem intervenção 
militar. BBC News Brasil. 2022. Disponível em: <https://www.bbc.com/portuguese/brasil-64042482>. 
Acesso em: 06 fev. 2023. 



 

  
 

manifestação, forem maiores do que aqueles que a própria dissolução poderá 

suscitar”330. 

Não se olvida, contudo, a questão política de relevância colocada e o risco de 

uma restrição de direitos fundamentais não para proteger a democracia, mas para 

blindar os agentes públicos de críticas da população. Diante disso, a regulação 

precisa ser transparente e clara, para que as restrições ao direito de reunião sejam 

minimizadas331. 

Nesse sentido, o cenário brasileiro de erosão democrática é sensível porque 

a utilização das redes sociais potencializa a participação popular, especialmente em 

países da América Latina e Caribe. Contudo, o acesso ao conteúdo digital não implica 

em participação qualificada332. Como resultado, a disseminação de notícias falsas é 

um método utilizado pelos antidemocratas para desestabilizar a democracia e suas 

instituições. Os três poderes são atacados em nome de uma crítica à velha política. 

Trata-se de um fenômeno conhecido como desinstitucionalização que implica na 

erosão e enfraquecimento paulatino dos órgãos do Estado: 

 
[...] isto é, de solapar generalizadamente o apoio presumido aos meios de 
comunicação de massa  tradicionais  e  às  bases  da  democracia  
representativa,  como  o  processo eleitoral (no caso brasileiro, com especial 
destaque das urnas eletrônicas), o controle congressual do Executivo e o 
papel de controle constitucional pelo Supremo Tribunal Federal.333 

 

Ademais, considerando que a regulação da internet no Brasil ainda é 

incipiente, destaca-se que a ausência de uma normatização sobre o conceito de fake 

news também é prejudicial, na medida que o aplicador do Direito se encontra diante 

 
330 SILVA, Virgílio Afonso da. Direito Constitucional Brasileiro. São Paulo: Editora da Universidade 
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331 SOUSA, Antonio Francisoco de. Liberdade de reunião e de manifestação no Estado de direito. 
Revista Brasileira de Direitos Fundamentais & Justiça, Porto Alegre, v. 6, n. 21, p. 27-38, 2012. 
DOI: 10.30899/dfj.v6i21.295. Disponível em: <https://dfj.emnuvens.com.br/dfj/article/view/295>. 
Acesso em: 5 mar. 2023. p. 37-38. 
332 RIBEIRO, Ednaldo Aparecido; BORBA, Julian; HANSEN, Jaqueline Resmini. Internet e ativismo 
político na América Latina e Caribe: recursos individuais e oportunidades de acesso. Civitas: revista 
de Ciências Sociais, [s. l.], v. 19, n. 1, p. 261-280, 2019. DOI: 10.15448/1984-7289.2019.1.30332. 
Disponível em: <https://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/civitas/article/view/30332>. Acesso 
em: 15 abr. 2023. 
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de um conceito indeterminado a ser preenchido pela doutrina e jurisprudência. Assim, 

a rápida produção e circulação de informações impõe uma dificuldade no que diz 

respeito à disseminação de notícias e ataques à democracia334. Outro problema a ser 

enfrentado é o uso da principal rede social no Brasil, o WhatsApp, aplicativo de 

mensagens instantâneas que, ao contrário do Facebook, tem sua restrição e controle 

muito mais dificultados335.  

Diante desse vácuo legislativo, o Tribunal Superior Eleitoral organizou, em 

2017, um fórum focado no tema da disseminação de notícias falsas e o ataque à 

democracia brasileira, em especial, às urnas eletrônicas (Portaria TSE nº 949, de 7 

de dezembro de 2017). Contudo, somado à ausência de definição legislativa, o vácuo 

jurisdicional é apontado como outro problema no que diz respeito à proteção da 

democracia no Brasil336. 

O Projeto de Lei das Fake News (ou Lei Brasileira de Liberdade, 

Responsabilidade e Transparência na Internet) foi aprovado em 2020 no Senado 

Federal e até o momento está pendente de aprovação pela Câmara dos Deputados. 

Entende-se que tal projeto de lei pode ser interpretado à luz da democracia militante 

na medida que estabelece parâmetros transparentes no enfrentamento do tema de 

ataques à democracia e às instituições. Se, por um lado, o Poder Legislativo sofre 

com os entraves das discussões acerca do Projeto de Lei das Fake News; por outro 

lado, o STF, numa perspectiva defensiva, busca proteger sua função institucional ante 

as investidas autoritárias contra sua existência337. 

Diante desse cenário, destaca-se a atuação do STF na condução do Inq. das 

Fake News. Conforme destacado no tópico anterior, a Corte utilizou-se dos 
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mecanismos à disposição para proteger-se. O que se instaura, pois, é uma crise 

constitucional derivada da disputa de sentidos da própria Constituição338. Partindo do 

pressuposto da existência de disputas acerca do conteúdo da Constituição, a teoria 

dos poderes implícitos (implied powers), usada para defender a interpretação 

extensiva do art. 43 do RISTF indica a possibilidade de utilização de poderes 

implícitos das instituições para defender seus poderes atribuídos explicitamente339. 

No Brasil, a teoria dos poderes implícitos foi utilizada para reconhecer os 

poderes investigatórios amplos do Ministério Público (RE 593.727/MG). Duarte e 

Sousa340 apontam que a aplicação da teoria dos poderes implícitos no Brasil precisa 

ser verificada a partir da própria estrutura institucional da CF/88, uma vez que é 

absolutamente diversa da Constituição dos Estados Unidos341. No caso 

paradigmático dos EUA, McCulloch v. Maryland (1819), a Suprema Corte decidiu que 

a incorporação de um banco pelo governo federal, embora não prevista 

expressamente em suas atribuições, decorria da interpretação de seu poder no 

controle do comércio. 

A teoria dos poderes implícitos no Brasil remonta à década de 1950, quando 

o STF analisou a possibilidade de intervir na eleição do Tribunal de Justiça do Mato 

Grosso342. Sob a vigência da Constituição de 1988, na análise do HC 71.039/RJ 

(1994), o STF optou por uma interpretação restritiva do texto constitucional. O caso 

envolvia o debate acerca dos poderes da Comissão Parlamentar de Inquérito para 

 
338 SILVA, Diogo Bacha; CRUZ, Álvaro Ricardo de Souza; NOGUEIRA, Bernardo Gomes Barbosa. A 
erosão constitucional na Constituição de 1988: o Supremo Tribunal Federal, os ventos autoritários e a 
jurisdição constitucional. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 12, n. 1. p. 31-63, 2022. 
Disponível em: <https://www.publicacoes.uniceub.br/RBPP/article/view/7576>. Acesso em: 20 fev. 
2023. p. 39-40. 
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decretar a prisão de investigados. Contudo, nos casos recentes envolvendo a 

competência do Ministério Público, a teoria teria sido aplicada de forma irrestrita: 

 
No contexto brasileiro, pode-se perceber dois grandes momentos e uma 
tendência geral no padrão argumentativo. Antes da Constituição de 1988, a 
teoria ainda guarda semelhança com o contexto de origem, porém, ao longo 
dos julgados, percebe-se a sua simplificação para indicar uma relação 
simples de meios e fins. Após 1988, esse padrão se acentua, momento no 
qual a Teoria dos Poderes Implícitos é utilizada pelo Supremo Tribunal 
Federal para reconhecer a existência de competências materiais de 
entidades e órgãos, notadamente os poderes investigatórios do Ministério 
Público. 

 

Nesse sentido, a crítica se assenta na diferença entre a Constituição dos 

Estados Unidos e a do Brasil. Enquanto a primeira é antiga e de texto reduzido, a 

segunda é recente e amplamente descritiva quanto às atribuições institucionais343. 

Não obstante, a construção jurisprudencial do STF, desde a década de 1960, dá conta 

de que seus mecanismos implícitos de proteção e defesa de sua legitimidade 

representam um instrumento de proteção da sua autoridade, na forma de uma teoria 

da democracia militante. Especialmente, merece destaque a subsidiariedade e 

excepcionalidade desse uso institucional, conforme destacado pela Ministra Rosa 

Weber em seu voto no julgamento da ADPF nº 572/DF.  

As ações preventivas devem tomar lugar quando há provas contundentes de 

que os antidemocratas pretendem ignorar o regime democrático vigente344. A 

perspectiva indicada pelo autor de que é necessário deslocar a preocupação da 

democracia militante da legislação antidemocrática para os antidemocráticos merece 

destaque. O argumento reside, portanto, na necessidade de manter a participação 

política dos antidemocratas enquanto não houver violação ao direito de outros. Assim, 

o objetivo não é aniquilar os opositores antidemocráticos, mas garantir o regime 

democrático representativo, a poliarquia345. 

Assim, o que se propõe é o uso preferencial de mecanismos escalonados de 

democracia militante, que servirão, pois, como sinal de alerta a esses partidos e 
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movimentos antidemocráticos. Um dos exemplos apontados pela doutrina é a 

possibilidade de retirar o financiamento público de partidos como forma de sancioná-

los previamente a uma declaração de inconstitucionalidade e consequente proibição 

de funcionamento. A instituição de medidas escalonadas de desestímulo aos partidos 

antidemocráticos pode incentivá-los à moderação, de modo que serão convidados a 

adaptarem-se para continuar a existir346. 

Tal mecanismo foi incorporado recentemente na Constituição da Alemanha, 

após discussões envolvendo a legalidade do partido de extrema direita NPD, quando 

a Corte Constitucional reconheceu as práticas e discursos do partido como 

constitucionais, porém ilegais347. Diante da contradição, o Poder Legislativo emendou 

o art. 21 da Lei Fundamental para prever uma opção de punição alternativa à 

declaração de constitucionalidade e consequente proibição de funcionamento. O 

legislador criou a possibilidade de que partidos com potencial antidemocrático tenham 

seu financiamento público suspenso, embora possam continuar a existir348. 

Diante disso, para avaliar capacidade e intenção de um partido minar as 

estruturas democráticas é possível realizar um retrospecto acerca da posição política 

dos líderes daquele grupo. Se há um histórico de declarações e atos 

antidemocráticos, há um sinal de alerta. Do mesmo modo, o uso de mecanismos 

paralelos ao poder coercitivo do Estado, como a atuação de uma milícia, também 

indica que há um risco iminente de deterioração do regime representativo: 

 
Além da evidência explícita de uma preferência para não-democracia, o 
comportamento passado dos líderes partidários em questão, mostrando seu 
respeito ou desrespeito pela lei e os limites institucionais de seu poder 
quando no cargo, pode lançar luz sobre sua intenções. Finalmente, os 
defensores da democracia devem considerar se as partes em questão estão 
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desenvolvendo técnicas para manter poder uma vez que a democracia é 
minada - o partido, por exemplo, possuir uma milícia?349 

 

Contudo, o perigo reside na possibilidade de adoção de critérios meramente 

quantitativos em detrimento de critérios qualitativos, o que implicaria na mera 

mensuração da probabilidade da força política de um partido antidemocrático em 

erodir a democracia, sob pena de permanência de elementos antidemocráticos 

capazes de erodir a democracia paulatinamente.   

A opção pela defesa do STF, enquanto Suprema Corte do Brasil, decorre de 

sua função de proeminência na ordem jurídica, seu papel contramajoritário e protetor 

dos direitos fundamentais a partir do judicial review350. Não se olvida, contudo, a 

necessidade de que todas as instituições democráticas do Estado de Direito estejam 

em coordenação a respeito da defesa da democracia, especialmente o Ministério 

Público e as forças policiais351. 

Partindo desse pressuposto, coloca-se a defesa do STF enquanto a própria 

defesa do constitucionalismo. A democracia enquanto sistema de valores sociais 

converge ao menos no que diz respeito ao valor da liberdade dos cidadãos e da 

limitação do poder do Estado; assim, a defesa democrática por meio de instituições 

militantes fortes resulta na própria defesa dessas instituições contra 

arbitrariedades352. 

A instauração do inquérito das fake news resulta da necessidade de o STF 

atuar de forma defensiva em prol de sua legitimidade e da própria democracia 

brasileira. Reconhece-se a utilização dos mecanismos apontados pelo STF a partir 
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<https://dspace.almg.gov.br/handle/11037/39187>. Acesso em: 20 fev. 2023.  



 

  
 

da teoria da democracia militante. Contudo, o que se vê é a adoção de mecanismos 

militantes de democracia de forma emergencial, após o acontecimento dos fatos353. 

Merece ser criticada, contudo, a utilização da Lei de Segurança Nacional (Lei 

7.170/1983), entulho autoritário do regime militar, para justificar a tipificação da 

conduta do deputado federal Daniel Silveira dentro do Inquérito das Fake News. Em 

seu canal no YouTube, o Deputado veiculou um vídeo de cerca de 19 minutos 

proferindo ataques ao Supremo Tribunal Federal, seus ministros e defendendo o 

retorno do AI-5354. O Ministro Alexandre de Moraes determinou a prisão em flagrante 

do Deputado fundamentando a defesa do regime democrático a partir da utilização 

de uma legislação oriunda de um regime ditatorial que se propunha especialmente 

atacar os democratas que lutavam contra o regime ditatorial, com base na Doutrina 

da Segurança Nacional355. 

A despeito do ajuizamento de ADPFs para discussão da recepção da Lei de 

Segurança Nacional, em 2021, a lei foi revogada pela Lei nº 14.197 que instituiu os 

Crimes contra o Estado Democrático de Direito e efetuou alterações no Código Penal 

e na Lei de Contravenções Penais. Segundo Karl Loewenstein, para lidar com 

rebeliões e insurreições contra o Estado de Direito, as previsões da maioria dos 

códigos criminais seriam suficientes para esse tipo de atuação antidemocrática. 

Contudo, para se mostrarem eficazes, as legislações desse tipo precisam ter força 

coercitiva derivada de forças policiais que estejam integradas à democracia. Destaca-

se, pois, que um exército leal é um elemento fundamental para evitar que a 

democracia seja abolida com o apoio ou pela própria via das Forças Armadas356. 

Nesse sentido, coloca-se a fragilidade do sistema brasileiro. Embora não seja 

do escopo de análise deste trabalho, os eventos ocorridos em 8 de janeiro de 2023 

 
353 SILVA, Diogo Bacha; CRUZ, Álvaro Ricardo de Souza; NOGUEIRA, Bernardo Gomes Barbosa. A 
erosão constitucional na Constituição de 1988: o Supremo Tribunal Federal, os ventos autoritários e a 
jurisdição constitucional. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 12, n. 1. p. 31-63, 2022. 
Disponível em: <https://www.publicacoes.uniceub.br/RBPP/article/view/7576>. Acesso em: 20 fev. 
2023. p. 50.  
354 BOM DIA RIO. Deputado que fez vídeo com apologia ao AI-5 e defendeu destituição de ministros 
do STF passa a noite detido na PF no Rio. G1. 17 fev. 2021. Disponível em: 
<https://g1.globo.com/politica/noticia/2021/02/17/deputado-que-fez-video-com-apologia-ao-ai-5-e-
defendeu-fechar-o-stf-passa-a-noite-detido-na-pf-no-rio.ghtml>. Acesso em: 07 fev. 2023. 
355 SILVA, Diogo Bacha; CRUZ, Álvaro Ricardo de Souza; NOGUEIRA, Bernardo Gomes Barbosa. A 
erosão constitucional na Constituição de 1988: o Supremo Tribunal Federal, os ventos autoritários e a 
jurisdição constitucional. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 12, n. 1. p. 31-63, 2022. 
Disponível em: <https://www.publicacoes.uniceub.br/RBPP/article/view/7576>. Acesso em: 20 fev. 
2023. p. 55. 
356 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights, II. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 4, p. 638-658, 1937. p. 646 



 

  
 

em Brasília dão conta de um problema a ser enfrentado, a (re)politização das Forças 

Armadas e das polícias. Em sua obra, Loewenstein destaca que nos casos em que 

as forças oficiais do Estado democrático estão leais à ordem constituída, os 

movimentos extremistas tendem a falhar na tomada do poder. Desse modo, proteger 

as forças oficiais do Estado de disseminação de propaganda antidemocrática é um 

importante instrumento de democracia militante357. 

A permanência de elementos autoritários dentro do regime democrático 

inaugurado em 1988 decorre da própria participação dos militares na Assembleia 

Nacional Constituinte. O famigerado art. 142 da Constituição foi objeto de debates 

acalorados, conforme já descrito no capítulo 1 deste trabalho. As Forças Armadas 

atuaram de forma incisiva durante o processo de elaboração da CF/88, de forma 

direta e indireta, a fim de manterem os privilégios institucionais de manter a ordem 

internamente358. Urge-se, pois, a instituição de uma formação democrática de cunho 

liberal e representativo e especialmente agonístico para as Forças Armadas e demais 

forças de segurança359. Na mesma esteira, a utilização de simbologias paramilitares 

e a formação de milícias devem ser banidas, pois representam um elemento de 

oposição e concorrência às forças policiais oficiais do Estado360. 

Outro desafio que se coloca para a democracia brasileira é a arquitetura do 

sistema representativo e dos partidos brasileiros. A ausência de posicionamentos 

claros e estruturados dos partidos dificultam a construção de uma representação 

política forte361. Nesse sentido, destaca-se que uma das características fundamentais 

do fascismo (neste trabalho utilizado como uma metonímia para a extrema direita 

reacionária) é o seu caráter instrumental e esvaziado de ideais políticos capazes de 

serem combatidos na arena democrática do debate público362.  

 
357 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights, II. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 4, p. 638-658, 1937. p. 654. 
358 MIGUEL, Luis F. Democracia na periferia capitalista: impasses do Brasil. (Coleção ensaios). 
São Paulo: Grupo Autêntica, 2022. E-book. ISBN 9786559281428. p. 30-41. 
359 MIGUEL, Luis F. Democracia na periferia capitalista: impasses do Brasil. (Coleção ensaios). 
São Paulo: Grupo Autêntica, 2022. E-book. ISBN 9786559281428. p. 44. 
360 MIGUEL, Luis F. Democracia na periferia capitalista: impasses do Brasil. (Coleção ensaios). 
São Paulo: Grupo Autêntica, 2022. E-book. ISBN 9786559281428. p. 647. 
361 BOLOGNESI, Bruno; CODATO, Adriano; ROEDER, Karolina Matos. A nova direita brasileira: uma 
análise da dinâmica partidária e eleitoral do campo conservador. In: VELASCO E CRUZ, Sebastião et 
al. (Org.). Direita, volver! O retorno da direita e o ciclo político brasileiro. São Paulo: Editora Fundação 
Perseu Abramo, p. 115-145, 2015. p. 109. 
362 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 3, p. 417-432, 1937. 



 

  
 

A proteção de grupos de pessoas que são comumente atacadas por fascistas 

e cidadãos antidemocráticos com o objetivo de excluí-las da participação democrática 

também é um ponto relevante dentro da teoria da democracia militante. Loewenstein 

destacou que além das previsões legais contra a incitação à violência e ao ódio, seria 

importante criar mecanismos legais de proteção contra grupos minoritários alvos de 

ataques fascistas, como determinados grupos políticos, religiosos ou étnicos363. 
Tendo em vista que o todo o texto constitucional supõe uma consagração de 

valores jurídicos que, embora indeterminados, dão forma a um modelo democrático 

com fundamentos institucionais básicos, não há, pois, espaço para neutralidade no 

que concerne à proteção democrática. A Constituição de 1988 professa uma série de 

valores axiológicos que, interpretados harmonicamente, dão luz a um regime 

democrático agonístico, com a possibilidade de participação plural de correntes 

políticas diversas, em um espaço de debate. Não se trata de defender uma ideologia 

política em detrimento de outra, mas, sim, defender a proteção do regime democrático 

garantidor de que se possa escolher entre uma ideologia ou outra. 

Inobstante, é preciso destacar que a mera instituição de mecanismos de 

proteção democrática de forma procedimental não é suficiente para a proteção da 

própria democracia. Como aponta Mayordomo, se a preocupação da democracia 

militante se centrar apenas em mecanismos institucionais corre-se o risco de repetir 

a malfadada experiência de Weimar, quando a ilusão dos juristas se olvidou de 

fomentar no seio da sociedade civil elementos democráticos capazes de dar conta 

dos avanços autoritários e extremistas364. As democracias não são construídas 

somente com base em regras institucionais de controle de poder e direitos 

fundamentais; as regras informais que criam uma sociedade democrática são 

relevantes como complementação das regras institucionais de um texto 

constitucional365. 

 
363 LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights, II. The American Political 
Science Review, Cambrigde, v. 31, n. 4, p. 638-658, 1937. p. 651. 
364 MAYORDOMO, Pablo Fernández de Casadevante. La prohibición de partidos políticos en Alemania. 
Del nuevo criterio de la potencialidad y la reciente reforma constitucional para la no financiación de 
formaciones antidemocráticas pero constitucionales. Revista de Derecho Político, Madrid, n. 102, p. 
235-273, mai./ago. 2018. Disponível em: 
<https://revistas.uned.es/index.php/derechopolitico/article/view/22393/18321>. Acesso em: 17 fev. 
2023. p. 266. 
365 DO VALE, André Rufino. Constitucionalismo e democracia pós-2020: reflexões na ocasião do 
centenário do constitucionalismo de Weimar (1919-1933) (Série IDP - Linha direito comparado). São 
Paulo: Editora Saraiva, 2022. E-book. ISBN 9786553620230. p. 96. 



 

  
 

Nesse sentido, defende-se a educação cívica como elemento de apoio à 

democracia militante. Inclusive, Loewenstein destacou a necessidade, ao lado de 

mecanismos legais de proteção democrática, que fossem adotados mecanismos 

políticos de dissuasão e convencimento entre os setores antidemocráticos366. Por 

educação cívica, entende-se a formação de um espírito democrático na sociedade, a 

partir da reflexão acerca do papel das instituições, da Constituição, da legalidade e 

dos direitos humanos. É preciso que os cidadãos possam reconhecer os momentos 

em que esses preceitos estão sob ataque. Nesse contexto, pois, forma-se um círculo 

virtuoso entre instituições e cultura democrática:  

 
Nesse ponto, há uma circularidade entre a função das instituições e a 
circulação de uma cultura democrática. Isto é, as instituições ao atuarem na 
proteção do regime democrático, possibilitam uma maior circulação e difusão 
da cultura democrática entre os cidadãos. Essa cultura democrática, ao 
circular e se difundir, alimenta também as práticas institucionais. É um 
mecanismo de retroalimentação da democracia.367 

 

Em um contexto de erosão democrática a partir de mecanismos da própria 

democracia, os cidadãos precisam ser treinados como constitucionalistas com o 

objetivo de reconhecer e proteger os valores da democracia representativa368. Uma 

formação cidadã democrática será capaz de identificar os avanços autoritários e 

antidemocráticos com maior facilidade, de modo que se possa restaurar a 

institucionalidade democrática369. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

No puede haber democracia no militante, 
democracia a la que no le importe dejar de serlo. 
Eso sería una democracia contradictoria, una 
democracia bajo sospecha, una 
pseudodemocracia. 
 
Antonio Torres del Moral 

 

Em um cenário internacional de erosão democrática, a situação enfrentada 

pelo Brasil merece destaque. O otimismo decorrente da consolidação democrática 

dos anos 1990 indicou que, assim como os maiores do mundo, a democracia 

brasileira teria encontrado seu caminho. Nesse sentido, as instituições brasileiras 

puderam se expandir em legitimidade, com destaque para o STF, durante a década 

de 2000. 

Conforme apresentado no início deste trabalho, buscou-se compreender a 

aplicação da teoria da democracia militante dentro do contexto brasileiro de erosão 

democrática, marcado por suas especificidades. 

A garantia dos direitos e liberdades dos cidadãos, incluída a liberdade de 

dissenso, deve ser protegida; não obstante, esses direitos, e a própria democracia, 

devem ser salvaguardados contra cidadãos que desejam, a partir de uma via 

democrática, a abolição de tais direitos e da própria democracia. A questão colocada, 

pois, reside em ponderar quais são os limites, contingências e possibilidades da 

defesa democrática militante em um contexto paradoxal de erosão e degradação do 

regime democrático. 

O contexto de otimismo democrático começou a ser colocado em xeque a 

partir das jornadas de junho de 2013, quando diversas manifestações nas ruas, que 

inicialmente voltavam contra o aumento da passagem, começaram a mostrar sinais 

de radicalismo e tendências antidemocráticas. Diante desse contexto, a democracia, 

entendida como um modelo representativo em que os cidadãos são encorajados ao 

debate público, viu-se ameaçada por grupos radicais, em especial, de extrema direita. 

Entre 2013 e 2018, a radicalização política se intensificou no Brasil, 

culminando com a eleição de Jair Bolsonaro. Estimulados pelo Presidente da 

República, os ataques às instituições no Brasil apontam para o resultado da escalada 

antidemocrática. 



 

  
 

Encarado esse cenário, entende-se que a democracia brasileira enfrenta um 

desafio derivado de suas características institucionais. A transição negociada que 

marcou o fim da Ditadura Civil-Militar resultou na permanência de um legado 

autoritário, com destaque para o papel das forças armadas. O entulho autoritário, 

especialmente a legislação outorgada pelo regime, representa um percalço a ser 

vencido no contexto brasileiro de erosão democrática. 

A emergência dos estudos envolvendo a democracia militante e a erosão 

democrática brasileira indicam que o problema foi percebido. Diante disso, a 

possibilidade de resiliência democrática coloca-se no centro do debate. Os avanços 

autoritários ao redor do mundo fizeram emergir a discussão envolta no tema da 

democracia militante. O conceito foi elaborado por Karl Loewenstein no contexto de 

consolidação dos regimes nazifascistas na Europa durante a década de 1930. Para 

Karl Loewenstein, a tolerância extrema por parte dos democratas permitiu que a 

democracia pudesse ser erodida internamente. Nesse sentido, o autor defende a 

necessidade de romper com as amarras oriundas da condescendência democrática 

e convida a democracia a tornar-se militante, sob o risco de deixar de ser democracia. 

A teoria da democracia militante foi adotada principalmente nos países 

europeus em razão do histórico de regimes autoritários no continente durante o século 

XX, com destaque para a Alemanha. O país conta com uma série de instituições que, 

aliadas à Lei Fundamental, dão conta de um sistema pautado na proteção da própria 

constituição e por consequência, da democracia.  

Não obstante, a democracia militante é bastante questionada, especialmente 

entre os teóricos filiados às teorias mais radicais de democracia e liberalismo. Nesse 

sentido, critica-se a arbitrariedade do modelo de democracia militante pautado na 

distinção entre democratas e antidemocratas. Do mesmo modo, apontam para a 

possibilidade de usurpação da teoria da democracia militante em prol de interesses 

autoritários e como forma de silenciar o debate público, desejado em democracias 

representativas. A despeito das críticas, entende-se que a democracia não pode 

deixar de ser militante, cabendo, a partir do contexto sociopolítico e institucional de 

cada democracia, criar mecanismos adaptáveis às necessidades locais. Contudo, 

deve-se evitar perfilhar um caminho de tolerância extrema sob pena de que a 

democracia sucumba de dentro para fora. 

Todavia, a importação de um modelo de democracia militante sem a análise 

das especificidades do Brasil comporta críticas. Partindo desse pressuposto, entende-



 

  
 

se que a democracia brasileira, como desenhada na Constituição de 1988, adotou um 

modelo de democracia militante ao prever, no art 17, a possibilidade de limitar a 

atuação de partidos políticos e consequentemente de pessoas, quando infringirem as 

principais regras do pacto democrático. Trata-se, pois, de uma cláusula de 

democracia militante que pode ser interpretada como a baliza hermenêutica de todo 

o ordenamento jurídico. 

À época da constituinte de 1988, o Brasil saía de um cenário autoritário e 

precisava garantir que suas instituições democráticas fossem fortes o suficiente para 

resistir a eventuais tentativas de retorno à ditadura. Portanto, o art. 17 pode ser lido 

como uma forma de proteger as instituições democráticas em um momento de 

vulnerabilidade. Não obstante, em razão do período de estabilidade vivenciado pela 

democracia brasileira entre as décadas de 1990 e 2000, a preocupação com a 

proteção da democracia, a remoção do entulho autoritário e fortalecimento das 

instituições foi preterida, e o debate político voltou-se para a defesa de direitos sociais.  

Contudo, a crise instaurada em 2013, agravada em 2016 e consumada em 

2018, colocaram as instituições democráticas brasileiras sob ataques dos mais 

diversos. O ataque em especial se dá em face do STF e da Justiça Eleitoral, sob o 

argumento de fraudes em favor de determinados candidatos. O ataque às instituições 

foi influenciado por diversos líderes de proeminência nacional, membros do Poder 

Legislativo e inclusive pelo Presidente da República. O problema, contudo, reside na 

informalidade de diversos ataques perpetrados pelos antidemocratas370, o que pode 

significar uma incapacidade da democracia militante. 

A pressão sobre as instituições, especialmente o Poder Judiciário, na figura 

do STF, representa o ataque à própria democracia, uma vez que tais instituições 

atuam de forma contramajoritária na proteção de minorias políticas diversas, 

balizando a própria orientação do Poder Executivo e do Legislativo. Trata-se, pois, de 

uma instituição capaz de garantir, como intérprete da Constituição, a coerência das 

políticas públicas à luz do espírito da Constituição de 1988, que, como é cediço, 

representa a direção para um Estado de bem-estar social. 

Busca-se proteger a Constituição de 1988 justamente em razão de seu 

caráter emancipatório e garantidor de direitos fundamentais jamais antes visto na 

 
370 BARBOZA, Estefânia Maria de Queiroz; INOMATA, Adriana. Novos autoritarismos e lawfare: o 
judiciário como vítima? In: RAMINA, Larissa (org.). Lawfare: Guerra Jurídica e retrocesso democrático. 
Curitiba: Íthala, 2022. 



 

  
 

história política brasileira. Diante disso, a opção pela democracia militante se faz 

necessária porque os avanços em matéria de direitos humanos e sociais que uma 

Constituição como a brasileira pode garantir são muito superiores aos avanços que 

já experienciados. O que se coloca é o horizonte de possibilidades a serem 

concretizadas à luz da CF/88, naquilo que a democracia brasileira pode vir a ser, mais 

justa e igualitária. 
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